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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.o 156/2006
de 8 de Agosto

O Novo Regime do Arrendamento Urbano (NRAU)
foi aprovado pela Lei n.o 6/2006, de 27 de Fevereiro,
dando resposta a uma necessidade há muito, e por todos,
sentida. A reforma empreendida tem o NRAU como
diploma central, mas carece ainda, para sua integral
aplicação, de um conjunto de diplomas complementares.
Entre esses diplomas encontra-se o que aprova o regime
de determinação e verificação do coeficiente de con-
servação, previsto na alínea b) do n.o 1 do artigo 64.o
do NRAU e que ora se publica.

A determinação do nível de conservação é essencial
no processo de actualização das rendas antigas, pois
influencia o valor da renda a pagar e, no caso de arren-
damento para habitação, condiciona a possibilidade de
actualização. É também um instrumento valioso de
conhecimento acerca da realidade do património urbano
arrendado.

Para esse efeito, o presente decreto-lei cria um
método de avaliação, de forma que se procura o mais
objectiva e imparcial possível, do estado de conservação
dos edifícios e da existência nesses edifícios de infra-
-estruturas básicas.

Os aspectos técnicos e procedimentais do método de
avaliação do estado de conservação do edifício constam
de portaria, dada a sua natureza. São previstas vistorias,
a cargo de engenheiro ou arquitecto, ou ainda, na falta
daqueles, de engenheiro técnico, que permitirão a ava-
liação dos vários elementos do prédio. Embora o método
seja de aplicação simples, entende-se que, quando pos-
sível, deve facilitar-se a actuação dos cidadãos, pelo que
se consagra neste decreto-lei a possibilidade de dispensa
da prévia determinação do coeficiente de conservação
em relação à actualização da renda. Tal será admissível
quando ambas as partes entendam que o locado se
encontra bem conservado, havendo vantagens para
todos: para o senhorio representa a eliminação de um
passo no processo de actualização da renda, para o inqui-
lino representa o pagamento de uma renda mais baixa.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas, a Associação Nacional dos Muni-
cípios Portugueses, a Ordem dos Advogados, a Ordem
dos Engenheiros e a Ordem dos Arquitectos.

Foram, ainda, ouvidas as várias associações com inte-
resses no sector, designadamente a Associação Lisbonense
de Proprietários, a Associação dos Inquilinos Lisbonense
e a Associação dos Inquilinos do Norte, a Confederação
do Comércio e Serviços de Portugal e a Confederação
do Turismo Português, a Federação da Restauração,
Cafés, Pastelarias e Similares de Portugal, a Federação
Portuguesa da Indústria de Construção e Obras Públicas
e a Federação Nacional de Comércio, a Associação Por-
tuguesa para a Defesa do Consumidor, e ainda várias
entidades representativas das empresas de consultoria e
avaliação imobiliária, de mediação mobiliária, de fundos
de investimento e de fundos de pensões.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

1 — O presente decreto-lei estabelece o modo de fixa-
ção do nível de conservação dos imóveis locados, con-

forme o previsto no n.o 2 do artigo 33.o do Novo Regime
do Arrendamento Urbano (NRAU), aprovado pela Lei
n.o 6/2006, de 27 de Fevereiro.

2 — Os elementos do imóvel locado a avaliar para
efeito do previsto no número anterior, os critérios dessa
avaliação e a forma de cálculo do nível de conservação
constam de portaria conjunta dos membros do Governo
com tutela sobre as autarquias locais, a habitação e as
obras públicas, a qual regula ainda os procedimentos
necessários à execução do presente decreto-lei.

Artigo 2.o

Legitimidade para o requerimento

1 — Podem requerer a determinação do nível de con-
servação de um prédio urbano ou de uma fracção
autónoma:

a) O proprietário, o superficiário ou o usufrutuário;
b) O arrendatário com contrato de arrendamento para

habitação celebrado antes da entrada em vigor do
Regime do Arrendamento Urbano, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 321-B/90, de 15 de Outubro, ou com
contrato para fim não habitacional celebrado antes da
entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 257/95, de 30 de
Setembro;

c) Outras pessoas previstas na lei.

2 — O requerimento efectuado por pessoa prevista
nas alíneas b) e c) do número anterior é notificado às
pessoas referidas na alínea a) do mesmo número.

Artigo 3.o

Competência

1 — A determinação do nível de conservação é
requerida às comissões arbitrais municipais, adiante
designadas por CAM, reguladas pelo Decreto-Lei
n.o 161/2006, de 8 de Agosto.

2 — A determinação do nível de conservação é rea-
lizada por arquitecto ou engenheiro inscrito na respec-
tiva ordem profissional.

3 — As ordens profissionais dos arquitectos e enge-
nheiros fornecem a cada CAM a lista dos seus membros
habilitados e disponíveis para a determinação do nível
de conservação no município, podendo um arquitecto
ou engenheiro prestar serviços a mais de uma CAM.

4 — Na falta de arquitectos ou engenheiros em
número suficiente, a determinação do nível de conser-
vação pode ser feita por engenheiro técnico, solicitando
a CAM competente a indicação de uma lista à respectiva
associação profissional.

5 — Pela determinação do nível de conservação é
devida uma taxa, nos termos do artigo 20.o do decreto-lei
referido no n.o 1.

Artigo 4.o

Garantias de imparcialidade

1 — A escolha do técnico responsável por cada pro-
cesso é feita por sorteio, o qual pode ser feito usando
meios informáticos.

2 — Os técnicos estão impedidos de intervir em rela-
ção a prédios próprios ou em que seja interessada, a
qualquer título, entidade de que sejam administradores
ou colaboradores, ou a prédios em que sejam interes-
sados seus ascendentes, descendentes ou parentes e afins
até ao 4.o grau da linha colateral, devendo repetir-se
o sorteio quando tal se verifique.
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3 — Os actos realizados em violação do disposto no
número anterior são anulados pela CAM oficiosamente
ou a requerimento dos interessados.

Artigo 5.o

Níveis de conservação

1 — Os níveis de conservação reflectem o estado de
conservação de um prédio urbano e a existência nesse
prédio de infra-estruturas básicas.

2 — Os níveis de conservação constam da seguinte
tabela:

Nível Estado de conservação

5 Excelente.
4 Bom.
3 Médio.
2 Mau.
1 Péssimo.

Artigo 6.o

Possibilidade de reabilitação

1 — Sendo atribuído a um prédio um nível de clas-
sificação péssimo, a CAM determina se o prédio pode
ser reabilitado ou se deve ser demolido, por apresentar
riscos para a segurança ou a saúde públicas e não ser
tecnicamente viável a sua recuperação.

2 — Quando a CAM entenda que o prédio deve ser
demolido, transmite essa informação aos serviços muni-
cipais com competência em matéria de urbanismo.

Artigo 7.o

Dispensa de determinação

1 — Para efeitos de actualização do valor da renda,
pode ser dispensada a determinação do nível de con-
servação quando o senhorio entenda que o prédio se
encontra em estado de conservação bom ou excelente.

2 — O senhorio que entenda que o prédio se encontra
em estado de conservação bom ou excelente entrega
na CAM comunicação de que vai proceder à actua-
lização da renda e do nível de conservação em que avalia
o locado.

3 — O senhorio que use a faculdade concedida no
presente artigo só pode actualizar a renda aplicando
o coeficiente de conservação 0,9, correspondente ao
nível de conservação 3.

4 — O comprovativo da comunicação prevista no n.o 2
vale como determinação do nível de conservação, para
os efeitos da alínea a) do n.o 4 do artigo 38.o do NRAU.

5 — O arrendatário, na resposta prevista no
artigo 37.o do NRAU, pode alegar que o estado de
conservação é mau ou péssimo, caso em que o senhorio
pede à CAM a determinação do nível de conservação.

6 — O coeficiente a aplicar à nova renda é o que
resultar da determinação efectuada, deixando de se apli-
car o limite previsto no n.o 3.

7 — A alegação referida no n.o 5 não prejudica o
previsto no artigo 37.o do NRAU, sendo a nova renda,
quando venha a existir actualização, devida no mês
seguinte à comunicação pelo senhorio do nível de con-
servação apurado e da renda respectiva.

8 — No prazo de 40 dias a contar da comunicação
prevista no número anterior, o arrendatário pode denun-

ciar o contrato, devendo desocupar o local no prazo
de seis meses, e, não existindo, neste caso, alteração
da renda.

Artigo 8.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no 30.o dia
seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8
de Junho de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Francisco Carlos
da Graça Nunes Correia — Mário Lino Soares Correia.

Promulgado em 26 de Julho de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 27 de Julho de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Decreto-Lei n.o 157/2006
de 8 de Agosto

A Lei n.o 6/2006, de 27 de Fevereiro, aprovou o Novo
Regime do Arrendamento Urbano (NRAU), dando res-
posta à necessidade, por todos sentida, de reformar pro-
fundamente esta área do ordenamento jurídico.

O NRAU, para sua completa aplicação, carece de
um conjunto de legislação complementar, alguma da
qual objecto de autorização legislativa da Assembleia
da República. Entre esses diplomas complementares
encontra-se o diploma relativo ao regime das obras em
prédios arrendados, que ora se publica, matéria fulcral
tanto na regulação dos novos contratos como na reso-
lução dos problemas de degradação urbanística já
existentes.

O presente diploma estrutura-se em duas grandes par-
tes. A primeira aplica-se aos contratos que se vierem
a celebrar após a sua entrada em vigor e, ainda, em
tudo o que não é excepcionado na segunda parte, aos
contratos já existentes. A segunda parte contém um
regime especial transitório, aplicável aos contratos de
arrendamento para habitação celebrados antes do RAU
e aos contratos de arrendamento para fins não habi-
tacionais celebrados antes da entrada em vigor do
Decreto-Lei n.o 257/95, de 30 de Setembro.

O presente decreto-lei regula as obras efectuadas por
iniciativa do senhorio, prevendo a possibilidade de sus-
pensão do contrato ou a sua denúncia. Nos contratos
habitacionais anteriores a 1990, a denúncia terá sempre
como contrapartida o realojamento. Revoga, pois, a Lei
n.o 2088, de 3 de Julho de 1957, a qual, além de ser
de difícil aplicação, visava promover a construção nova,
objectivo que já não corresponde às necessidades
actuais. O diploma regula ainda as obras coercivas rea-
lizadas pelos municípios em prédios arrendados, subs-
tituindo o que a este respeito se dispunha no RAU.

Finalmente, em relação aos contratos antigos, o decre-
to-lei regula os direitos de intervenção dos arrendatários.
Se, em relação aos contratos novos, não é de prever
que o problema da degradação urbana se venha a colocar
significativamente, fruto da adequação dos valores das
rendas e da maior mobilidade, o problema da degra-
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dação dos prédios objecto de arrendamentos antigos
é sobejamente conhecido. Aqui, não basta enunciar o
dever de conservação, é necessário criar os instrumentos
legais que possibilitem a efectiva reabilitação. Tal passa
por apoiar a reabilitação por parte dos proprietários,
o que é tratado em legislação própria, mas exige ainda
que seja possível intervir quando o proprietário não
possa ou não queira reabilitar o seu património.

Assim, possibilita-se ao arrendatário a realização de
obras de reabilitação, com posterior compensação no
valor da renda. Possibilita-se ainda ao arrendatário,
mediante acção judicial, a aquisição da propriedade do
prédio ou fracção, quando esta seja a última solução
viável. Este será o caso quando o proprietário não efec-
tue as obras necessárias e o município, a tal instado,
também o não faça. Este direito de aquisição pelo arren-
datário acarreta a obrigação para o adquirente — e para
quem o substitua nos 20 anos seguintes — de reabili-
tação e de manutenção do prédio. A degradação urbana
é um problema que não afecta apenas os habitantes
dos prédios degradados, ela afecta toda a comunidade,
sendo um obstáculo à sã vivência das cidades e ao pró-
prio desenvolvimento económico, nomeadamente com
reflexos negativos no turismo.

Possibilitar a recuperação dos centros históricos, rea-
bilitando em lugar de construir de novo, é objectivo
a prosseguir com empenho, devendo o direito de aqui-
sição do locado que este decreto-lei regula ser visto
a esta luz, e não somente como um modo de composição
do conflito entre as partes.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas, a Associação Nacional dos Muni-
cípios Portugueses, a Ordem dos Advogados, a Ordem
dos Engenheiros e a Ordem dos Arquitectos.

Foram, ainda, ouvidas as várias associações com inte-
resses no sector, designadamente a Associação Lisbonense
de Proprietários, a Associação dos Inquilinos Lisbonense,
a Associação dos Inquilinos do Norte, a Confederação
do Comércio e Serviços de Portugal, a Confederação do
Turismo Português, a Federação da Restauração, Cafés,
Pastelarias e Similares de Portugal, a Federação Portu-
guesa da Indústria de Construção e Obras Públicas, a
Federação Nacional de Comércio, a Associação Portu-
guesa para a Defesa do Consumidor, e ainda várias enti-
dades representativas das empresas de consultoria e ava-
liação imobiliária, de mediação mobiliária, de fundos de
investimento e de fundos de pensões.

Assim:
No uso da autorização legislativa concedida pela alí-

nea a) do n.o 1 e pelo n.o 2 do artigo 63.o da Lei
n.o 6/2006, de 27 de Fevereiro, e nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição, o Governo
decreta o seguinte:

SECÇÃO I

Disposições comuns

Artigo 1.o

Objecto

1 — O presente decreto-lei aprova o regime jurídico
aplicável:

a) À denúncia ou suspensão do contrato de arren-
damento para demolição ou realização de obras de
remodelação ou restauro profundos, nos termos do n.o 8
do artigo 1103.o do Código Civil;

b) À realização de obras coercivas pelos municípios,
nos casos em que o senhorio as não queira ou não as
possa realizar;

c) À edificação em prédio rústico arrendado e não
sujeito a regime especial.

2 — O presente decreto-lei estabelece ainda o regime
aplicável, nos contratos de arrendamento para fim habi-
tacional celebrados antes da vigência do Regime do
Arrendamento Urbano (RAU), aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 321-B/90, de 15 de Outubro, e nos contratos
de arrendamento para fim não habitacional celebrados
antes da entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 257/95,
de 30 de Setembro:

a) À realização de obras pelo arrendatário, nos termos
da alínea a) do n.o 4 do artigo 48.o do NRAU, aprovado
pela Lei n.o 6/2006, de 27 de Fevereiro;

b) Ao direito de aquisição do prédio pelo arrendatário
quando o senhorio não realize as obras necessárias, nos
termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 48.o do NRAU.

Artigo 2.o

Regra geral

Cabe ao senhorio efectuar as obras necessárias à
manutenção do estado de conservação do prédio arren-
dado, nos termos dos artigos 1074.o e 1111.o do Código
Civil, bem como da legislação urbanística aplicável.

Artigo 3.o

Obras coercivas

No caso de o senhorio não efectuar as obras a que
está obrigado, o município pode intimá-lo à sua rea-
lização, bem como proceder à sua realização coerciva.

SECÇÃO II

Regime geral

SUBSECÇÃO I

Iniciativa do senhorio

Artigo 4.o

Remodelação ou restauro profundos

1 — São obras de remodelação ou restauro profundos
as que obrigam, para a sua realização, à desocupação
do locado.

2 — As obras referidas no número anterior são qua-
lificadas como estruturais ou não estruturais, sendo
estruturais quando originem uma distribuição de fogos
sem correspondência com a distribuição anterior.

Artigo 5.o

Denúncia ou suspensão para remodelação ou restauro

1 — O senhorio que pretenda realizar obras de remo-
delação ou restauro profundos pode denunciar o con-
trato ou suspender a sua execução pelo período de
decurso daquelas.

2 — A suspensão do contrato é obrigatória quando
as obras não sejam estruturais, ou quando, sendo estru-
turais, se preveja a existência de local com características
equivalentes às do locado após a obra.
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Artigo 6.o

Denúncia para remodelação ou restauro

1 — A denúncia do contrato para remodelação ou
restauro profundos obriga o senhorio, mediante acordo
e em alternativa:

a) Ao pagamento de todas as despesas e danos, patri-
moniais e não patrimoniais, suportados pelo arrenda-
tário, não podendo o valor da indemnização ser inferior
ao de dois anos de renda;

b) A garantir o realojamento do arrendatário por
período não inferior a cinco anos.

2 — Na falta de acordo entre as partes, aplica-se o
disposto na alínea a) do número anterior.

3 — O realojamento do arrendatário é feito no
mesmo concelho e em condições análogas às que aquele
já detinha, quer quanto ao local quer quanto ao valor
da renda e encargos.

4 — A indemnização prevista na alínea a) do n.o 1
tem em conta o valor das benfeitorias realizadas e dos
investimentos efectuados em função do locado.

Artigo 7.o

Denúncia para demolição

1 — O senhorio pode denunciar o contrato de arren-
damento quando pretenda demolir o locado.

2 — À denúncia para demolição aplica-se o disposto
no artigo anterior, excepto quando, cumulativamente:

a) A demolição seja necessária por força da degra-
dação do prédio, incompatível tecnicamente com a sua
reabilitação e geradora de risco para os respectivos
ocupantes;

b) Os pressupostos constantes da alínea anterior
sejam atestados pelo município, ouvida a comissão arbi-
tral municipal (CAM).

8.o

Efectivação da denúncia

1 — A denúncia do contrato é feita mediante acção
judicial, onde se prove estarem reunidas as condições
que a autorizam.

2 — A petição inicial é acompanhada de comprova-
tivo de aprovação pelo município de projecto de arqui-
tectura relativo à obra a realizar.

3 — Nos 15 dias seguintes à propositura da acção,
o senhorio, quando não pretenda assegurar o realoja-
mento, deposita o valor correspondente a dois anos de
renda.

4 — No caso de a indemnização apurada ser de mon-
tante superior ao valor correspondente a dois anos de
renda, a sentença não é proferida sem que se mostre
depositada a sua totalidade.

5 — O arrendatário pode levantar o depósito após
o trânsito em julgado da sentença que declare a extinção
do arrendamento.

6 — Por convenção das partes, a acção a que se refere
o n.o 1 pode ser decidida por tribunal arbitral.

Artigo 9.o

Suspensão

1 — A suspensão da execução do contrato pelo
período de decurso das obras obriga o senhorio a asse-

gurar o realojamento do arrendatário durante esse
tempo.

2 — Aplica-se ao realojamento do arrendatário o dis-
posto no n.o 3 do artigo 6.o

Artigo 10.o

Efectivação da suspensão

1 — O senhorio que pretenda a suspensão do contrato
comunica ao arrendatário os seguintes elementos:

a) Intenção de proceder a obras que obrigam à deso-
cupação do locado;

b) Local e condições do realojamento fornecido;
c) Data de início e duração previsível das obras.

2 — O arrendatário, em alternativa à suspensão, pode
denunciar o contrato, produzindo a denúncia efeitos em
momento por si escolhido entre o da comunicação pre-
vista no número anterior e a data de início das obras.

3 — O arrendatário que não aceite as condições pro-
postas ou a susceptibilidade de suspensão do contrato
comunica-o ao senhorio, que pode então recorrer à
CAM.

4 — No caso de o arrendamento ser para fim não
habitacional, o arrendatário pode declarar preferir ao
realojamento uma indemnização por todas as despesas
e danos, patrimoniais e não patrimoniais, decorrentes
da suspensão, sendo a CAM competente para a sua
fixação.

5 — A denúncia do contrato ou a não aceitação da
suspensão são comunicadas ao senhorio no prazo de
30 dias a contar da comunicação referida no n.o 1.

6 — O contrato de arrendamento suspende-se no
momento da desocupação do locado.

7 — O senhorio comunica ao arrendatário o fim das
obras, devendo o arrendatário reocupar o locado no
prazo de três meses, salvo justo impedimento, sob pena
de caducidade do contrato de arrendamento.

Artigo 11.o

Edificação em prédio rústico

O disposto na presente subsecção é aplicável, com
as necessárias adaptações, à denúncia de arrendamento
de prédio rústico quando o senhorio pretenda aí cons-
truir um edifício.

SUBSECÇÃO II

Iniciativa do município

Artigo 12.o

Âmbito

O disposto na presente subsecção aplica-se a obras
coercivas realizadas pelos municípios em prédios total
ou parcialmente arrendados, devido à sua não realização
pelo senhorio.

Artigo 13.o

Poderes do município

Para efeitos da execução de obras coercivas, nos ter-
mos previstos nos artigos 91.o e 107.o do Decreto-Lei
n.o 555/99, de 16 de Dezembro, pode o município pro-
ceder ao despejo administrativo e ocupar o prédio ou
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fogos, total ou parcialmente, até ao período de um ano
após a data da conclusão das obras, após o qual tal
ocupação cessa automaticamente.

Artigo 14.o

Orçamento

O início das obras é precedido da elaboração de um
orçamento do respectivo custo, a comunicar ao senhorio,
por escrito, e que representa o valor máximo pelo qual
este é responsável.

Artigo 15.o

Realojamento ou indemnização

1 — O município não pode proceder ao despejo admi-
nistrativo sem assegurar simultaneamente o realoja-
mento temporário dos arrendatários existentes, sendo
aplicável o disposto no n.o 3 do artigo 6.o

2 — Durante o realojamento mantém-se a obrigação
de pagamento da renda, havendo lugar ao seu depósito,
nos termos do artigo 19.o

3 — No caso de arrendamento não habitacional, não
sendo possível o realojamento ou não concordando o
arrendatário com as condições oferecidas, o município
indemniza o arrendatário nos termos da alínea a) do
n.o 1 do artigo 6.o, tendo o direito de arrendar o local
após as obras, nos termos do artigo 20.o, para se ressarcir
do valor da indemnização paga.

Artigo 16.o

Comunicação ao arrendatário

Com antecedência não inferior a 30 dias, o arren-
datário é notificado, por carta registada ou por afixação
de edital na porta da respectiva casa e na sede da junta
de freguesia:

a) Da data do despejo administrativo;
b) Do local de realojamento que lhe foi destinado;
c) Da obrigação de retirar todos os bens do local

despejando;
d) Da duração previsível das obras;
e) Da obrigação de depositar as rendas, nos termos

do artigo 19.o

Artigo 17.o

Reocupação pelo arrendatário

O município comunica ao arrendatário o fim das
obras, devendo o arrendatário reocupar o locado no
prazo de três meses, salvo justo impedimento, sob pena
de caducidade do contrato de arrendamento.

Artigo 18.o

Compensação

1 — O ressarcimento pelas obras executadas pelo
município é feito através do recebimento das rendas,
com o limite previsto no artigo 14.o

2 — O senhorio pode levantar os depósitos no valor
correspondente a 50% da renda vigente aquando do
início das obras, acrescida das actualizações ordinárias
anuais, revertendo o restante para o município.

3 — No prazo de 10 dias após ter sido requerida pelo
senhorio, o município emite declaração para os efeitos
referidos no número anterior.

Artigo 19.o

Depósito das rendas

1 — O arrendatário deposita a renda, nos termos dos
artigos 17.o e seguintes do NRAU, enquanto o município
não se encontrar totalmente ressarcido.

2 — No prazo de 10 dias após o ressarcimento inte-
gral, o município notifica os arrendatários da cessação
do dever de depositar a renda.

Artigo 20.o

Arrendamento pelo município

1 — Existindo fogos devolutos no prédio reabilitado,
pode o município arrendá-los, mediante concurso
público, pelo prazo de cinco anos, renovável nos termos
do artigo 1096.o do Código Civil.

2 — Existindo arrendamento nos termos do número
anterior, o proprietário só tem o direito de se opor
à renovação do contrato quando o fim do respectivo
prazo se verifique após o ressarcimento integral do
município.

3 — A renda a praticar nos contratos referidos no
número anterior é determinada nos termos do artigo 31.o
do NRAU.

4 — O disposto no n.o 1 não é aplicável se o pro-
prietário arrendar os fogos devolutos, por valor não infe-
rior ao previsto no número anterior, no prazo de quatro
meses após a ocupação do prédio pelo município ou
após a conclusão das obras.

5 — Aos titulares dos contratos de arrendamento pre-
vistos neste artigo é aplicável o disposto no artigo ante-
rior, cabendo ao senhorio o direito previsto no n.o 2
do artigo 18.o

Artigo 21.o

Arrolamento de bens

1 — Se, no momento da ocupação, forem encontrados
bens no local a ocupar, proceder-se-á ao seu arro-
lamento.

2 — Para efeitos do arrolamento referido no número
anterior, procede-se da seguinte forma:

a) É lavrado auto em que se descrevem os bens, em
verbas numeradas, e se mencionam quaisquer ocorrên-
cias relevantes;

b) O auto é assinado pelo funcionário que o lavrar
e pelo possuidor dos bens, se existir, devendo intervir
duas testemunhas quando não for assinado por este
último;

c) Ao acto de arrolamento assiste o possuidor ou
detentor dos bens, sempre que queira e esteja no local
ou seja possível chamá-lo, podendo fazer-se representar
por mandatário judicial;

d) Os bens arrolados ficam depositados à guarda do
município e são entregues ao arrendatário a requeri-
mento deste, sem prejuízo de só poderem ser repostos
no fogo despejando após a conclusão das respectivas
obras;

e) São aplicáveis ao arrolamento as disposições rela-
tivas à penhora, com as devidas adaptações, em tudo
que não contrarie o estabelecido neste artigo.

3 — O arrendatário é responsável pelas despesas
resultantes do despejo, depósito e arrolamento dos bens.
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Artigo 22.o

Obras por iniciativa de outras entidades

O disposto na presente subsecção é aplicável, com
as devidas adaptações, à realização de obras em prédios
arrendados por entidade à qual a lei confira esse direito,
nomeadamente sociedades de reabilitação urbana, fun-
dos de investimento imobiliário e fundos de pensões.

SECÇÃO III

Regime especial transitório

SUBSECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 23.o

Âmbito de aplicação

1 — O disposto na presente secção aplica-se apenas:

a) Aos contratos de arrendamento para habitação
celebrados antes da entrada em vigor do RAU, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 321-B/90, de 15 de Outubro;

b) Aos contratos de arrendamento para fins não habi-
tacionais celebrados antes da entrada em vigor do
Decreto-Lei n.o 257/95, de 30 de Setembro.

2 — Em tudo o não previsto na presente secção apli-
ca-se o disposto na secção anterior.

SUBSECÇÃO II

Iniciativa do senhorio

Artigo 24.o

Denúncia para demolição

1 — A faculdade de demolição só existe quando se
verifiquem os pressupostos do n.o 2 do artigo 7.o, sem
prejuízo do disposto no número seguinte.

2 — Existe ainda a faculdade de demolição quando
esta for considerada pelo município a solução tecni-
camente mais adequada e a demolição seja necessária
à execução de plano municipal de ordenamento do
território.

Artigo 25.o

Denúncia no arrendamento para habitação

1 — Em caso de denúncia para realização de obras
de remodelação ou restauro profundo ou para demo-
lição do prédio, o arrendatário habitacional tem o direito
de ser realojado, devendo na petição inicial da acção
ser indicado o local destinado ao realojamento e a res-
pectiva renda.

2 — O realojamento é feito no mesmo concelho e
em condições análogas às que o arrendatário já detinha,
não podendo o local a tal destinado encontrar-se em
estado de conservação mau ou péssimo.

3 — A sentença fixa a renda a pagar pelo novo alo-
jamento, a qual é determinada nos termos do artigo 31.o
do NRAU, bem como o faseamento aplicável, nos ter-
mos dos artigos 38.o e seguintes da mesma lei.

4 — Na contestação da acção de denúncia, o arren-
datário pode invocar as circunstâncias previstas nas alí-
neas a) e b) do n.o 3 do artigo 37.o do NRAU.

5 — A morte do arrendatário realojado é causa de
caducidade do arrendamento, devendo o locado ser res-
tituído no prazo de seis meses a contar do decesso.

6 — O arrendatário pode, na contestação, optar entre
o realojamento nos termos dos números anteriores e
o recebimento da indemnização prevista na alínea a)
do n.o 1 do artigo 6.o, a qual tem por limite mínimo
o valor correspondente a 24 vezes a retribuição mínima
mensal garantida.

Artigo 26.o

Denúncia no arrendamento para fim não habitacional

1 — Em caso de denúncia para realização de obras
de remodelação ou restauro profundo ou para demo-
lição do prédio, o arrendatário não habitacional tem
direito ao pagamento de todas as despesas e danos, patri-
moniais e não patrimoniais, considerando-se o valor das
benfeitorias realizadas e dos investimentos efectuados
em função do locado, não podendo o valor da indem-
nização ser inferior ao valor de cinco anos de renda,
com o limite mínimo correspondente a 60 vezes a retri-
buição mínima mensal garantida.

2 — Nos 15 dias seguintes à propositura da acção,
o senhorio deposita o valor correspondente a 60 vezes
a retribuição mínima mensal garantida.

3 — No caso de a indemnização apurada ser de mon-
tante superior, a sentença não é proferida sem que se
mostre depositada a totalidade daquela.

Artigo 27.o

Actualização da renda

O senhorio que realize obras de reabilitação nos três
anos antes de proceder à actualização da renda nos ter-
mos da secção II do NRAU, das quais resulte a atribuição
à totalidade do prédio onde se situa o locado de nível
de conservação bom ou excelente, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 156/2006, de 8 de Agosto, pode actualizar
a renda anual tendo por base a fórmula seguinte:

R=VPC×CC×4%

em que:

VPC — valor patrimonial corrigido, correspondente
ao valor da avaliação realizada nos termos dos arti-
gos 38.o e seguintes do Código do Imposto Municipal
sobre Imóveis (CIMI), sem consideração do coeficiente
de vetustez;

CC — coeficiente de conservação, previsto no
artigo 33.o do NRAU;

R — renda anual.

SUBSECÇÃO III

Iniciativa do município

Artigo 28.o

Actualização da renda

1 — A realização de obras pelo município visa a
obtenção pelo prédio de um nível de conservação com-
patível com a actualização da renda, nos termos dos
artigos 30.o e seguintes do NRAU, com as devidas adap-
tações e as especialidades constantes deste artigo.

2 — A comunicação ao arrendatário prevista no
artigo 16.o tem o efeito da comunicação pelo senhorio
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prevista no artigo 34.o do NRAU, sendo a indicação
do valor da renda futura substituída pela indicação de
que haverá aumento da renda, para montante a indicar
após a conclusão das obras.

3 — À comunicação referida no número anterior é
aplicável o disposto nas alíneas c), d) e e) do n.o 4 e
no n.o 5 do artigo 38.o do NRAU.

4 — Após a conclusão das obras, a câmara municipal
promove a avaliação fiscal do prédio e a determinação
do seu nível de conservação e comunica ao arrendatário
o fim das obras e o valor da renda actualizada, contendo
essa comunicação os elementos previstos nas alíneas a)
e b) do n.o 4 do artigo 38.o do NRAU.

5 — É aplicável à actualização da renda o disposto
no artigo anterior.

6 — A nova renda, determinada de acordo com o
faseamento aplicável ao caso, é devida a partir do 3.o
mês a contar da comunicação prevista no n.o 4.

7 — O arrendatário pode denunciar o contrato
enquanto não reocupar o locado.

8 — O valor a levantar pelo senhorio, nos termos do
n.o 2 do artigo 18.o, não pode ser superior ao valor
da renda vigente aquando do início das obras, acrescida
das actualizações ordinárias anuais.

SUBSECÇÃO IV

Iniciativa do arrendatário

DIVISÃO I

Âmbito de aplicação

Artigo 29.o

Responsabilidade pelas obras ou pelos danos

O disposto na presente subsecção aplica-se apenas
quando:

a) As obras de conservação do locado não estejam
a cargo do arrendatário, salvo quando estejam em causa
obras a realizar em outras partes do prédio, nomea-
damente partes comuns;

b) A degradação do prédio não se deva a actuação
ilícita do arrendatário.

DIVISÃO II

Manutenção do arrendamento

Artigo 30.o

Actuação do arrendatário

1 — Quando ao locado tenha sido atribuído nível de
conservação mau ou péssimo, nos termos do Decreto-
-Lei n.o 156/2006, de 8 de Agosto, o arrendatário pode
intimar o senhorio à realização das obras necessárias
à obtenção de um nível mínimo de médio.

2 — Se o senhorio, sendo a tal intimado, não iniciar
as obras dentro do prazo de seis meses ou declarar não
o pretender fazer dentro desse prazo, o arrendatário
pode solicitar ao município competente a realização de
obras coercivas ou tomar a iniciativa da sua realização,
nos termos dos artigos seguintes.

3 — Cessa o disposto no número anterior quando o
senhorio não der início à obra por motivo imputável
à Administração Pública, nomeadamente por demora
no licenciamento da obra ou na decisão sobre a atri-
buição de apoio à reabilitação do prédio.

4 — A intimação para obras e a declaração de não
pretender realizá-las só são eficazes quando efectuadas
por escrito.

Artigo 31.o

Legitimidade

1 — Além do caso previsto no n.o 2 do artigo anterior,
o arrendatário pode realizar obras de conservação
quando o senhorio, a tal instado pelo município, a elas
não proceda dentro do prazo estabelecido.

2 — O arrendatário pode ainda realizar obras no caso
de o senhorio ter suspendido a execução de obras ante-
riormente iniciadas e não as ter retomado no prazo de
90 dias a contar da suspensão, desde que o arrendatário
tenha posteriormente intimado o senhorio a retomá-las
em prazo não superior a 30 dias, sendo também aqui
aplicável o disposto no n.o 3 do artigo anterior.

3 — Havendo pluralidade de arrendatários em prédio
não sujeito a propriedade horizontal, a realização de
obras, relativamente às partes comuns, depende do
assentimento de, pelo menos, metade deles, ficando os
restantes vinculados a tal decisão e aos correspondentes
encargos.

4 — O arrendatário só pode realizar as obras neces-
sárias para se atingir o nível médio de conservação, nos
termos do Decreto-Lei n.o 156/2006, de 8 de Agosto.

Artigo 32.o

Procedimento

1 — O início das obras pelo arrendatário depende
de prévia comunicação dessa intenção ao senhorio e
à CAM.

2 — A comunicação referida no número anterior é
feita com o mínimo de um mês de antecedência face
ao início das obras e contém o respectivo orçamento
e a exposição dos factos que conferem o direito de as
efectuar.

Artigo 33.o

Compensação e valor das obras

1 — O arrendatário que efectue obras no locado com-
pensa o valor despendido com as obras com o valor
da renda, a partir do início daquelas.

2 — O valor das obras a ter em conta para efeitos
de compensação é o correspondente às despesas efec-
tuadas e orçamentadas e respectivos juros, acrescidos
de 5% destinados a despesas de administração.

3 — Cessando, por qualquer causa, o contrato de
arrendamento antes do ressarcimento completo do
arrendatário, este tem o direito de receber o valor em
falta.

Artigo 34.o

Compensação e valor da renda

1 — O valor da renda a ter em conta para os efeitos
do artigo anterior é o resultante da aplicação dos arti-
gos 31.o a 33.o do NRAU, considerando-se um nível
médio de conservação e um faseamento em cinco anos.

2 — Durante o período de duração da compensação,
o senhorio tem o direito de receber o valor correspon-
dente a 50% da renda vigente aquando do início das
obras, acrescida das actualizações ordinárias anuais.
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DIVISÃO III

Aquisição do locado pelo arrendatário

Artigo 35.o

Legitimidade

1 — Quando ao locado tenha sido atribuído um nível
de conservação de mau ou péssimo, nos termos do
Decreto-Lei n.o 156/2006, de 8 de Agosto, o arrendatário
que pretenda reabilitá-lo pode adquirir o locado desde
que, cumulativamente:

a) O senhorio, a tal intimado, não tenha iniciado as
obras dentro do prazo de seis meses ou tenha declarado
não o pretender fazer dentro desse prazo;

b) O arrendatário tenha solicitado ao município com-
petente a realização de obras coercivas, nos termos do
n.o 2 do artigo 30.o, sem que este as tenha iniciado
no prazo de seis meses.

2 — O arrendatário pode ainda adquirir o locado no
caso de o senhorio ou o município terem suspendido
a execução de obras anteriormente iniciadas nos termos
das alíneas do número anterior e não as terem retomado
no prazo de 90 dias a contar da suspensão, desde que
o arrendatário tenha posteriormente intimado ao seu
reinício em prazo não superior a 30 dias.

3 — Cessa o disposto nos números anteriores quando
o senhorio não der início à obra por motivo imputável
à Administração Pública, nomeadamente por demora
no licenciamento da obra ou na decisão sobre a atri-
buição de apoio à reabilitação do prédio.

Artigo 36.o

Acção de aquisição

1 — O arrendatário com direito de aquisição pode
exercê-lo, no prazo de três anos a contar do final do
prazo previsto na alínea b) do n.o 1 do artigo anterior,
desde que o senhorio não tenha entretanto iniciado as
obras, mediante a propositura de acção judicial a tal
destinada.

2 — A petição inicial contém a descrição das obras
que o autor pretende realizar e é acompanhada de com-
provativo da aprovação pelo município do projecto de
arquitectura, quando exigível.

3 — A sentença tem por efeito a transmissão da pro-
priedade para o arrendatário e só é proferida mostran-
do-se integralmente pago o preço e satisfeitas as obri-
gações fiscais inerentes à transmissão.

4 — A sentença declara o cumprimento ou a isenção
das obrigações fiscais e refere a obrigação de reabilitação
e manutenção que recaem sobre o adquirente.

Artigo 37.o

Legitimidade passiva

A acção deve ser proposta contra o senhorio e ainda,
quando não seja a mesma pessoa, contra o proprietário,
superficiário ou usufrutuário.

Artigo 38.o

Valor da aquisição

1 — O valor de aquisição é o resultante de avaliação
feita nos termos do CIMI há menos de três anos.

2 — O autor tem legitimidade para requerer a ava-
liação fiscal referida no número anterior.

Artigo 39.o

Obrigação de reabilitação e manutenção

1 — O adquirente do prédio deve realizar as obras
indicadas na ficha de avaliação do estado de conservação
como necessárias para a obtenção de uma classificação
de médio.

2 — As obras devem ser iniciadas no prazo de 120 dias
a contar da aquisição, aplicando-se, com as necessárias
adaptações, o disposto no n.o 3 do artigo 35.o

3 — O adquirente do prédio deve mantê-lo em estado
de conservação médio, ou superior, durante os 20 anos
subsequentes à aquisição.

4 — Em caso de transmissão ocorrida nos 20 anos
seguintes à aquisição pelo arrendatário, o novo titular
sucede nas obrigações previstas nos números anteriores.

5 — O disposto no n.o 1 não impede o adquirente
de efectuar outras obras, nomeadamente tendentes a
melhorar o prédio em mais do que aquilo a que está
obrigado.

6 — O adquirente pode efectuar obras de reconstru-
ção ou de alteração, tal como definidas nas alíneas c)
e e) do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de
Dezembro, desde que mantenha condições de ocupação
análogas às anteriores para todos os ocupantes do
prédio.

7 — Não se aplica a restrição prevista na parte final
do número anterior quando haja acordo dos ocupantes.

Artigo 40.o

Reversão

1 — Se o disposto no artigo anterior não for cum-
prido, o anterior proprietário tem direito à reaquisição
do prédio pelo mesmo preço.

2 — O direito à reaquisição é exercido através de
acção judicial, seguindo-se, com as necessárias adap-
tações, o disposto no artigo 36.o

3 — Em caso de reversão, é aplicável o disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo anterior.

Artigo 41.o

Registo predial

O registo da aquisição pelo arrendatário contém refe-
rência à obrigação prevista nos n.os 2 e 3 do artigo 39.o

Artigo 42.o

Prédios constituídos em propriedade horizontal

1 — Estando o prédio constituído em propriedade
horizontal, o arrendatário pode adquirir a fracção autó-
noma locada.

2 — Se as obras necessárias à obtenção de um nível
de conservação médio incidirem sobre outras fracções
autónomas ou sobre partes comuns do prédio, o arren-
datário pode adquirir as fracções necessárias à realização
da obra, podendo, quando indispensável, adquirir a tota-
lidade das fracções.

3 — O titular de fracção autónoma a adquirir pode,
na contestação da acção de aquisição, declarar estar
disposto a participar nas obras necessárias, caso em que
a acção improcede quanto a ele.

4 — A declaração prevista no número anterior vale
como título executivo para a execução da obrigação dela
decorrente.

5 — Pretendendo o arrendatário adquirir fracção
além daquela que arrenda, os demais condóminos



Diário da República, 1.a série — N.o 152 — 8 de Agosto de 2006 5645

podem declarar pretender a aquisição, para si, dessa
fracção, caso em que se abre licitação entre os inte-
ressados, revertendo o excesso para o alienante.

6 — O condómino interessado na aquisição prevista
no número anterior que não seja parte no processo pode
intervir na acção para esse efeito.

Artigo 43.o

Prédios não constituídos em propriedade horizontal

1 — Se o locado consistir em edifício composto por
uma única unidade, ou em edifício composto por diver-
sas unidades e que, por qualquer motivo, não possa
ser submetido ao regime da propriedade horizontal, a
aquisição opera em relação à totalidade do prédio.

2 — Se o locado consistir em unidade de um edifício
composto por diversas fracções em condições de cons-
tituírem fracções autónomas, sem que o mesmo se
encontre constituído em propriedade horizontal, o
arrendatário pode, na própria acção de aquisição e em
alternativa:

a) Solicitar ao tribunal a constituição judicial da pro-
priedade horizontal, operando a aquisição da proprie-
dade apenas em relação à fracção autónoma que vier
a corresponder ao locado;

b) Solicitar ao tribunal a constituição judicial da pro-
priedade horizontal, operando a aquisição da proprie-
dade em relação à fracção autónoma que vier a cor-
responder ao locado e ainda em relação às fracções
necessárias à realização da obra, nos termos do n.o 2
do artigo anterior.

Artigo 44.o

Aquisição de outras fracções

1 — No caso previsto na alínea b) do n.o 2 do artigo
anterior, são partes passivas os sujeitos referidos no
artigo 36.o e ainda, no caso de as fracções a adquirir
se encontrarem arrendadas, os respectivos arrenda-
tários.

2 — O réu não arrendatário pode, na contestação da
acção de aquisição, optar por manter a titularidade de
uma ou mais fracções, à excepção da ocupada pelo autor.

3 — O réu arrendatário pode, na contestação da acção
de aquisição, optar pela aquisição da fracção por si ocu-
pada, direito este que substitui o direito de preferência
previsto no artigo 1091.o do Código Civil, quando
existente.

4 — As opções previstas nos n.os 2 e 3 pressupõem
a obrigação de participar nas obras necessárias, sendo
aplicável o disposto no n.o 3 do artigo 42.o

Artigo 45.o

Actualização da renda

Feitas as obras previstas no artigo 39.o, e subsistindo
no imóvel adquirido arrendatários com contrato de
arrendamento para habitação celebrado antes da
entrada em vigor do RAU, ou contrato para fins não
habitacionais celebrado antes da entrada em vigor do
Decreto-Lei n.o 257/95, de 30 de Setembro, pode haver
actualização das respectivas rendas, nos termos previstos
no NRAU.

Artigo 46.o

Direito de preferência

1 — Os anteriores titulares gozam do direito de pre-
ferência na venda ou dação em cumprimento do prédio

ou fracção adquiridos ao abrigo do disposto nos artigos
anteriores pelo prazo de 20 anos a contar do trânsito
em julgado da sentença que efectuou a transmissão.

2 — O direito de preferência previsto no número
anterior é graduado imediatamente abaixo da preferên-
cia conferida ao arrendatário no artigo 1091.o do Código
Civil.

3 — É aplicável, com as necessárias adaptações, o dis-
posto nos artigos 416.o a 418.o e 1410.o do Código Civil.

SECÇÃO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 47.o

Comunicações

Às comunicações entre senhorio e arrendatário pre-
vistas no presente decreto-lei aplica-se o disposto nos
artigos 9.o a 12.o do NRAU.

Artigo 48.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro

1 — O artigo 92.o do Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de
Dezembro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 92.o

Despejo administrativo

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Ao despejo de ocupante titular de contrato

de arrendamento aplica-se o disposto no Decreto-Lei
n.o 157/2006, de 8 de Agosto.»

2 — O prazo previsto no n.o 2 do artigo 71.o do Decre-
to-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro, para requerer
a emissão do alvará não corre na pendência das acções
de aquisição ou denúncia previstas neste decreto-lei.

Artigo 49.o

Norma revogatória

É revogada a Lei n.o 2088, de 3 de Junho de 1957.

Artigo 50.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no 30.o dia
seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8 de
Junho de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Fernando Teixeira
dos Santos — Alberto Bernardes Costa — Francisco Car-
los da Graça Nunes Correia — Manuel António Gomes
de Almeida de Pinho.

Promulgado em 26 de Julho de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 27 de Julho de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.
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Decreto-Lei n.o 158/2006
de 8 de Agosto

A revisão do regime jurídico do arrendamento
urbano, uma das medidas prioritárias do XVII Governo
Constitucional, culminou na aprovação do Novo Regime
do Arrendamento Urbano (NRAU), pela Lei n.o 6/2006,
de 27 de Fevereiro, a qual constitui um marco essencial
no ordenamento jurídico português no sentido da dina-
mização do mercado de arrendamento, actualmente
estagnado. Este desiderato é concretizado não só através
da consagração de um regime de direito substantivo
e processual civil moderno mas também através da pro-
moção da actualização das rendas antigas — as rendas
relativas a contratos de arrendamento habitacionais cele-
brados antes da vigência do Decreto-Lei n.o 321-B/90,
de 15 de Outubro (RAU), e contratos não habitacionais
celebrados antes da vigência do Decreto-Lei n.o 257/95,
de 30 de Setembro.

Ora, a actualização das rendas antigas, que visa asse-
gurar ao proprietário a valorização do seu património
e ao inquilino viver numa habitação condigna, encon-
tra-se consagrada nos artigos 30.o a 56.o do NRAU.
Do disposto neste regime legal resulta que a renda actua-
lizada terá como limite máximo o valor anual corres-
pondente a 4% do valor do locado, sendo que este cor-
responde ao produto do valor da avaliação realizada
nos termos dos artigos 38.o e seguintes do Código do
Imposto Municipal sobre Imóveis (CIMI), realizada há
menos de três anos, multiplicado pelo coeficiente de
conservação previsto no artigo 33.o do NRAU, o qual
adequa os critérios actualmente vigentes a algumas par-
ticularidades dos prédios antigos e traduz as condições
de habitabilidade do locado. Tendo em vista evitar rup-
turas sociais, o NRAU prevê que a actualização da renda
seja, em regra, faseada ao longo de 5 anos (período
padrão), salvo se existirem circunstâncias que impliquem
a actualização ao longo de 2 ou 10 anos, ou mesmo
a actualização imediata.

Nos arrendamentos habitacionais, o NRAU estabe-
lece que a actualização da renda é faseada ao longo
de 10 anos se o arrendatário invocar que o rendimento
anual bruto corrigido (RABC) do seu agregado familiar
é inferior a cinco RMNA, ou que tem idade igual ou
superior a 65 anos, ou deficiência com grau comprovado
de incapacidade superior a 60 %. E prevê ainda o NRAU
que a actualização será faseada ao longo de dois anos
nos casos previstos no seu artigo 45.o ou se o senhorio
invocar que o agregado familiar do arrendatário dispõe
de um RABC superior a 15 RMNA, sem que o arren-
datário invoque uma das circunstâncias acima men-
cionadas.

Ao supra-exposto acresce que o conceito de RABC
do agregado familiar do arrendatário foi ainda utilizado
pelo legislador para efeitos de atribuição de subsídio
de renda ao arrendatário cujo agregado familiar receba
um RABC inferior a três RMNA ou que tenha idade
igual ou superior a 65 anos e cujo agregado familiar
receba um RABC inferior a cinco RMNA, nos termos
do n.o 1 do artigo 46.o do NRAU.

Em síntese, no âmbito do NRAU, o conceito de
RABC do agregado familiar do arrendatário é funda-
mental, por um lado, para efeitos de determinação do
período de faseamento da actualização da rendas antigas
e, por outro, para efeitos de atribuição do subsídio de
renda ao arrendatário.

Tendo em vista facilitar a compreensão e a aplicação
de dois aspectos essenciais do NRAU — período de
faseamento da actualização de rendas antigas e subsídio

de renda —, optou-se por regular no presente decre-
to-lei quer o regime de determinação do RABC do agre-
gado familiar do arrendatário quer o regime de atri-
buição do subsídio de renda, cumulando-se numa única
iniciativa legislativa os compromissos assumidos pelo
Governo nas alíneas a) e c) do n.o 1 do artigo 64.o
do NRAU e o enunciado no n.o 9 do artigo 37.o do
NRAU.

Assim, o presente decreto-lei inicia pela definição de
agregado familiar do arrendatário e seus dependentes,
tendo por referência os mesmos conceitos jurídicos uti-
lizados para efeitos fiscais no Código do Imposto sobre
o Rendimento das Pessoas Singulares. Trata-se de asse-
gurar a coerência do sistema jurídico como um todo,
a uniformização de critérios e a igualdade de tratamento
de situações, sem prejuízo das adaptações efectuadas,
tendo em conta as especificidades da posição jurídica
do arrendatário, que tem o gozo do locado. Portanto,
considera-se que faz parte do agregado familiar do
arrendatário, desde que com ele vivam em comunhão
de habitação: o cônjuge não separado judicialmente de
pessoas e bens e os seus dependentes; o cônjuge ou
ex-cônjuge, respectivamente nos casos de separação
judicial de pessoas e bens ou de declaração de nulidade,
anulação ou dissolução do casamento, e os dependentes
a seu cargo; pessoa que com o arrendatário viva em
união de facto há mais de dois anos, com residência
no locado, e os seus dependentes, e, bem assim, os ascen-
dentes do arrendatário, do seu cônjuge ou de pessoa
que com ele viva em união de facto há mais de dois
anos. E são considerados dependentes: os filhos, adop-
tados e enteados menores não emancipados, bem como
os menores sob tutela; os filhos, adoptados e enteados
maiores, bem como aqueles que até à maioridade esti-
veram sujeitos à tutela de qualquer dos sujeitos a quem
incumbe a direcção do agregado familiar, que, não tendo
idade superior a 25 anos e não auferindo anualmente
rendimentos superiores à retribuição mínima mensal
garantida mais elevada, frequentem o 11.o ou 12.o ano
de escolaridade ou estabelecimento de ensino médio
ou superior; os filhos, adoptados, enteados e os sujeitos
a tutela, maiores, inaptos para o trabalho e para angariar
meios de subsistência, quando não aufiram rendimentos
superiores à retribuição mínima mensal garantida mais
elevada, e ainda os ascendentes cujo rendimento mensal
seja inferior à retribuição mínima mensal garantida.

Após a definição dos elementos do agregado familiar
do arrendatário, o presente decreto-lei dedica-se ao con-
ceito de rendimento anual bruto (RAB) do agregado
familiar do arrendatário, fazendo-o equivaler à soma
dos rendimentos anuais ilíquidos auferidos por todos
os elementos do agregado familiar do arrendatário, tam-
bém aqui, nos termos do Código do Imposto sobre o
Rendimento das Pessoas Singulares, pelas razões acima
referidas. Mas, atendendo a que o RAB do agregado
familiar do arrendatário é utilizado para determinar o
período de faseamento da actualização da renda antiga
e atribuir o subsídio de renda, importava aqui corrigi-lo,
tornando-o materialmente mais justo e adequado à rea-
lidade sócio-económica do arrendatário. Assim sendo,
prevê-se que o RAB do agregado familiar do arren-
datário seja corrigido através de vários factores, como
seja pela soma do total dos rendimentos anuais ilíquidos
auferidos pelas pessoas que vivam em comunhão de
habitação com o arrendatário há mais de um ano. Ao
montante assim obtido deve ainda deduzir-se o valor
correspondente a 0,5 da RMNA por cada dependente
ou pessoa portadora de deficiência com grau compro-
vado de incapacidade igual ou superior a 60 %. Só depois
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de efectuadas estas correcções ao RAB do agregado
familiar do arrendatário é que se obtém o conceito de
RABC do agregado familiar do arrendatário a que se
refere o NRAU.

E sendo o RABC do agregado familiar do arren-
datário um conceito instrumental da atribuição de um
subsídio de renda, pois este só será atribuído ao arren-
datário cujo agregado familiar receba um RABC inferior
a três RMNA ou que tenha idade igual ou superior
a 65 anos e cujo agregado familiar receba um RABC
inferior a cinco RMNA, por motivos de clarificação e
simplificação legislativa, acima expostos, o presente
decreto-lei consagra ainda o regime de atribuição deste
subsídio.

O subsídio de renda visa assegurar a protecção social
do arrendatário economicamente desfavorecido, sobre-
tudo os idosos, mas importa uma determinada taxa de
esforço por parte do arrendatário, que se situa entre
15% e 30%, sendo que, em qualquer dos casos, o mon-
tante do subsídio de renda mensal não pode ultrapassar
o valor correspondente a uma retribuição mínima men-
sal garantida.

Em termos procedimentais, os pedidos de atribuição
dos subsídios de renda devem ser entregues pelo arren-
datário junto dos serviços de segurança social da área
da sua residência e são decididos pelo Instituto Nacional
de Habitação (INH) no prazo de 45 dias. O INH asse-
gura a análise e a gestão destes subsídios específicos
do mercado de arrendamento habitacional, assumin-
do-se ainda como repositório da informação necessária
para a constituição do observatório da habitação e da
reabilitação urbana e da base de dados da habitação,
enunciada na alínea c) do n.o 2 do artigo 64.o do NRAU.

O processo de atribuição do subsídio assenta numa
relação de confiança, de cooperação e de veracidade
entre o requerente e o Estado. Com efeito, o subsídio
é devido a partir do mês seguinte ao da apresentação
do requerimento inicial de atribuição do subsídio, devi-
damente instruído, sendo atribuído por 12 meses, e é
renovável automaticamente por iguais períodos, tendo
em conta o aumento de renda e aditando-se ao RABC
o valor da inflação. Se ocorrer uma alteração de cir-
cunstâncias, o arrendatário deve comunicá-la aos ser-
viços de segurança social da área da sua residência no
prazo de 15 dias, tendo em vista a reavaliação dos pres-
supostos de atribuição do subsídio — trata-se de asse-
gurar a igualdade de tratamento dos beneficiários e a
justiça material na atribuição do subsídio. Este pres-
suposto de confiança no arrendatário implica, em con-
trapartida, a obrigação do titular do direito a subsídio
de renda em colaborar com o INH, ao qual incumbe
a fiscalização das regras relativas à atribuição, renovação
e manutenção do subsídio de renda, apresentando todos
os meios probatórios que lhe forem solicitados, para
efeitos da verificação dos pressupostos de manutenção
do subsídio atribuído. Por outro lado, as falsas decla-
rações, as omissões ou outros factos relativos aos deveres
do beneficiário conducentes à obtenção ilícita do sub-
sídio de renda determinam a cessação imediata do paga-
mento do subsídio, dando lugar à restituição de subsídios
indevidamente pagos, sem prejuízo do apuramento de
responsabilidade penal a que possa haver lugar.

Pretende-se ainda que os requerimentos de atribuição
do subsídio e de alteração de circunstâncias constem
de um modelo uniforme, simplificado e de fácil com-
preensão pelo requerente, o qual possa ser enviado elec-
tronicamente, nos termos a aprovar por portaria regu-
lamentadora do presente decreto-lei.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas, a Associação Nacional dos Muni-
cípios Portugueses, a Ordem dos Advogados, a Ordem
dos Engenheiros e a Ordem dos Arquitectos.

Foram, ainda, ouvidas as várias associações com inte-
resses no sector, designadamente a Associação Lisbo-
nense de Proprietários, a Associação dos Inquilinos Lis-
bonense, a Associação dos Inquilinos do Norte, a Con-
federação do Comércio e Serviços de Portugal, a Con-
federação do Turismo Português, a Federação da Res-
tauração, Cafés, Pastelarias e Similares de Portugal, a
Federação Portuguesa da Indústria de Construção e
Obras Públicas, a Federação Nacional de Comércio, a
Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor,
e ainda várias entidades representativas das empresas
de consultoria e avaliação imobiliária, de mediação
mobiliária, de fundos de investimento e de fundos de
pensões.

Foram promovidas as diligências necessárias à audi-
ção da Comissão Nacional de Protecção de Dados.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

1 — O presente decreto-lei estabelece os regimes de
determinação do rendimento anual bruto corrigido,
adiante designado por RABC, e de atribuição do sub-
sídio de renda nos arrendamentos para habitação, ao
abrigo do n.o 9 do artigo 37.o e do artigo 46.o da Lei
n.o 6/2006, de 27 de Fevereiro, que aprova o Novo
Regime do Arrendamento Urbano, adiante designado
por NRAU.

2 — O RABC apurado nos termos do presente decre-
to-lei releva para efeitos de determinação do período
de faseamento da actualização das rendas referidas no
número anterior e, bem assim, de atribuição do subsídio
de renda ao arrendatário habitacional.

Artigo 2.o

Agregado familiar do arrendatário

1 — Para efeitos do presente decreto-lei, considera-se
agregado familiar, em cada ano, o conjunto de pessoas
constituído pelo arrendatário e pelas seguintes pessoas
que com ele vivam em comunhão de habitação:

a) Cônjuge não separado judicialmente de pessoas
e bens e os seus dependentes;

b) Cônjuge ou ex-cônjuge, respectivamente nos casos
de separação judicial de pessoas e bens ou de declaração
de nulidade, anulação ou dissolução do casamento, e
os dependentes a seu cargo;

c) Pessoa que com o arrendatário viva em união de
facto há mais de dois anos, com residência no locado,
e os seus dependentes;

d) Ascendentes do arrendatário, do seu cônjuge ou
de pessoa que com ele viva em união de facto há mais
de dois anos.



5648 Diário da República, 1.a série — N.o 152 — 8 de Agosto de 2006

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, con-
sideram-se dependentes:

a) Os filhos, adoptados e enteados menores não
emancipados, bem como os menores sob tutela;

b) Os filhos, adoptados e enteados maiores, bem como
aqueles que até à maioridade estiveram sujeitos à tutela
de qualquer dos sujeitos a quem incumbe a direcção
do agregado familiar, que, não tendo mais de 25 anos
e não auferindo anualmente rendimentos superiores à
retribuição mínima mensal garantida, frequentem o 11.o
ou 12.o ano de escolaridade ou estabelecimento de
ensino médio ou superior;

c) Os filhos, adoptados, enteados e os sujeitos a tutela,
maiores, inaptos para o trabalho e para angariar meios
de subsistência, quando não aufiram rendimentos supe-
riores à retribuição mínima mensal garantida;

d) Os ascendentes cujo rendimento mensal seja infe-
rior à retribuição mínima mensal garantida.

3 — No caso de o arrendatário não residir no locado,
temporária ou permanentemente, por motivos de
doença ou internamento em estabelecimentos de apoio
social ou equiparados, considera-se agregado familiar
do arrendatário o conjunto de pessoas referidas nos
números anteriores que habitem no local arrendado.

Artigo 3.o

Definições

Para efeitos do presente decreto-lei, considera-se:

a) «Retribuição mínima nacional anual (RMNA)» o
valor da retribuição mínima mensal garantida (RMMG),
a que se refere o n.o 1 do artigo 266.o do Código do
Trabalho, multiplicado por 14 meses;

b) «Renda» o quantitativo devido mensalmente ao
senhorio pela utilização do fogo para fins habitacionais;

c) «Renda cessante» a última renda que foi fixada,
nos termos legais;

d) «Renda nova» a renda actualizada, nos termos do
NRAU;

e) «Taxa de esforço (Tx)» o valor em percentagem
resultante da relação entre o RABC e a RMNA;

f) «Renda base» o quantitativo resultante da divisão
por 12 do resultado da aplicação da taxa de esforço
ao RABC.

CAPÍTULO II

Rendimento anual bruto corrigido

Artigo 4.o

Rendimento anual bruto

1 — Considera-se rendimento anual bruto (RAB) o
quantitativo que resulta da soma dos rendimentos anuais
ilíquidos, nos termos do Código do Imposto sobre o
Rendimento das Pessoas Singulares (CIRS), auferidos
por todos os elementos do agregado familiar do arren-
datário.

2 — Tratando-se de rendimentos da categoria B do
CIRS enquadrados no regime simplificado, considera-se
rendimento bruto o resultante da aplicação do coefi-
ciente de 0,2 ao valor das vendas de mercadorias e de
produtos, bem como aos serviços prestados no âmbito
de actividades hoteleiras e similares, restauração e bebi-

das e ao montante dos subsídios destinados à exploração
que tenha por efeito compensar reduções nos preços
de venda de mercadorias e produtos e do coeficiente
de 0,65 aos restantes rendimentos provenientes desta
categoria, excluindo a variação de produção.

3 — O disposto no número anterior não prejudica
a aplicação das restantes regras de determinação do
rendimento da categoria B previstas no CIRS, no âmbito
do regime simplificado.

4 — Tratando-se de rendimentos de categoria B, nos
termos do CIRS, enquadrados no regime de contabi-
lidade organizada, considera-se rendimento bruto o
resultante do lucro apurado.

Artigo 5.o

Rendimento anual bruto corrigido

1 — O RABC é o quantitativo que resulta da soma
dos rendimentos anuais ilíquidos auferidos por todos
os elementos do agregado familiar do arrendatário, cor-
rigido pelos seguintes factores:

a) Total dos rendimentos anuais ilíquidos, nos termos
do artigo anterior, auferidos pelas pessoas que vivam
em comunhão de habitação com o arrendatário há mais
de um ano;

b) Número de dependentes do agregado familiar do
arrendatário e das pessoas que vivam em comunhão
de habitação com o arrendatário há mais de um ano;

c) Número de pessoas do agregado familiar porta-
doras de deficiência com grau comprovado de incapa-
cidade igual ou superior a 60%.

2 — O RAB do agregado familiar do arrendatário
é corrigido através da soma dos rendimentos anuais ilí-
quidos, nos termos previstos no artigo anterior, auferidos
pelas pessoas que vivam em comunhão de habitação
com o arrendatário há mais de um ano.

3 — A correcção do RAB do agregado familiar do
arrendatário em função do número de dependentes é
feita através da dedução ao RAB do agregado familiar
do arrendatário corrigido nos termos do número ante-
rior do valor correspondente a 0,5 da RMNA, por cada
dependente.

4 — Se no agregado familiar existir pessoa portadora
de deficiência com grau comprovado de incapacidade
igual ou superior a 60 %, é deduzido ao RAB corrigido
nos termos do n.o 2 o valor correspondente a 0,5 da
RMNA, cumulável com a correcção prevista no número
anterior, por cada indivíduo nestas condições.

5 — A declaração de que o RABC do agregado fami-
liar do arrendatário é ou não superior a 3, 5 ou
15 RMNA é emitida pelo serviço de finanças compe-
tente, a pedido do senhorio ou arrendatário, no âmbito
da actualização de rendas prevista nos artigos 37.o e
seguintes do NRAU, nos termos de modelo a aprovar
através de portaria conjunta dos membros do Governo
responsáveis pelas áreas das autarquias locais, das finan-
ças e da habitação.

6 — A declaração a que se refere o número anterior
não pode, em caso algum, revelar dados relativos à situa-
ção tributária protegidos pelo dever de confidenciali-
dade estabelecido na lei geral tributária, designada-
mente através da discriminação dos rendimentos pelos
respectivos titulares.
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CAPÍTULO III

Atribuição do subsídio de renda

Artigo 6.o

Condições de atribuição do subsídio de renda

Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 46.o do
NRAU, tem direito a subsídio de renda, em alternativa,
o arrendatário:

a) Cujo agregado familiar receba um RABC inferior
a três RMNA;

b) Com idade igual ou superior a 65 anos e cujo
agregado familiar receba um RABC inferior a cinco
RMNA.

Artigo 7.o

Requerimento de atribuição do subsídio de renda

1 — O arrendatário solicita a atribuição do subsídio
de renda junto dos serviços de segurança social da área
da sua residência.

2 — O modelo de requerimento de atribuição do sub-
sídio de renda, a sua forma de entrega, os elementos
obrigatórios e os procedimentos relativos à recepção,
análise e avaliação dos pedidos são aprovados por por-
taria conjunta dos membros do Governo responsáveis
pelas áreas das autarquias locais, da habitação e da segu-
rança social.

3 — O Instituto Nacional de Habitação (INH) comu-
nica ao requerente a decisão sobre a atribuição do sub-
sídio de renda no prazo de 45 dias a contar da data
de apresentação do requerimento, devidamente ins-
truído.

4 — A atribuição, renovação e manutenção do sub-
sídio de renda depende da autorização pelo requerente,
pelos membros do agregado familiar e pelas pessoas
a que se refere a alínea a) do n.o 1 do artigo 5.o ao
INH ao acesso à informação fiscal e das entidades pro-
cessadoras de pensões, relevante para efeitos de atri-
buição do subsídio.

5 — A falta de autorização pelo requerente ao acesso
à informação fiscal e das entidades processadoras de
pensões, nos termos do número anterior, bem como
a não apresentação de um dos elementos obrigatórios
previstos na portaria a que se refere o n.o 2 determinam
a rejeição liminar do pedido.

Artigo 8.o

Indeferimento da atribuição do subsídio de renda

1 — O requerimento de atribuição do subsídio de
renda é indeferido quando se verifique qualquer uma
das seguintes situações:

a) A renda base calculada seja de valor igual ou supe-
rior ao da renda actualizada;

b) O arrendatário, o cônjuge ou a pessoa que com
ele viva em união de facto há mais de dois anos, residindo
na área dos concelhos de Lisboa ou do Porto e limítrofes,
seja proprietário de imóvel para habitação nesses con-
celhos ou limítrofes ou, residindo no respectivo con-
celho, quanto ao resto do País, seja proprietário de imó-
vel para habitação nesse concelho, que se encontre deso-
cupado, adquirido após o início do contrato de arren-
damento, com excepção dos casos de sucessão mortis
causa;

c) O arrendatário forneça na habitação arrendada
serviços de hospedagem ou subarrende parte ou a tota-
lidade da mesma.

2 — Não há lugar à atribuição de subsídio de renda
sempre que:

a) A renda seja actualizada nos termos do artigo 45.o
do NRAU;

b) O montante do subsídio de renda mensal seja infe-
rior a 5% da RMMG.

Artigo 9.o

Cumulação de subsídios

1 — O subsídio de renda atribuído no âmbito do pre-
sente decreto-lei não é cumulável com qualquer outro
de idêntica natureza ou finalidade.

2 — A concessão do subsídio de renda previsto no
presente decreto-lei determina a cessação imediata do
direito atribuído nos termos do disposto no artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 283/2003, de 8 de Novembro, alte-
rado pelo Decreto-Lei n.o 42/2006, de 23 de Fevereiro.

Artigo 10.o

Taxa de esforço

1 — A Tx é o valor em percentagem, arredon-
dado às décimas, que resulta da seguinte fórmula:

Tx=[10×(RABC do agregado familiar / RMNA)] / 100

2 — Quando a taxa de esforço, referida no número
anterior, seja inferior a 15% ou superior a 30%, é cor-
rigida através do seu aumento ou redução para os limites
referidos anteriormente.

Artigo 11.o

Montante do subsídio

1 — O montante do subsídio é igual à diferença entre
o valor da renda nova e o valor da renda base calculada.

2 — Quando o valor da renda cessante seja igual ou
superior ao da renda base calculada, o montante do
subsídio é igual à diferença entre o valor da renda nova
e o valor da renda cessante.

3 — O montante do subsídio de renda mensal não
pode ultrapassar o valor correspondente a uma RMMG.

Artigo 12.o

Pagamento

1 — O subsídio de renda é pago mensalmente aos
respectivos titulares ou aos seus representantes legais.

2 — O subsídio de renda pode ainda ser pago às pes-
soas ou entidades que prestem assistência aos titulares
do direito, desde que sejam consideradas idóneas pelo
INH, quando os titulares do subsídio de renda:

a) Sejam incapazes e se encontrem a aguardar a
nomeação do respectivo representante legal;

b) Se encontrem impossibilitados de modo temporário
ou permanente de receber a prestação, por motivos de
doença, ou se encontrem internados em estabelecimen-
tos de apoio social ou equiparados.

3 — O pagamento é efectuado através de transferên-
cia bancária, salvo se for indicada outra forma de
pagamento.
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Artigo 13.o

Duração

1 — O subsídio de renda é devido a partir do mês
seguinte ao da apresentação do requerimento inicial de
atribuição do subsídio, é atribuído por 12 meses e é
renovável por iguais períodos, caso se mantenham os
pressupostos da sua atribuição.

2 — A renovação do subsídio é feita automatica-
mente, tendo em conta o aumento de renda e aditan-
do-se ao RABC o valor da inflação, salvo se ocorrer
uma alteração de circunstâncias, nos termos previstos
no artigo seguinte.

Artigo 14.o

Alteração de circunstâncias

1 — O titular do direito ao subsídio comunica aos
serviços de segurança social da área da sua residência
qualquer alteração dos pressupostos de atribuição do
subsídio, designadamente a alteração do nível de ren-
dimentos igual ou superior a 5 %, da composição do
agregado familiar ou dos factores de correcção do
RABC, nos termos do modelo de requerimento referido
no n.o 2 do artigo 7.o

2 — A obrigação de comunicação prevista no número
anterior é cumprida no prazo de 15 dias a contar da
data da ocorrência dos factos.

3 — No prazo de 45 dias a contar da data da apre-
sentação do requerimento de alteração de circunstâncias
previsto no n.o 1, devidamente instruído, o INH comu-
nica ao titular do direito ao subsídio a decisão, a qual
produz efeitos a partir do mês seguinte ao da apre-
sentação do requerimento.

4 — Em caso de morte do titular do subsídio, se a
sua posição contratual se transmitir para quem reúna
os pressupostos para a manutenção do subsídio de renda,
o transmissário comunica este facto aos serviços de segu-
rança social, nos mesmos termos e prazos referidos nos
números anteriores, sob pena de caducidade do subsídio.

5 — Para efeitos do disposto neste artigo, segue-se
o procedimento de atribuição do subsídio de renda, com
as devidas adaptações.

Artigo 15.o

Fiscalização e reavaliação oficiosa

1 — Cabe ao INH a fiscalização do cumprimento das
normas previstas no presente decreto-lei.

2 — O titular do direito a subsídio de renda é obrigado
a apresentar todos os meios probatórios solicitados pelos
serviços de segurança social e pelo INH no prazo de
15 dias úteis a contar da data da recepção da notificação
para o efeito.

3 — Sem prejuízo da fiscalização da situação dos
beneficiários, sempre que se justifique, o INH procede
à reavaliação dos pressupostos de manutenção do sub-
sídio de renda, de dois em dois anos.

4 — As falsas declarações, as omissões ou outros fac-
tos relativos aos deveres do beneficiário, conducentes
à obtenção ilícita do subsídio de renda, determinam a
cessação imediata do pagamento do subsídio, dando
lugar à restituição de subsídios indevidamente pagos,
sem prejuízo do apuramento de responsabilidade penal
a que possa haver lugar.

Artigo 16.o

Caducidade do subsídio de renda

O direito ao subsídio de renda caduca por morte do
titular, salvo no caso de transmissão do arrendamento
para quem reúna os pressupostos de manutenção do
subsídio de renda, nos termos do n.o 4 do artigo 14.o

Artigo 17.o

Gestão e cooperação entre as entidades participantes

1 — A análise e decisão acerca da atribuição do sub-
sídio de renda ou da sua manutenção e a gestão do
subsídio de renda compete ao INH.

2 — Os serviços de segurança social procedem à ins-
trução dos pedidos de atribuição do subsídio de renda
e das comunicações de alteração de circunstâncias e
enviam ao INH o conjunto de informações relevantes
de modo a habilitá-lo para a tomada de decisão final,
preferencialmente através de comunicação electrónica,
no prazo de 15 dias a contar da data da apresentação
do requerimento devidamente instruído.

3 — O INH promove a articulação com as entidades
e serviços competentes para comprovar as condições
de que depende a atribuição e manutenção do subsídio
de renda, podendo aceder à informação fiscal e das
entidades processadoras de pensões, relevante para efei-
tos de atribuição do subsídio de renda, designadamente
para verificar se o RABC do agregado familiar do arren-
datário é ou não superior a 3, 5 ou 15 RMNA.

4 — O acesso e a troca de informações, nomeada-
mente a confirmação e a informação dos dados referidos
nos números anteriores, são efectuados através do
recurso aos meios informáticos, assegurando-se sempre
a protecção dos dados em causa.

Artigo 18.o

Encargos

1 — As verbas necessárias ao pagamento dos subsí-
dios de renda, nos termos previstos no presente decre-
to-lei, são inscritas no Orçamento do Estado e trans-
feridas da Direcção-Geral do Tesouro para a Caixa
Geral de Depósitos no 1.o mês do trimestre a que res-
peitam, mediante comunicação pelo INH dos elementos
relativos à sua atribuição.

2 — Até 31 de Janeiro de cada ano, a Caixa Geral
de Depósitos deve apresentar a conta referente ao paga-
mento dos subsídios durante o ano anterior, proceden-
do-se às compensações a que haja lugar.

3 — As verbas referentes a despesas de administração
realizadas pelos serviços da segurança social, designa-
damente as referentes ao pessoal afecto à execução do
presente decreto-lei, são inscritas no orçamento do
Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território
e do Desenvolvimento Regional e são transferidas para
o Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social
(IGFSS) no 1.o mês do trimestre a que respeitam.

4 — Até ao dia 31 de Janeiro de cada ano, o IGFSS
apresenta a conta referente às respectivas despesas de
administração do ano anterior, procedendo-se às com-
pensações a que haja lugar.
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CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 19.o

Ano civil relevante

O agregado familiar, a retribuição mínima nacional
anual e os factores de correcção do rendimento anual
bruto relevantes para efeitos de aplicação do presente
decreto-lei são aqueles que existem no ano civil anterior:

a) À comunicação, pelo senhorio, da renda nova e,
sendo caso disso, da invocação de que o arrendatário
dispõe de RABC superior a 15 RMNA;

b) À invocação, pelo arrendatário junto do senhorio,
de que dispõe de RABC inferior a cinco ou três RMNA,
e a cada posterior comunicação anual pelo arrendatário;

c) À data da apresentação do modelo de requerimento
de atribuição do subsídio de renda ou de alteração de
circunstâncias.

Artigo 20.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no 30.o dia
seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 14
de Junho de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Fernando Teixeira
dos Santos — Francisco Carlos da Graça Nunes Cor-
reia — José António Fonseca Vieira da Silva.

Promulgado em 26 de Julho de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 27 de Julho de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Decreto-Lei n.o 159/2006
de 8 de Agosto

A dinamização do mercado do arrendamento urbano
e a reabilitação e a renovação urbanas almejadas no
Novo Regime do Arrendamento Urbano (NRAU),
aprovado pela Lei n.o 6/2006, de 27 de Fevereiro, só
podem ser alcançadas se resultarem de uma estratégia
concertada de um conjunto de iniciativas legislativas,
entre elas a que permite responsabilizar os proprietários
que não asseguram qualquer função social ao seu patri-
mónio, permitindo a sua degradação, através da pena-
lização em sede fiscal dos proprietários que mantêm
os prédios devolutos.

Para tanto, o Governo foi autorizado pela Assembleia
da República, nos termos da alínea b) do n.o 1 e do
n.o 3 do artigo 63.o da referida Lei n.o 6/2006, de 27 de
Fevereiro, a proceder à definição de prédio ou fracção
autónoma devoluta para efeitos de aplicação da taxa
do imposto municipal sobre imóveis (IMI), ao abrigo
do disposto no artigo 112.o do Código do Imposto Muni-
cipal sobre Imóveis (CIMI), na redacção que lhe foi
dada pela mesma Lei n.o 6/2006, de 27 de Fevereiro.

Assim, para efeitos do presente decreto-lei, conside-
ra-se devoluto o prédio urbano ou a fracção autónoma

que durante um ano se encontre desocupada, sendo indí-
cios de desocupação a inexistência de contratos em vigor
com empresas de telecomunicações, de fornecimento
de água, gás e electricidade e a inexistência de facturação
relativa a consumos de água, gás, electricidade e
telecomunicações.

Paralelamente, enunciam-se os casos em que, mesmo
que exista a desocupação durante um ano, o prédio
ou fracção autónoma não se considera devoluta para
efeitos do presente decreto-lei, como, por exemplo: no
caso de se destinar a habitação por curtos períodos em
praias, campo, termas e quaisquer outros lugares de
vilegiatura, para arrendamento temporário ou para uso
próprio; durante o período em que decorrem obras de
reabilitação, desde que certificadas pelos municípios;
após a conclusão de construção ou emissão de licença
de utilização que ocorreram há menos de um ano; tra-
tar-se da residência em território nacional de emigrante
português, tal como definido no artigo 3.o do Decre-
to-Lei n.o 323/95, de 29 de Novembro, considerando-se
como tal a sua residência fiscal, na falta de outra indi-
cação; ou que seja a residência em território nacional
de cidadão português que desempenhe no estrangeiro
funções ou comissões de carácter público ao serviço do
Estado Português, de organizações internacionais, ou
funções de reconhecido interesse público, e os respec-
tivos acompanhantes autorizados, entre outras situações
previstas neste decreto-lei.

Do ponto de vista procedimental, os municípios pro-
cedem à identificação dos prédios urbanos ou fracções
autónomas que se encontrem devolutos e notificam o
sujeito passivo do imposto municipal sobre imóveis, para
o domicílio fiscal, do projecto de declaração de prédio
devoluto, para este exercer o direito de audição prévia
e da decisão, nos termos e prazos previstos no Código
do Procedimento Administrativo. A decisão de decla-
ração de prédio ou fracção autónoma devoluta é sempre
susceptível de impugnação judicial, nos termos gerais
previstos no Código de Processo nos Tribunais Admi-
nistrativos.

Por último, prevê-se um dever geral de cooperação
de todas as entidades com os municípios, designada-
mente através do envio de informação solicitada tendo
em vista apurar se determinado prédio urbano ou frac-
ção autónoma se encontra devoluta. Em especial, as
empresas de telecomunicações e de fornecimento de
água, gás e electricidade devem prestar aos municípios,
mediante solicitação escrita, a informação necessária à
identificação da existência de contratos de fornecimen-
tos, ou de consumo, por cada prédio urbano ou fracção
autónoma, preferencialmente através de comunicação
electrónica ou outro suporte informático.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas, a Associação Nacional dos Muni-
cípios Portugueses, a Ordem dos Advogados, a Ordem
dos Engenheiros e a Ordem dos Arquitectos.

Foram, ainda, ouvidas as várias associações com inte-
resses no sector, designadamente a Associação Lisbonense
de Proprietários, a Associação dos Inquilinos Lisbonense
e a Associação dos Inquilinos do Norte, a Confederação
do Comércio e Serviços de Portugal e a Confederação
do Turismo Português, a Federação da Restauração,
Cafés, Pastelarias e Similares de Portugal, a Federação
Portuguesa da Indústria de Construção e Obras Públicas
e a Federação Nacional de Comércio, a Associação Por-
tuguesa para a Defesa do Consumidor, e ainda várias
entidades representativas das empresas de consultoria e



5652 Diário da República, 1.a série — N.o 152 — 8 de Agosto de 2006

avaliação imobiliária, de mediação mobiliária, de fundos
de investimento e de fundos de pensões.

Foram promovidas as diligências necessárias à audi-
ção da Comissão Nacional de Protecção de Dados.

Assim:
No uso da autorização legislativa concedida pela alí-

nea b) do n.o 1 e do n.o 3 do artigo 63.o da Lei n.o 6/2006,
de 27 de Fevereiro, e nos termos da alínea b) do n.o 1
do artigo 198.o da Constituição, o Governo decreta o
seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto-lei estabelece os casos em que
um prédio urbano ou fracção autónoma é considerado
devoluto, para efeitos de aplicação da taxa do imposto
municipal sobre imóveis (IMI), ao abrigo do disposto
no artigo 112.o do Código do Imposto Municipal sobre
Imóveis (CIMI), aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 287/2003, de 12 de Novembro, na redacção que lhe
foi dada pela Lei n.o 6/2006, de 27 de Fevereiro, que
aprova o Novo Regime do Arrendamento Urbano.

Artigo 2.o

Noção

1 — Para efeitos de aplicação da taxa do IMI, con-
sidera-se devoluto o prédio urbano ou a fracção autó-
noma que durante um ano se encontre desocupado.

2 — São indícios de desocupação:

a) A inexistência de contratos em vigor com empresas
de telecomunicações e de fornecimento de água, gás
e electricidade;

b) A inexistência de facturação relativa a consumos
de água, gás, electricidade e telecomunicações.

Artigo 3.o

Excepções

Não se considera devoluto o prédio urbano ou fracção
autónoma:

a) Destinado a habitação por curtos períodos em
praias, campo, termas e quaisquer outros lugares de
vilegiatura, para arrendamento temporário ou para uso
próprio;

b) Durante o período em que decorrem obras de rea-
bilitação, desde que certificadas pelos municípios;

c) Cuja conclusão de construção ou emissão de licença
de utilização ocorreram há menos de um ano;

d) Adquirido para revenda por pessoas singulares ou
colectivas, nas mesmas condições do artigo 7.o do Código
do Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas
de Imóveis, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 287/2003,
de 12 de Novembro, bem como adquirido pelas enti-
dades e nas condições referidas no artigo 8.o do mesmo
Código, desde que, em qualquer dos casos, tenham bene-
ficiado ou venham a beneficiar da isenção do imposto
municipal sobre as transmissões onerosas de imóveis
e durante o período de três anos a contar da data da
aquisição;

e) Que seja a residência em território nacional de
emigrante português, tal como definido no artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 323/95, de 29 de Novembro, con-
siderando-se como tal a sua residência fiscal, na falta
de outra indicação;

f) Que seja a residência em território nacional de
cidadão português que desempenhe no estrangeiro fun-
ções ou comissões de carácter público ao serviço do
Estado Português, de organizações internacionais, ou
funções de reconhecido interesse público, bem como
dos seus respectivos acompanhantes autorizados.

Artigo 4.o

Procedimento

1 — A identificação dos prédios urbanos ou fracções
autónomas que se encontrem devolutos compete aos
municípios.

2 — Os municípios notificam o sujeito passivo do IMI,
para o domicílio fiscal, do projecto de declaração de
prédio devoluto, para este exercer o direito de audição
prévia, e da decisão, nos termos e prazos previstos no
Código do Procedimento Administrativo.

3 — A comunicação da identificação dos prédios
urbanos ou fracções autónomas considerados devolutos
nos termos do presente decreto-lei e sujeitos ao dobro
da taxa do IMI é efectuada, por transmissão electrónica
de dados, pelos municípios no mesmo prazo previsto
no artigo 112.o do CIMI para a comunicação da res-
pectiva taxa anual.

4 — A decisão de declaração de prédio ou fracção
autónoma devoluta é susceptível de impugnação judicial,
nos termos gerais previstos no Código de Processo nos
Tribunais Administrativos.

Artigo 5.o

Dever de cooperação

1 — Todas as entidades têm o dever de cooperar com
os municípios, designadamente através do envio de
informação solicitada tendo em vista apurar se deter-
minado prédio urbano ou fracção autónoma se encontra
devoluta.

2 — As empresas de telecomunicações e de forne-
cimento de água, gás e electricidade prestam aos muni-
cípios, mediante solicitação escrita, a informação neces-
sária à identificação da existência de contratos de for-
necimentos, ou de consumo, por cada prédio urbano
ou fracção autónoma, preferencialmente através de
comunicação electrónica ou outro suporte informático.

Artigo 6.o

Entrada em vigor

1 — O presente decreto-lei entra em vigor no 30.o dia
seguinte ao da sua publicação.

2 — Os efeitos fiscais previstos no presente decre-
to-lei reportam-se ao ano de 2007 e seguintes.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8 de
Junho de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Fernando Teixeira
dos Santos — Manuel António Gomes de Almeida de
Pinho.

Promulgado em 26 de Julho de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 27 de Julho de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.
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Decreto-Lei n.o 160/2006

de 8 de Agosto

Tendo sido aprovado o Novo Regime do Arrenda-
mento Urbano (NRAU), pela Lei n.o 6/2006, de 27 de
Fevereiro, importa publicar os diplomas necessários à
sua completa aplicação. Entre esses encontra-se o
decreto-lei que regula os elementos do contrato de
arrendamento e os requisitos a que obedece a sua cele-
bração, previsto no n.o 2 do artigo 1070.o do Código
Civil, na redacção que lhe foi dada pelo NRAU, o qual
agora se publica.

A matéria do presente decreto-lei corresponde à que
era tratada nos artigos 8.o e 9.o do RAU, sendo objecto
de diploma autónomo em virtude da revogação daquele.
Trata-se de matéria procedimental que não deve inte-
grar o texto do Código Civil, o qual não se dedica a
semelhante pormenorização a propósito de qualquer
outro tipo contratual.

O presente decreto-lei estabelece que às partes é dada
ampla liberdade na conformação do contrato de arren-
damento, sendo poucos os elementos que dele neces-
sariamente devem constar. Assim, são elementos sufi-
cientes para a celebração de um contrato de arrenda-
mento — necessariamente reduzido a escrito quando de
duração superior a seis meses — os seguintes: a iden-
tidade das partes, a identificação do local arrendado,
a existência da licença de utilização, o valor da renda
e a data da celebração. Com apenas estes elementos
é possível a celebração de um contrato perfeito, pois
o Código Civil estabelece um conjunto adequado de
disposições supletivas, regulando os aspectos não con-
templados expressamente pelas partes. Em casos par-
ticulares, devem ser inseridas outras cláusulas contra-
tuais, por exemplo, a referência ao regulamento de con-
domínio, quando existente.

Continua a exigir-se a licença de utilização para se
poder dar de arrendamento um prédio urbano ou uma
fracção autónoma, explicitando-se que compete às
câmaras municipais a aplicação das coimas resultantes
da falta dessa licença. Por forma a garantir a harmonia
do sistema jurídico, explicita-se que esta exigência só
se coloca em relação aos edifícios de construção pos-
terior a 1951, data em que foram criadas as licenças
de utilização. Para os edifícios anteriores, só a alteração
da sua utilização ou o arrendamento para fim não habi-
tacional são sujeitos a autorização.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas, a Associação Nacional dos Muni-
cípios Portugueses, a Ordem dos Advogados, a Ordem
dos Engenheiros e a Ordem dos Arquitectos.

Foram, ainda, ouvidas as várias associações com inte-
resses no sector, designadamente a Associação Lisbo-
nense de Proprietários, a Associação dos Inquilinos
Lisbonense, a Associação dos Inquilinos do Norte, a
Confederação do Comércio e Serviços de Portugal, a
Confederação do Turismo Português, a Federação da
Restauração, Cafés, Pastelarias e Similares de Portugal,
a Federação Portuguesa da Indústria de Construção e
Obras Públicas, a Federação Nacional de Comércio, a
Associação Portuguesa para a Defesa do Consumidor,
e ainda várias entidades representativas das empresas
de consultoria e avaliação imobiliária, de mediação
mobiliária, de fundos de investimento e de fundos de
pensões.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto-lei regula os elementos do con-
trato de arrendamento e os requisitos a que obedece
a sua celebração, conforme previsto no n.o 2 do
artigo 1070.o do Código Civil.

Artigo 2.o

Conteúdo necessário

Do contrato de arrendamento urbano, quando deva
ser celebrado por escrito, deve constar:

a) A identidade das partes, incluindo naturalidade,
data de nascimento e estado civil;

b) A identificação e localização do arrendado, ou da
sua parte;

c) O fim habitacional ou não habitacional do contrato,
indicando, quando para habitação não permanente, o
motivo da transitoriedade;

d) A existência da licença de utilização, o seu número,
a data e a entidade emitente, ou a referência a não
ser aquela exigível, nos termos do artigo 5.o;

e) O quantitativo da renda;
f) A data da celebração.

Artigo 3.o

Conteúdo eventual

1 — O contrato de arrendamento urbano deve men-
cionar, quando aplicável:

a) A identificação dos locais de uso privativo do arren-
datário, dos de uso comum a que ele tenha acesso e
dos anexos que sejam arrendados com o objecto prin-
cipal do contrato;

b) A natureza do direito do locador, sempre que o
contrato seja celebrado com base num direito tempo-
rário ou em poderes de administração de bens alheios;

c) O número de inscrição na matriz predial ou a decla-
ração de o prédio se encontrar omisso;

d) O regime da renda, ou da sua actualização;
e) O prazo;
f) A existência de regulamento da propriedade

horizontal;
g) Quaisquer outras cláusulas permitidas por lei e

pretendidas pelas partes, directamente ou por remissão
para regulamento anexo.

2 — Devem ser anexados ao contrato e assinados
pelas partes os regulamentos a que se referem as alí-
neas f) e g) do número anterior e um documento onde
se descreva o estado de conservação do local e suas
dependências, bem como do prédio, aplicando-se, na
sua falta ou em caso de omissão ou dúvida, o disposto
no n.o 2 do artigo 1043.o do Código Civil.

Artigo 4.o

Omissão de elementos

A falta de algum ou alguns dos elementos referidos
nos artigos 2.o e 3.o não determina a invalidade ou a
ineficácia do contrato, quando possam ser supridas nos
termos gerais e desde que os motivos determinantes
da forma se mostrem satisfeitos.
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Artigo 5.o

Licença de utilização

1 — Só podem ser objecto de arrendamento urbano
os edifícios ou suas fracções cuja aptidão para o fim
pretendido pelo contrato seja atestada pela licença de
utilização.

2 — O disposto no número anterior não se aplica
quando a construção do edifício seja anterior à entrada
em vigor do Regulamento Geral das Edificações Urba-
nas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 38 382, de 7 de
Agosto de 1951, caso em que deve ser anexado ao con-
trato documento autêntico que demonstre a data de
construção.

3 — Quando as partes aleguem urgência na celebra-
ção do contrato, a licença referida no n.o 1 pode ser
substituída por documento comprovativo de a mesma
ter sido requerida com a antecedência mínima prevista
na lei.

4 — A mudança de finalidade e o arrendamento para
fim não habitacional de prédios ou fracções não licen-
ciados devem ser sempre previamente autorizados pela
câmara municipal.

5 — A inobservância do disposto nos n.os 1 a 4 por
causa imputável ao senhorio determina a sujeição do
mesmo a uma coima não inferior a um ano de renda,
observados os limites legais estabelecidos pelo Decreto-
-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro, salvo quando a falta
de licença se fique a dever a atraso que não lhe seja
imputável.

6 — A coima prevista no número anterior constitui
receita do município, competindo a sua aplicação ao
presidente da câmara municipal, com a faculdade de
delegação em qualquer dos vereadores.

7 — Na situação prevista no n.o 5, o arrendatário pode
resolver o contrato, com direito a indemnização nos ter-
mos gerais.

8 — O arrendamento para fim diverso do licenciado
é nulo, sem prejuízo, sendo esse o caso, da aplicação
da sanção prevista no n.o 5 e do direito do arrendatário
à indemnização.

9 — Não se aplica o disposto nos números anteriores
aos arrendamentos que tenham por objecto espaços não
habitáveis nem utilizáveis para comércio, indústria ou
serviços, nomeadamente para afixação de publicidade
ou outro fim limitado.

Artigo 6.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8
de Junho de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Fernando Teixeira
dos Santos — Alberto Bernardes Costa — Francisco Car-
los da Graça Nunes Correia.

Promulgado em 26 de Julho de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 27 de Julho de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Decreto-Lei n.o 161/2006

de 8 de Agosto

A Lei n.o 6/2006, de 27 de Fevereiro, aprovou o Novo
Regime do Arrendamento Urbano (NRAU), refor-
mando profundamente esta área do ordenamento jurí-
dico. O NRAU contém o quadro essencial do Regime
do Arrendamento Urbano, remetendo-se para legislação
complementar o tratamento de aspectos que, por moti-
vos de técnica legislativa, não devem integrar o diploma
principal. Entre esses diplomas complementares encon-
tra-se o diploma que regula as comissões arbitrais muni-
cipais, previstas no artigo 49.o do NRAU e que ora
se publica.

Pretende-se que as comissões arbitrais municipais
(CAM) desempenhem um papel de relevo na aplicação
do NRAU, sobretudo no que concerne ao regime tran-
sitório destinado aos contratos de arrendamento mais
antigos.

A relação arrendatícia, sobretudo nos contratos que
vigoram há mais tempo, é fonte frequente de conflito
entre as partes, sendo desejável a criação de meios de
resolução desses conflitos alternativos aos tribunais.
Assim, as CAM terão competência para dirimir alguns
tipos de conflitos, nomeadamente os relativos a obras
e à efectiva utilização do locado. Essa competência não
abrange, em caso algum, a possibilidade de determinar
a cessação do contrato.

As CAM desempenham também funções essenciais
na determinação do nível de conservação do locado para
efeito de actualização da renda. Cabe à CAM de cada
município receber os pedidos de determinação, enca-
minhá-los para os técnicos que efectuarão as vistorias
necessárias e comunicar os resultados aos interessados.
As CAM coordenam todo o processo de determinação
do coeficiente de conservação, o qual tem reflexos no
valor da renda a pagar.

As CAM desempenham ainda funções relevantes em
matéria de recolha e encaminhamento de informação,
de forma a permitir a monitorização da aplicação prática
do NRAU.

De molde a permitir que a aplicação efectiva do
NRAU seja possível de forma atempada em todo o ter-
ritório nacional, prevê-se que, transitoriamente, enquanto
as CAM não estiverem instaladas em cada município,
os municípios possam desempenhar algumas das funções
que àquelas são atribuídas, designadamente a promoção
da determinação do coeficiente de conservação.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas, a Associação Nacional dos Muni-
cípios Portugueses, a Ordem dos Advogados, a Ordem
dos Engenheiros e a Ordem dos Arquitectos.

Foram, ainda, ouvidas as várias associações com inte-
resses no sector, designadamente a Associação Lisbonense
de Proprietários, a Associação dos Inquilinos Lisbonense
e a Associação dos Inquilinos do Norte, a Confederação
do Comércio e Serviços de Portugal e a Confederação
do Turismo Português, a Federação da Restauração,
Cafés, Pastelarias e Similares de Portugal, a Federação
Portuguesa da Indústria de Construção e Obras Públicas
e a Federação Nacional de Comércio, a Associação Por-
tuguesa para a Defesa do Consumidor, e ainda várias
entidades representativas das empresas de consultoria e
avaliação imobiliária, de mediação mobiliária, de fundos
de investimento e de fundos de pensões.
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Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

SECÇÃO I

Composição e funcionamento

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto-lei regula as comissões arbitrais
municipais, adiante designadas por CAM, previstas no
artigo 49.o do Novo Regime do Arrendamento Urbano
(NRAU), aprovado pela Lei n.o 6/2006, de 27 de
Fevereiro.

Artigo 2.o

Natureza das comissões arbitrais municipais

As CAM são entidades oficiais não judiciárias com
autonomia funcional.

Artigo 3.o

Dever de colaboração

1 — As autoridades administrativas têm o dever de
colaborar com as CAM no exercício das suas atribuições.

2 — O dever de colaboração incumbe igualmente às
pessoas singulares e colectivas que para tal sejam
solicitadas.

Artigo 4.o

Constituição das comissões arbitrais municipais

1 — Cada CAM é constituída por:

a) Um representante da câmara municipal, que
preside;

b) Um representante do serviço de finanças;
c) Um representante dos senhorios, nomeado pelas

associações de senhorios;
d) Um representante dos arrendatários habitacionais,

nomeado pelas associações de arrendatários;
e) Um representante dos arrendatários não habita-

cionais, podendo este ser nomeado por associações
representativas de interesses económicos;

f) Um representante da Ordem dos Engenheiros;
g) Um representante da Ordem dos Arquitectos;
h) Um representante da Ordem dos Advogados;
i) Nas áreas metropolitanas de Lisboa e Porto e nos

municípios com mais de 100 000 habitantes, podem ser
cooptados pela comissão um a três cidadãos com espe-
cial qualificação nos domínios da habitação ou da rea-
bilitação urbana.

2 — Caso as associações representativas dos senho-
rios ou dos arrendatários não cheguem a acordo quanto
aos representantes que lhes compete indicar, cabe à
câmara municipal indicar os representantes de entre
aqueles que tiverem sido propostos.

Artigo 5.o

Designação dos membros

1 — Os membros da CAM são nomeados pela enti-
dade que representam, sendo a sua designação inicial
efectuada no prazo de 30 dias a contar de solicitação
efectuada nos termos do número seguinte.

2 — Após a designação pela câmara municipal do seu
representante, compete a este, como presidente e no
prazo de oito dias, solicitar às demais entidades repre-
sentadas na CAM as designações necessárias.

3 — Em caso de falta de designação por uma ou mais
entidades, a CAM considera-se constituída desde que
tenham sido designados cinco dos seus elementos,
incluindo necessariamente o representante do serviço
de finanças.

Artigo 6.o

Substituição

Os membros da CAM prestam serviço por tempo
indeterminado, podendo ser substituídos:

a) Quando apresentem pedido de escusa ou aleguem
impedimento;

b) Quando faltem, sem justificação, a três sessões
seguidas ou cinco interpoladas;

c) Por iniciativa da entidade que os haja designado.

Artigo 7.o

Reuniões

1 — A CAM reúne sempre que o julgue conveniente,
estando presente a maioria dos seus membros.

2 — Na falta do presidente, este é substituído pelo
vogal designado pelo serviço de finanças.

3 — Na falta do secretário, o presidente designa, de
entre os membros da CAM, quem o substitua.

4 — As deliberações são tomadas por maioria, tendo
o presidente, em caso de empate, voto de qualidade.

5 — Ao funcionamento das CAM aplica-se o disposto
no Código do Procedimento Administrativo sobre o fun-
cionamento dos órgãos colegiais em tudo o que não
contrariar o presente decreto-lei.

6 — Na primeira reunião são escolhidos, por maioria
absoluta de votos, os elementos que exercem funções
de árbitro.

Artigo 8.o

Membros

1 — Os membros da CAM desempenham as suas fun-
ções com imparcialidade e independência técnica.

2 — Os membros da CAM consideram-se domicilia-
dos no local onde esta tiver a sede.

3 — Os membros da CAM previstos nas alíneas c)
a i) do n.o 1 do artigo 4.o são remunerados mediante
senhas de presença.

Artigo 9.o

Senhas de presença

1 — Os membros da CAM cuja remuneração seja
feita mediante senhas de presença têm direito a uma
senha de presença por cada reunião, no valor corres-
pondente a 2% do valor base da remuneração do pre-
sidente da câmara municipal.

2 — O pagamento das senhas de presença é encargo
do município.

Artigo 10.o

Impedimentos

1 — Os membros da CAM estão impedidos de intervir
em qualquer assunto relativo a prédios próprios ou em
que seja interessada, a qualquer título, entidade de que
sejam administradores ou colaboradores, ou a prédios
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em que sejam interessados seus ascendentes, descen-
dentes ou parentes e afins até ao 4.o grau da linha
colateral.

2 — Os actos realizados em violação do disposto no
número anterior são anulados pela CAM oficiosamente
ou a requerimento dos interessados.

Artigo 11.o

Apoio logístico e técnico

1 — As instalações e os meios administrativos de
apoio, humanos ou materiais, necessários ao funciona-
mento das CAM são assegurados pelo município.

2 — No desenvolvimento da sua actividade, as CAM
podem ser apoiadas tecnicamente pelo Instituto Nacio-
nal da Habitação, podendo ser celebrados protocolos
de cooperação para o efeito.

SECÇÃO II

Competência

Artigo 12.o

Competência territorial

1 — As CAM exercem a sua competência na área
do município onde têm sede, sendo a competência ter-
ritorial aferida em função da localização do prédio.

2 — Nos municípios com mais de 100 000 habitantes,
pode ser criada, quando se justifique, mais de uma CAM,
com competências numa ou mais freguesias, nos termos
a definir por decisão da câmara municipal.

3 — A faculdade conferida no número anterior está
dependente, no que respeita à divisão territorial, da sua
conjugação territorial com os serviços locais de finanças.

Artigo 13.o

Competência material

As CAM têm funções administrativas, decisórias e
de acompanhamento, nos termos dos artigos seguintes.

Artigo 14.o

Competência administrativa

Compete às CAM, no exercício das suas funções
administrativas:

a) Promover a determinação do nível e do coeficiente
de conservação dos prédios;

b) Indicar os técnicos responsáveis pela determinação
do nível de conservação, nos termos do Decreto-Lei
n.o 156/2006, de 8 de Agosto;

c) Definir, a requerimento dos interessados, as obras
necessárias para a obtenção de nível de conservação
superior.

Artigo 15.o

Determinação do coeficiente de conservação

1 — A determinação do coeficiente de conservação
do locado tem por base o nível de conservação resultante
da ficha de verificação do estado de conservação do
edifício, nos termos da portaria a que se refere o n.o 2
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 156/2006, de 8 de
Agosto.

2 — Na determinação do coeficiente de conservação
aplicável a cada caso, a CAM tem em consideração as
seguintes circunstâncias:

a) A conservação do prédio dever-se a obras efec-
tuadas licitamente pelo arrendatário, caso em que se
aplica o coeficiente de conservação imediatamente infe-
rior ao correspondente estado de conservação;

b) A degradação do prédio dever-se a actuação ilícita
do arrendatário, ou a falta de manutenção por este
quando o dever de manutenção lhe assistisse, caso em
que se aplica coeficiente de conservação superior, deter-
minado de acordo com a equidade;

c) Ambas as partes terem efectuado obras de con-
servação, caso em que o coeficiente de conservação é
determinado de acordo com a equidade, sendo inter-
médio em relação ao coeficiente correspondente ao nível
de conservação e ao coeficiente imediatamente inferior.

3 — Para a definição do coeficiente de conservação
a CAM pode solicitar às partes informação relativa às
circunstâncias referidas nas alíneas do número anterior.

4 — A determinação do nível e do coeficiente de con-
servação é válida durante três anos.

Artigo 16.o

Definição das obras necessárias

1 — Quando da avaliação resulte um nível de con-
servação mau ou péssimo, tanto o senhorio como o
arrendatário podem requerer à CAM a descrição das
obras a efectuar para se atingir o nível médio.

2 — O senhorio pode ainda requerer:

a) Sendo atribuído ao prédio nível médio ou bom,
a descrição das obras necessárias para se atingir nível
superior;

b) A indicação da necessidade de desocupação do
locado pelo arrendatário durante a realização das obras.

Artigo 17.o

Competência decisória

1 — Compete às CAM decidir:

a) As reclamações relativas à determinação do coe-
ficiente de conservação;

b) As questões levantadas por senhorios ou arren-
datários relativas a obras a realizar no locado, nomea-
damente quanto a responsabilidade, custo, compensação
com o valor da renda, necessidade de desocupação e
adequação do realojamento;

c) A falta de utilização do locado, nos termos e para
os efeitos previstos no artigo 45.o e na alínea a) do
artigo 56.o do NRAU;

d) Outras matérias previstas na lei.

2 — Para a decisão de cada procedimento é sorteado
um árbitro de entre os elementos da CAM a quem
tenham sido atribuídas essas funções, o qual pode soli-
citar aos demais membros da CAM a colaboração que
entenda útil.

3 — Nas áreas metropolitanas de Lisboa e Porto e
nos municípios com mais de 100 000 habitantes, a CAM
pode, quando o número de pedidos de arbitragem o
justifique, recorrer a pessoas que não a integrem para
desempenhar as funções de árbitro.

4 — As decisões proferidas pela CAM têm o valor
de decisões arbitrais e delas cabe recurso para o tribunal
de comarca.
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5 — O recurso referido no número anterior tem efeito
meramente devolutivo e conhece matéria de facto e de
direito.

Artigo 18.o

Procedimento decisório

1 — O procedimento inicia-se pela apresentação de
requerimento escrito, com indicação do nome e do domi-
cílio do senhorio e do arrendatário, bem como do local
arrendado, contendo a exposição sucinta dos factos e
o pedido e a indicação do valor atribuído à questão.

2 — O requerimento pode ser subscrito simultanea-
mente pelo senhorio e pelo arrendatário, contendo neste
caso a exposição das posições de ambas as partes.

3 — O mesmo procedimento pode ser usado por um
senhorio em relação a vários arrendatários, quando as
questões a resolver sejam idênticas para todos eles.

4 — Não sendo o requerimento subscrito por ambas
as partes, a outra parte é citada para, em 10 dias, dizer
o que lhe aprouver, sendo-lhe enviada cópia do reque-
rimento apresentado.

5 — A resposta é apresentada por escrito, sendo ime-
diatamente notificada à contraparte.

6 — As citações são efectuadas por via postal ou pes-
soalmente pelo funcionário; as notificações podem ser
também efectuadas por telefone, telecópia, correio elec-
trónico ou via postal e são dirigidas para o domicílio
ou local de trabalho do citando ou notificando ou, no
caso do arrendatário, para o local arrendado.

7 — Reunidas as posições das partes, ou esgotado o
prazo de resposta, o processo é distribuído ao árbitro,
o qual determina um dia para audiência e o faz notificar,
não podendo esse dia distar mais de 15 dias da data
da notificação.

8 — A audiência inicia-se com a tentativa de con-
ciliação das partes, precedida, quando conveniente, de
breve exposição sobre os termos do litígio.

9 — Se as partes chegarem a acordo, é este reduzido
a escrito e assinado por todos os intervenientes, para
imediata homologação pelo árbitro.

10 — Na falta de acordo, as partes apresentam ime-
diatamente os meios de prova que entenderem, com o
limite de três testemunhas apresentadas por cada parte.

11 — Quando o considere necessário à decisão, o
árbitro pode determinar inspecção ao local, por si ou
por membro da CAM por si designado, suspendendo-se
a audiência até nova data.

12 — A falta do requerente equivale à desistência do
pedido e a do requerido à sua confissão, excepto se,
em três dias, a falta for justificada, caso em que se mar-
cará nova, e última, data para a audiência.

13 — A decisão é proferida na audiência de julga-
mento e reduzida a escrito, dela constando uma sucinta
fundamentação, sendo imediata e pessoalmente noti-
ficada às partes.

Artigo 19.o

Acompanhamento

Compete às CAM, no exercício das suas funções de
acompanhamento:

a) Recolher e tratar informação relativa ao estado
de conservação dos prédios arrendados do município;

b) Recolher e tratar informação relativa aos resul-
tados das avaliações feitas;

c) Informar os interessados acerca dos procedimentos
relativos à actualização de rendas;

d) Aprovar o relatório anual de actividades e avaliação
elaborado pelo presidente e enviá-lo à assembleia municipal.

Artigo 20.o

Taxas

1 — São devidas taxas pela determinação do coefi-
ciente de conservação, pela definição das obras neces-
sárias para a obtenção de nível de conservação superior
e pela submissão de um litígio a decisão da CAM no
âmbito da respectiva competência decisória.

2 — As taxas previstas no número anterior constituem
receita municipal, a afectar ao funcionamento da CAM.

3 — As taxas previstas no n.o 1 têm os valores seguin-
tes, se a assembleia municipal não fixar valores distintos:

a) 1 unidade de conta (UC), tal como definida no
n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 212/89, de 30 de
Junho, pela determinação do coeficiente de conservação;

b) 0,5 UC pela definição das obras necessárias para
a obtenção de nível de conservação superior;

c) 1 UC pela submissão de um litígio a decisão da CAM.

4 — As taxas previstas nas alíneas a) e b) do número
anterior são reduzidas a um quarto quando se trate de
várias unidades de um mesmo edifício, para cada uni-
dade adicional à primeira.

5 — Pela submissão de um litígio a decisão da CAM
é devida metade da taxa por cada uma das partes, sendo
o pagamento efectuado pelo requerente juntamente com
a apresentação do requerimento inicial e pelo requerido
no momento da apresentação da defesa.

6 — O pagamento das restantes taxas previstas neste
artigo é efectuado simultaneamente com a apresentação
do requerimento a que respeitem.

SECÇÃO III

Disposições finais e transitórias

Artigo 21.o

Norma transitória

Enquanto não estiverem instaladas as CAM:

a) As competências administrativas e de acompanhamento
previstas neste decreto-lei são atribuídas ao município;

b) Os litígios enquadráveis no n.o 1 do artigo 17.o
são dirimidos, nos termos da legislação aplicável, pelos
tribunais judiciais ou pelos julgados de paz, aplicando-se,
quanto aos tribunais judiciais e com as necessárias adap-
tações, o regime previsto nos artigos 1.o a 5.o do anexo
a que se refere o artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 269/98,
de 1 de Setembro.

Artigo 22.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no 30.o dia
seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8
de Junho de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Fernando Teixeira
dos Santos — Alberto Bernardes Costa — Francisco Car-
los da Graça Nunes Correia.

Promulgado em 26 de Julho de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 27 de Julho de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.
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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto-Lei n.o 162/2006

de 8 de Agosto

As estruturas consulares vão sendo sistematicamente
confrontadas com novas realidades, tendo de adaptar
o seu modo de funcionamento e a sua organização aos
desafios diários impostos por diversos factores.

As solicitações dos portugueses espalhados pelo
mundo, as diferentes conjunturas económicas e sociais
das sociedades onde se encontram, a adaptação aos
novos vectores de actuação dos postos consulares, a
introdução de procedimentos e funcionalidades internos
com vista a dar respostas adequadas às expectativas de
quem os procura impeliram os postos e secções con-
sulares a procurar ajustar-se por forma a criar as capa-
cidades de melhor e mais oportuna adaptação às neces-
sidades emergentes da comunidade.

As necessidades sentidas pelas estruturas consulares
nos últimos anos e a importância de dar resposta ade-
quada e eficaz à comunidade portuguesa que a elas se
dirige e de garantir que estas extensões da Adminis-
tração Pública Portuguesa no estrangeiro prestem um
serviço pautado por critérios de qualidade e eficiência
aconselham a revisão de alguns normativos do Regu-
lamento Consular, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 381/97, de 30 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 22/98, de 12 de Maio.

O presente diploma pretende assim, sobretudo, col-
matar as lacunas sentidas no funcionamento e organi-
zação das secções e dos postos consulares e, bem assim,
no seu modo de relacionamento com os cidadãos que
os procuram e pretendam utilizar os serviços públicos
que oferecem.

As dúvidas que subsistem na sociedade civil relati-
vamente ao âmbito e sentido de alguns dos actos de
protecção consular, a falta de consagração no Regu-
lamento Consular das figuras de cônsul-geral-adjunto
e cônsul-adjunto, o aproveitamento de recursos mate-
riais e humanos para possibilitar a prestação de serviços
à comunidade portuguesa residente no estrangeiro, a
importância de equiparar as secções consulares aos pos-
tos de carreira, em termos de organização, funciona-
mento e competências, a necessidade de adaptar as nor-
mas do presente diploma ao novo regime jurídico do
passaporte electrónico português e, finalmente, a fre-
quência com que muitos postos consulares se vêem
impossibilitados de assegurar a sua gestão corrente ou
praticar actos de registo e notariado, por não terem
titular ou este se encontrar ausente ou impedido, e não
disporem de qualquer outro elemento legalmente com-
petente para o efeito, exigem a alteração do diploma
legal que aprova o Regulamento Consular.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 381/97, de 30 de Dezembro

Os artigos 1.o, 3.o, 27.o, 28.o, 30.o, 33.o, 40.o, 48.o,
49.o, 52.o e 56.o do Decreto-Lei n.o 381/97, de 30 de
Dezembro, na redacção que lhe foi dada pela Lei

n.o 22/98, de 12 de Maio, passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 1.o

Rede consular

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Consulados de carreira, que se dividem em con-
sulados-gerais e consulados;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Os postos consulares podem, sempre que se

justifique e mediante prévia autorização, instituir pre-
senças consulares que assegurem o apoio consular
a determinada comunidade.

4 — Nas missões diplomáticas podem ser organi-
zadas secções consulares, nos moldes estabelecidos
para os postos consulares.

Artigo 3.o

[. . .]

1 — Os consulados de carreira e as secções con-
sulares são geridos por funcionários diplomáticos.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 27.o

Natureza e cargos

1 — Os titulares dos postos consulares são agentes
do Estado, nomeados pelo Governo, e ocupam um
dos cargos seguintes:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — No exercício das suas funções, os cônsules-
-gerais e os cônsules podem, em circunstâncias excep-
cionais e devidamente fundamentadas, ser coadjuva-
dos, respectivamente, por cônsules-gerais-adjuntos e
cônsules-adjuntos.

Artigo 28.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — A nomeação dos cônsules-gerais-adjuntos e

cônsules-adjuntos é feita nos termos do n.o 1.

Artigo 30.o

[. . .]

1 — Os cônsules honorários não têm direito a qual-
quer remuneração pelo exercício das suas funções.

2 — Em circunstâncias excepcionais e devidamente
fundamentadas, os cônsules honorários podem rece-
ber subsídios para cobertura de custos relacionados
com o exercício das suas funções.
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Artigo 33.o

[. . .]

1 — Na ausência ou impedimento do cônsul titular
do posto de carreira, este é gerido, sucessivamente,
pelo cônsul-adjunto, pelo vice-cônsul e pelo chanceler
mais antigo.

2 — Em casos excepcionais e devidamente funda-
mentados, a gestão corrente dos assuntos do posto
de carreira pode ser atribuída a outro membro qua-
lificado do pessoal consular ou a funcionário qua-
lificado do quadro de pessoal dos serviços internos
do Ministério dos Negócios Estrangeiros, após deter-
minação expressa nesse sentido do Ministro dos Negó-
cios Estrangeiros.

3 — Na ausência ou impedimento do vice-cônsul
ou do agente consular titulares de postos consulares,
estes são geridos pelo membro do pessoal consular
mais categorizado.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 40.o

[. . .]

1 — Os postos e as secções consulares prestam a
assistência necessária e possível às pessoas singulares
e colectivas portuguesas no estrangeiro, nos termos
das leis nacionais e estrangeiras em vigor e de acordo
com o direito internacional, nomeadamente através
de:

a) Prestação de apoio a portugueses em dificul-
dade, como nos casos de prisão ou de detenção;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Prestação de socorros no caso de catástrofe

natural ou de graves perturbações de ordem civil,
adoptando as medidas apropriadas aos acontecimen-
tos, como a evacuação de cidadãos portugueses, sem-
pre que tal se justifique;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Prestação de apoio, quando necessário, aos

familiares de portugueses falecidos no estrangeiro,
acompanhando-os nas diligências a realizar, acaute-
lando os interesses dos presumíveis herdeiros e asse-
gurando as diligências adequadas à transferência de
espólios;

f) Acompanhamento dos processos de repatriação
de portugueses no estrangeiro, em particular nos casos
de expulsão, por forma a prestar o aconselhamento
necessário e a garantir a defesa dos direitos dos cida-
dãos nacionais;

g) [Anterior alínea f).]
h) [Anterior alínea g).]
i) [Anterior alínea h).]
j) [Anterior alínea i).]
l) [Anterior alínea j).]
m) [Anterior alínea l).]

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 48.o

[. . .]

Os postos e as secções consulares podem conceder
passaportes e emitir outros documentos de viagem,
nos termos das normas jurídicas nacionais, comuni-
tárias e internacionais em vigor.

Artigo 49.o

[. . .]

1 — (Anterior corpo do artigo.)
2 — Em circunstâncias excepcionais e devidamente

fundamentadas, os postos e as secções consulares
podem receber e instruir pedidos de bilhete de iden-
tidade apresentados por cidadãos portugueses resi-
dentes em áreas de jurisdição contíguas, nos termos
a legislar em diploma próprio.

Artigo 52.o

[. . .]

1 — No exercício das funções referidas no artigo
anterior, compete aos cônsules titulares de postos de
carreira, aos encarregados das secções consulares e
aos cônsules-adjuntos por aqueles expressamente
autorizados lavrar, nomeadamente, os seguintes actos
de registo:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — Os vice-cônsules, os chanceleres dos consu-
lados de carreira e das secções consulares e outros
funcionários especialmente designados para o efeito
pelo Ministro dos Negócios Estrangeiros podem
desempenhar todas as funções das entidades referidas
no número anterior, excepto a celebração de casa-
mento.

3 — Em caso de vacatura do lugar, licença ou impe-
dimento, o cônsul titular do posto de carreira e o
encarregado da secção consular são substituídos,
sucessivamente, no exercício das funções referidas no
artigo anterior, pelo cônsul-adjunto autorizado nos
termos do n.o 1, pelo vice-cônsul, pelo chanceler mais
antigo ou por outros funcionários qualificados, espe-
cialmente designados para o efeito pelo Ministro dos
Negócios Estrangeiros.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 56.o

[. . .]

1 — Os cônsules titulares de postos de carreira e
os encarregados das secções consulares e os cônsu-
les-adjuntos por aqueles expressamente autorizados
têm competência para a prática de actos notariais
relativos a portugueses que se encontrem no estran-
geiro ou que devam produzir os seus efeitos em
Portugal.

2 — Os vice-cônsules, os chanceleres dos consu-
lados de carreira e secções consulares e outros fun-
cionários especialmente designados para o efeito pelo
Ministro dos Negócios Estrangeiros podem desem-
penhar as funções das entidades referidas no número
anterior, com excepção da celebração de escrituras,
bem como de testamentos públicos ou instrumentos
de aprovação, depósito ou abertura de testamentos
cerrados e internacionais.

3 — Em caso de vacatura do lugar, licença ou impe-
dimento, o cônsul titular do posto de carreira e o
encarregado da secção consular são substituídos,
sucessivamente, no exercício das funções referidas no
n.o 1, pelo cônsul-adjunto autorizado nos termos
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daquele número, pelo vice-cônsul, pelo chanceler
mais antigo ou por outros funcionários qualificados
especialmente designados para o efeito pelo Ministro
dos Negócios Estrangeiros.»

Artigo 2.o

Aditamento ao Decreto-Lei n.o 381/97, de 30 de Dezembro

Ao Decreto-Lei n.o 381/97, de 30 de Dezembro, na
redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 22/98, de 12
de Maio, é aditado o artigo 40.o-A, com a seguinte
redacção:

«Artigo 40.o-A
Assistência em casos de detenção e prisão

1 — Os postos e as secções consulares prestam
apoio aos nacionais detidos ou presos no estrangeiro,
conformando a sua actuação à estrita observância do
princípio da não ingerência na administração da jus-
tiça do Estado receptor.

2 — Para efeitos do cumprimento do número ante-
rior, os postos e as secções consulares promovem,
sempre que os interessados o solicitem:

a) Contactos com as autoridades locais a fim de
obter informações sobre as circunstâncias e condições
de detenção do cidadão nacional e sobre o enqua-
dramento legal da infracção alegadamente praticada,
nos termos da lei local;

b) Assistência aos nacionais detidos, nomeada-
mente inteirando-se das suas necessidades imediatas,
informando-os dos seus direitos e disponibilizando-
-lhes uma listagem de advogados com reconhecidas
capacidades técnicas para a sua defesa;

c) Contactos com os familiares dos cidadãos deti-
dos;

d) Visitas regulares aos cidadãos detidos, que con-
tribuam para o conhecimento das suas condições de
detenção e do seu estado de saúde física e mental;

e) Acompanhamento do processo judicial em todas
as suas fases;

f) Entrega de bens de primeira necessidade e de
medicamentos prescritos.»

Artigo 3.o

Norma revogatória

São revogados os artigos 23.o, 24.o e 25.o do Decre-
to-Lei n.o 381/97, de 30 de Dezembro, na redacção que
lhe foi dada pela Lei n.o 22/98, de 12 de Maio.

Artigo 4.o

Republicação

É republicado, em anexo, que faz parte integrante
do presente decreto-lei, o Decreto-Lei n.o 381/97, de
30 de Dezembro, com a redacção actual.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 1
de Junho de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — João Titterington Gomes Cravinho — Fernando
Teixeira dos Santos — Alberto Bernardes Costa.

Promulgado em 24 de Julho de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 25 de Julho de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO
(a que se refere o artigo 4.o)

Republicação do Decreto-Lei n.o 381/97, de 30 de Dezembro

PARTE I

Da organização consular

TÍTULO I
Dos serviços consulares externos e dos titulares

dos postos consulares

CAPÍTULO I

Serviços consulares externos

SECÇÃO I

Postos consulares

Artigo 1.o

Rede consular

1 — A rede consular portuguesa compreende as
seguintes categorias de postos consulares:

a) Consulados de carreira, que se dividem em con-
sulados-gerais e consulados;

b) Vice-consulados;
c) Agências consulares;
d) Consulados honorários.

2 — Os postos consulares podem, mediante prévia
autorização, abrir escritórios fora da sua sede, em con-
formidade com o direito vigente.

3 — Os postos consulares podem, sempre que se jus-
tifique e mediante prévia autorização, instituir presenças
consulares que assegurem o apoio consular a determi-
nada comunidade.

4 — Nas missões diplomáticas podem ser organizadas
secções consulares, nos moldes estabelecidos para os
postos consulares.

Artigo 2.o

Atribuições dos postos consulares

São atribuições dos postos consulares:

a) A promoção e valorização dos portugueses nos
países de acolhimento;

b) A protecção dos direitos e dos legítimos interesses
das pessoas singulares e colectivas portuguesas;

c) A defesa dos direitos dos portugueses enquanto
cidadãos da União Europeia;

d) O apoio social aos portugueses;
e) O progresso educativo e profissional dos portu-

gueses;
f) A defesa e a divulgação da língua e da cultura

portuguesas;
g) A incentivação à participação dos luso-descenden-

tes na cultura portuguesa;
h) A promoção e o desenvolvimento de relações

comerciais e económicas entre pessoas nacionais e
estrangeiras;

i) A cooperação com autoridades nacionais e estran-
geiras na sua área de intervenção.

Artigo 3.o

Titulares dos postos consulares

1 — Os consulados de carreira e as secções consulares
são geridos por funcionários diplomáticos.
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2 — Os vice-consulados e as agências consulares são
geridos, respectivamente, por vice-cônsules e por agen-
tes consulares.

3 — Os consulados honorários são geridos pelos res-
pectivos cônsules honorários.

Artigo 4.o

Criação, modificação e extinção de postos consulares

1 — A criação de postos consulares é feita por des-
pacho conjunto dos Ministros dos Negócios Estrangeiros
e das Finanças.

2 — A modificação de categoria e de sede e a extinção
de postos consulares, bem como o estabelecimento e
a alteração das respectivas áreas de jurisdição, são feitas
por despacho do Ministro dos Negócios Estrangeiros.

Artigo 5.o

Criação de consulados-gerais

A criação de consulados-gerais é determinada pela
consideração de factores históricos, culturais, económi-
cos ou sociais relevantes e justificativos da atribuição
daquela categoria aos postos consulares.

Artigo 6.o

Assessores consulares

1 — Os consulados-gerais poderão dispor de asses-
sores para as áreas jurídica, da acção social, da cultura
e da economia, para coadjuvarem os cônsules-gerais.

2 — Os assessores para as áreas da acção cultural
e económica visam, entre outras atribuições que lhes
sejam conferidas, dotar os consulados dos instrumentos
indispensáveis para inventariar as potencialidades cul-
turais-económicas das comunidades portuguesas de emi-
grantes na sua área de jurisdição.

3 — A criação da categoria de assessor consular é
feita, para cada um dos consulados-gerais, mediante des-
pacho conjunto dos Ministros dos Negócios Estrangeiros
e das Finanças.

Artigo 7.o

Pessoal nos consulados honorários

Os consulados honorários poderão, em casos justi-
ficados, dispor, para coadjuvação do respectivo titular,
de pessoal administrativo e técnico.

Artigo 8.o

Quadro de pessoal

1 — O quadro de pessoal dos postos consulares é
fixado por despacho conjunto dos Ministros dos Negó-
cios Estrangeiros e das Finanças e deverá tomar em
consideração os recursos existentes para a realização
dos objectivos fixados para a acção consular e os meios
disponíveis de controlo do desenvolvimento daquela
acção.

2 — O titular do posto consular deverá transmitir
informação adequada aos membros do pessoal consular
sobre os objectivos referidos no número anterior, por
forma a ser obtida a máxima operacionalidade dos
serviços.

Artigo 9.o

Atendimento de público

1 — Os funcionários consulares devem garantir aos
utentes dos serviços o direito a:

a) Atendimento personalizado;
b) Informação ou esclarecimento correcto e com-

pleto;
c) Rápido encaminhamento e resolução dos pedidos

apresentados;
d) Isenção e imparcialidade no tratamento;
e) Urbanidade e cortesia no trato.

2 — Serão afixados, em local adequado, o horário de
funcionamento do posto consular e os editais e avisos
exigidos por lei, bem como quaisquer outros documentos
de informação julgados úteis.

3 — Em cada posto consular haverá um livro de recla-
mações para utilização dos utentes dos serviços con-
sulares.

Artigo 10.o

Estrutura dos postos consulares

Os postos consulares de carreira têm sempre os
seguintes departamentos:

a) A chancelaria;
b) O arquivo;
c) O serviço de contabilidade.

Artigo 11.o

Natureza e função da chancelaria

1 — A chancelaria é a unidade administrativa central
dos postos consulares referidos no artigo anterior e tem
por função a disponibilização dos recursos humanos e
materiais existentes para a consecução dos objectivos
da acção consular.

2 — A chancelaria será organizada de modo a obter
a maximização da utilidade dos serviços consulares.

Artigo 12.o

Chefia da chancelaria

1 — A chancelaria é chefiada pelo chanceler.
2 — Na ausência ou impedimento do chanceler, a

chancelaria será chefiada pelo membro do pessoal con-
sular mais categorizado.

Artigo 13.o

Arquivo consular

1 — O arquivo consular é instalado em lugar de
segurança.

2 — Constituem o arquivo:

a) O material criptográfico, o selo branco, os impres-
sos de passaporte, as vinhetas de vistos e os documentos
classificados com grau de segurança;

b) Os códigos, os regulamentos e demais legislação
nacional relativa à actividade consular;

c) Os tratados, as convenções e demais acordos inter-
nacionais celebrados entre Portugal e outros países
sobre matéria consular;

d) Os regulamentos, as directivas e outras normas
do direito comunitário aplicáveis à acção consular;

e) Outros documentos e materiais que devam ser
guardados no arquivo;

f) O inventário de todos os bens do consulado.
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3 — O arquivo consular deverá dispor de uma colec-
ção actualizada do Diário da República, 1.a série.

4 — Os documentos e o material referidos nas alíneas
a) e f) do n.o 2 são guardados em cofre.

Artigo 14.o

Destruição de documentos

Os documentos constantes do arquivo consular
podem ser destruídos de cinco em cinco anos, depois
de microfilmados, se não houver interesse na sua con-
servação, mediante prévia autorização do Ministro dos
Negócios Estrangeiros.

Artigo 15.o

Guarda e conservação do arquivo

A guarda e a conservação do arquivo incumbem ao
arquivista.

Artigo 16.o

Serviço de contabilidade

O serviço de contabilidade rege-se pelas normas da
contabilidade pública, na parte aplicável, e tem as
seguintes competências:

a) Arrecadar as receitas e outros fundos disponíveis;
b) Efectuar os pagamentos das despesas autorizadas;
c) Fazer os lançamentos nos livros próprios da con-

tabilidade das operações realizadas;
d) Elaborar e remeter ao Ministério dos Negócios

Estrangeiros e a outras entidades competentes, nos ter-
mos legais, os mapas da contabilidade.

Artigo 17.o

Chefia do serviço de contabilidade

1 — O serviço de contabilidade é chefiado pelo
vice-cônsul.

2 — Na sua ausência ou impedimento, o vice-cônsul
é substituído pelo chanceler mais antigo.

Artigo 18.o

Símbolos

1 — A bandeira portuguesa deverá estar hasteada no
edifício do posto consular, salvo se as leis, regulamentos
e usos do Estado receptor determinarem de modo
diverso.

2 — Na frontaria do edifício será colocado o escudo
nacional, com a legenda «Consulado-geral», «Consu-
lado», «Vice-consulado», «Agência consular» ou «Con-
sulado honorário de Portugal».

Artigo 19.o

Comissão de acção social e cultural

Poderá ser constituída junto de cada posto consular
de carreira uma comissão de acção social e cultural.

Artigo 20.o

Funções da comissão de acção social e cultural

A comissão de acção social e cultural tem por funções,
na área de jurisdição do respectivo posto consular:

a) Propor e suscitar programas de apoio social aos
portugueses, designadamente em articulação com ins-
tituições da sociedade civil;

b) Providenciar acerca da protecção e defesa dos ido-
sos, indigentes, desempregados e outros desfavorecidos;

c) Incentivar acções de formação profissional;
d) Fomentar processos de defesa dos direitos laborais

dos trabalhadores portugueses;
e) Promover o desenvolvimento do ensino da língua

e da cultura portuguesas;
f) Propor medidas tendentes à melhoria da situação

e sucesso escolar dos alunos portugueses nos vários graus
de ensino;

g) Criar e desenvolver contactos e ligações entre as
associações locais e entre estas e as associações exis-
tentes em território português, de modo a contribuir
para uma maior ligação das comunidades nacionais.

Artigo 21.o

Composição da comissão de acção social e cultural

A comissão de acção social e cultural é presidida pelo
chefe do posto consular respectivo e dela fazem parte:

a) O assessor social ou o assessor cultural ou, na
inexistência destes, o membro do pessoal consular desig-
nado para o efeito pelo chefe do posto consular;

b) Dois elementos eleitos pelos membros da comu-
nidade portuguesa, inscritos no posto consular e resi-
dentes na área de jurisdição deste.

Artigo 22.o

Reuniões da comissão de acção social e cultural

1 — A comissão de acção social e cultural reúne uma
vez por mês ou, sempre que necessário, por iniciativa
do seu presidente ou a pedido de qualquer outro dos
seus membros.

2 — De cada reunião será lavrada acta pelo membro
indicado pelo presidente para a secretariar.

SECÇÃO II

Secções consulares

Artigo 23.o

(Revogado.)

Artigo 24.o

(Revogado.)

Artigo 25.o

(Revogado.)

SECÇÃO III

Inspecção consular

Artigo 26.o

Inspecção consular

1 — Os postos e secções consulares serão objecto de
inspecção periódica, com a frequência considerada con-
veniente, a fim de melhorar o respectivo funcionamento.

2 — O relatório da inspecção deverá conter, desig-
nadamente, informação sobre:

a) A assistência prestada aos portugueses e suas asso-
ciações na área da respectiva jurisdição consular;



Diário da República, 1.a série — N.o 152 — 8 de Agosto de 2006 5663

b) O cumprimento das disposições legais e das ins-
truções administrativas emanadas do Ministério dos
Negócios Estrangeiros;

c) O modo do exercício das funções consulares nos
domínios da protecção consular, da cultura, da econo-
mia, do apoio social e da cooperação consular com auto-
ridades nacionais e estrangeiras;

d) Propostas visando o aperfeiçoamento dos serviços
consulares externos.

CAPÍTULO II

Titulares dos postos consulares

Artigo 27.o

Natureza e cargos

1 — Os titulares dos postos consulares são agentes
do Estado, nomeados pelo Governo, e ocupam um dos
cargos seguintes:

a) Cônsules titulares de postos de carreira, que se
agrupam em cônsules-gerais e cônsules;

b) Vice-cônsules;
c) Agentes consulares;
d) Cônsules honorários.

2 — No exercício das suas funções, os cônsules-gerais
e os cônsules podem, em circunstâncias excepcionais
e devidamente fundamentadas, ser coadjuvados, respec-
tivamente, por cônsules-gerais-adjuntos e cônsules-ad-
juntos.

Artigo 28.o

Nomeação

1 — A nomeação dos cônsules titulares de postos de
carreira é feita, ouvido o Conselho Diplomático do
Ministério dos Negócios Estrangeiros, por despacho
conjunto do Primeiro-Ministro e do Ministro dos Negó-
cios Estrangeiros.

2 — A nomeação dos outros titulares de postos con-
sulares é feita por despacho do Ministro dos Negócios
Estrangeiros.

3 — A nomeação referida no número anterior é feita
por um período de três anos, renovável.

4 — A nomeação dos cônsules honorários é de livre
escolha ministerial de entre cidadãos nacionais ou
estrangeiros capazes da promoção e da defesa dos inte-
resses nacionais.

5 — A nomeação dos cônsules-gerais-adjuntos e côn-
sules-adjuntos é feita nos termos do n.o 1.

Artigo 29.o

Estatuto dos cônsules honorários

Os cônsules honorários não adquirem por esse facto
a qualidade de funcionários públicos nem qualquer
outro vínculo à função pública.

Artigo 30.o

Compensações financeiras dos cônsules honorários

1 — Os cônsules honorários não têm direito a qual-
quer remuneração pelo exercício das suas funções.

2 — Em circunstâncias excepcionais e devidamente
fundamentadas, os cônsules honorários podem receber
subsídios para cobertura de custos relacionados com o
exercício das suas funções.

Artigo 31.o

Posse

1 — A investidura dos cônsules titulares de postos
de carreira nos seus cargos é feita em conformidade
com o disposto no estatuto diplomático.

2 — Os outros titulares de postos consulares tomam
posse perante o cônsul titular do posto de carreira de
quem dependem ou, na inexistência deste, perante o
chefe da respectiva missão diplomática.

3 — O auto de posse é arquivado no Ministério dos
Negócios Estrangeiros.

Artigo 32.o

Início e termo de funções

1 — Após a obtenção do exequatur ou antes, no caso
da sua admissão provisória pelo Estado receptor, o titu-
lar do posto consular anuncia, pelos meios adequados,
a sua entrada em funções às autoridades locais e aos
portugueses residentes na área da sua jurisdição con-
sular.

2 — O termo das suas funções será anunciado de
modo idêntico.

3 — Durante o exercício das suas funções, o titular
do posto consular deve manter com as entidades refe-
ridas no n.o 1 relações de colaboração que contribuam
para a eficácia da actividade consular.

Artigo 33.o

Ausência ou impedimento

1 — Na ausência ou impedimento do cônsul titular
do posto de carreira, este é gerido, sucessivamente, pelo
cônsul-adjunto, pelo vice-cônsul e pelo chanceler mais
antigo.

2 — Em casos excepcionais e devidamente fundamen-
tados, a gestão corrente dos assuntos do posto de car-
reira pode ser atribuída a outro membro qualificado
do pessoal consular ou a funcionário qualificado do qua-
dro de pessoal dos serviços internos do Ministério dos
Negócios Estrangeiros, após determinação expressa
nesse sentido do Ministro dos Negócios Estrangeiros.

3 — Na ausência ou impedimento do vice-cônsul ou
do agente consular titulares de postos consulares, estes
são geridos pelo membro do pessoal consular mais
categorizado.

4 — Na ausência ou impedimento do cônsul hono-
rário e na falta de designação de substituto ad interim,
o posto consular é considerado encerrado pelo período
que durar a ausência ou impedimento do respectivo
titular.

Artigo 34.o

Correspondência

1 — Os cônsules titulares de postos de carreira cor-
respondem-se directamente com o Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros, com a missão diplomática portuguesa
no país em que estão reconhecidos e com as autoridades
consulares e territoriais locais.

2 — A correspondência directa com quaisquer outras
autoridades portuguesas só poderá fazer-se sobre maté-
rias que não caibam na competência específica do Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros, devendo a este ser
enviada cópia da correspondência trocada.

3 — Os outros titulares de postos consulares podem
corresponder-se também com as autoridades referidas
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nos n.os 1 e 2, devendo, neste caso, enviar cópia da
correspondência trocada ao cônsul titular do posto de
carreira ou, na inexistência deste, ao chefe da missão
diplomática de quem dependem.

Artigo 35.o

Competência

1 — A competência dos titulares de postos consulares
é a determinada pelo presente diploma e por outras
normas aplicáveis do direito interno, comunitário e
internacional público.

2 — Os cônsules honorários não têm competência
para:

a) Actos de registo civil e de notariado;
b) Emissão de documentos de identificação e de

viagem;
c) Concessão de vistos;
d) Recenseamento eleitoral.

3 — A acção dos vice-cônsules, agentes consulares e
cônsules honorários é desenvolvida, no âmbito da sua
competência, segundo as directrizes do cônsul titular
do posto de carreira de quem dependem ou, na ine-
xistência deste, do chefe da respectiva missão diplo-
mática.

CAPÍTULO III

Facilidades, privilégios e imunidades

Artigo 36.o

Facilidades, privilégios e imunidades

As facilidades, privilégios e imunidades relativos aos
postos consulares, aos funcionários consulares de car-
reira e aos outros membros dos postos consulares são
os concedidos pelo direito internacional público e pelas
normas locais do Estado receptor.

PARTE II

Da acção consular

TÍTULO I

Das funções consulares

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 37.o

Definição da acção consular

A acção consular é definida pelo Ministro dos Negó-
cios Estrangeiros, que superintende, através dos serviços
do Ministério, na sua execução.

Artigo 38.o

Unidade de acção

1 — Os consulados de carreira, embora dotados de
autonomia funcional, devem coordenar as suas activi-
dades com as missões diplomáticas portuguesas, de
modo a garantir a unidade de acção e de objectivos
da política externa do Estado.

2 — Os postos e as secções consulares prestarão às
missões diplomáticas as informações adequadas em
matéria política, económica, social e cultural que sejam
consideradas relevantes para a acção daquelas missões.

Artigo 39.o

Princípios da acção consular

1 — A acção consular orienta-se pelos princípios da
legalidade, da prossecução do interesse público e da
protecção dos direitos e interesses dos cidadãos, da
igualdade e da proporcionalidade, da justiça e da impar-
cialidade, da colaboração com os seus destinatários, da
participação, da decisão, da desburocratização e da efi-
ciência, nos termos da lei administrativa vigente.

2 — Os membros dos postos consulares devem res-
peitar as leis do Estado receptor e abster-se de interferir
nos seus assuntos internos.

CAPÍTULO II

Funções de protecção consular

SECÇÃO I

Protecção consular

Artigo 40.o

Actos de protecção consular

1 — Os postos e as secções consulares prestam a assis-
tência necessária e possível às pessoas singulares e colec-
tivas portuguesas no estrangeiro, nos termos das leis
nacionais e estrangeiras em vigor e de acordo com o
direito internacional, nomeadamente através de:

a) Prestação de apoio a portugueses em dificuldade,
como nos casos de prisão ou de detenção;

b) Prestação de socorros no caso de sinistro, pro-
curando assegurar a assistência médica necessária e
tomando as demais providências adequadas à situação;

c) Prestação de socorros no caso de catástrofe natural
ou de graves perturbações de ordem civil, adoptando
as medidas apropriadas aos acontecimentos, como a eva-
cuação de cidadãos portugueses, sempre que tal se
justifique;

d) Salvaguarda de menores e de outros incapazes que
se encontrem desprotegidos e se mostrem em perigo,
intervindo na tomada de providências cautelares e na
organização da tutela e da curatela;

e) Prestação de apoio, quando necessário, aos fami-
liares de portugueses falecidos no estrangeiro, acom-
panhando-os nas diligências a realizar, acautelando os
interesses dos presumíveis herdeiros e assegurando as
diligências adequadas à transferência de espólios;

f) Acompanhamento dos processos de repatriação de
portugueses no estrangeiro, em particular nos casos de
expulsão, por forma a prestar o aconselhamento neces-
sário e a garantir a defesa dos direitos dos cidadãos
nacionais;

g) Emissão de documentos de identificação e de via-
gem;

h) Apoio social, jurídico ou administrativo possível
e adequado, de modo a garantir a defesa e a protecção
dos direitos dos portugueses;

i) Acompanhamento, quando solicitado, do paga-
mento de indemnizações, de rendas, de pensões ou de
outras prestações monetárias devidas a portugueses,
dando a conhecer a estes os direitos e deveres de que
são sujeitos à face das leis locais;
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j) Assistência a idosos, reformados, desempregados
e outros desprotegidos;

l) Diligências para localização de portugueses desa-
parecidos no estrangeiro;

m) Assistência à navegação marítima e à aeronáutica
civil.

2 — Os postos e as secções consulares prestam tam-
bém a assistência necessária e possível a apátridas e
a refugiados residentes habitualmente em Portugal.

Artigo 40.o-A
Assistência em casos de detenção e prisão

1 — Os postos e as secções consulares prestam apoio
aos nacionais detidos ou presos no estrangeiro, con-
formando a sua actuação à estrita observância do prin-
cípio da não ingerência na administração da justiça do
Estado receptor.

2 — Para efeitos do cumprimento do número ante-
rior, os postos e as secções consulares promovem, sem-
pre que os interessados o solicitem:

a) Contactos com as autoridades locais a fim de obter
informações sobre as circunstâncias e condições de
detenção do cidadão nacional e sobre o enquadramento
legal da infracção alegadamente praticada, nos termos
da lei local;

b) Assistência aos nacionais detidos, nomeadamente
inteirando-se das suas necessidades imediatas, infor-
mando-os dos seus direitos e disponibilizando-lhes uma
listagem de advogados com reconhecidas capacidades
técnicas para a sua defesa;

c) Contactos com os familiares dos cidadãos detidos;
d) Visitas regulares aos cidadãos detidos, que con-

tribuam para o conhecimento das suas condições de
detenção e do seu estado de saúde física e mental;

e) Acompanhamento do processo judicial em todas
as suas fases;

f) Entrega de bens de primeira necessidade e de
medicamentos prescritos.

Artigo 41.o

Pagamento de socorros

1 — Os portugueses socorridos no estrangeiro pelos
postos e pelas secções consulares que tiverem meios
para restituir ao Estado as quantias com eles gastas em
socorros deverão assumir, em declaração escrita para
o efeito, o compromisso do respectivo reembolso.

2 — O reembolso será efectuado em moeda nacional
ao câmbio vigente à data da prestação dos socorros.

3 — A declaração referida no n.o 1, feita pelo socor-
rido ou por seu representante, com assinatura reconhe-
cida, vale em juízo como título executivo.

4 — Os titulares dos postos consulares e os encar-
regados das secções consulares devem remeter mensal-
mente ao Ministério dos Negócios Estrangeiros a relação
das despesas efectuadas com socorros prestados.

Artigo 42.o

Evacuações

Em caso de guerra, de crises políticas violentas ou
de qualquer outra catástrofe natural ou de graves per-
turbações de ordem civil em que haja necessidade de
proceder à evacuação de portugueses, os postos e as

secções consulares devem tomar medidas rápidas ade-
quadas à situação, designadamente:

a) Contactar com as pessoas e informá-las dos com-
portamentos a adoptar;

b) Informar da existência e da localização de pontos
de refúgio e de concentração;

c) Apurar as necessidades logísticas exigidas pelas cir-
cunstâncias e obter os meios para a sua satisfação;

d) Procurar o apoio e a colaboração de entidades
capazes de auxílio;

e) Proporcionar e proteger a retirada para fora das
zonas de perigo;

f) Cooperar com outros serviços competentes nas
operações de evacuação.

Artigo 43.o

Despesas de evacuação

As despesas efectuadas com operações de evacuação
são suportadas pelo Estado.

Artigo 44.o

Assistência e outros procedimentos em matéria
de navegação marítima

1 — Os postos e as secções consulares devem prestar
apoio às embarcações nacionais que se encontrem nos
portos e nas águas territoriais ou interiores do Estado
receptor.

2 — Em caso de naufrágio ou de outro sinistro marí-
timo, os postos e as secções consulares devem solicitar
às autoridades locais as medidas destinadas à protecção
da embarcação, da respectiva carga e dos seus tripulantes
e passageiros, assim como dispensar às pessoas sinis-
tradas a assistência necessária.

3 — Em caso de o capitão, o armador, os seguradores
ou os seus agentes se encontrarem impossibilitados de
adoptar as medidas pertinentes em caso de sinistro, o
posto ou a secção consular poderá agir em lugar e no
interesse do armador.

4 — A competência dos postos e das secções con-
sulares para a prática de outros actos relativos às embar-
cações, carga e pessoal do mar é regulada pela lei nacio-
nal e pelas convenções internacionais em vigor.

5 — Os postos e as secções consulares devem salva-
guardar de interferências locais o exercício da compe-
tência atribuída pelo direito internacional ao Estado da
bandeira em matéria de navegação marítima.

Artigo 45.o

Assistência e outros procedimentos em matéria de aeronáutica civil

O disposto no artigo anterior aplica-se, com as neces-
sárias adaptações, à aeronáutica civil.

Artigo 46.o

Repatriação

1 — A repatriação de portugueses tem lugar em caso
de:

a) Falta de meios para suportar as despesas de
regresso;

b) Razões médicas que aconselhem, em situações de
perigo de vida, o regresso imediato, por impossibilidade
de tratamento local;

c) Expulsão.
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2 — No caso da alínea c) do número anterior,
havendo fundamentação legal para a expulsão, o posto
ou a secção consular deverá emitir os necessários docu-
mentos de viagem.

3 — Não existindo a fundamentação legal referida no
número anterior, o titular do posto consular ou o encar-
regado da secção consular diligenciará junto das com-
petentes autoridades para esclarecimento da situação.

4 — A repatriação só se efectua por vontade expressa
do repatriando ou de seu representante, salvo o caso
previsto na alínea c) do n.o 1.

5 — O transporte do repatriando far-se-á pelo meio
mais conveniente, atendendo a factores de rapidez e
economia.

Artigo 47.o

Reembolso das despesas efectuadas

É aplicável às despesas efectuadas com a repatriação
de portugueses o disposto no artigo 41.o

SECÇÃO II

Emissão de documentos

Artigo 48.o

Passaportes e outros documentos de viagem

Os postos e as secções consulares podem conceder
passaportes e emitir outros documentos de viagem, nos
termos das normas jurídicas nacionais, comunitárias e
internacionais em vigor.

Artigo 49.o

Bilhetes de identidade

1 — Os postos e as secções consulares podem receber
e instruir pedidos de bilhete de identidade apresentados
por cidadãos portugueses residentes nas respectivas áreas
de jurisdição, devendo observar para o efeito, na parte
aplicável, os preceitos legais em vigor.

2 — Em circunstâncias excepcionais e devidamente
fundamentadas, os postos e as secções consulares podem
receber e instruir pedidos de bilhete de identidade apre-
sentados por cidadãos portugueses residentes em áreas
de jurisdição contíguas, nos termos a legislar em diploma
próprio.

Artigo 50.o

Certificados

A pedido do interessado ou do seu representante
legal, podem os postos e as secções consulares emitir
certificados comprovativos de factos ou de situações des-
tinados a proteger e a assegurar direitos e interesses
legítimos do requerente.

SECÇÃO III

Registo civil e notariado

SUBSECÇÃO I

Registo civil

Artigo 51.o

Órgãos especiais

Os cônsules titulares de postos de carreira e os encar-
regados das secções consulares são órgãos especiais de

registo civil relativamente aos portugueses residentes
habitualmente no estrangeiro ou que aí se encontrem
acidentalmente.

Artigo 52.o

Competência

1 — No exercício das funções referidas no artigo ante-
rior, compete aos cônsules titulares de postos de car-
reira, aos encarregados das secções consulares e aos
cônsules-adjuntos por aqueles expressamente autoriza-
dos lavrar, nomeadamente, os seguintes actos de registo:

a) De nascimento ocorrido no estrangeiro, quando
atributivo da nacionalidade portuguesa;

b) De casamento no estrangeiro de dois portugueses
ou de português e estrangeiro;

c) De óbito de português ocorrido no estrangeiro;
d) De declaração de maternidade ou de perfilhação.

2 — Os vice-cônsules, os chanceleres dos consulados
de carreira e das secções consulares e outros funcio-
nários especialmente designados para o efeito pelo
Ministro dos Negócios Estrangeiros podem desempe-
nhar todas as funções das entidades referidas no número
anterior, excepto a celebração de casamento.

3 — Em caso de vacatura do lugar, licença ou impe-
dimento, o cônsul titular do posto de carreira e o encar-
regado da secção consular são substituídos, sucessiva-
mente, no exercício das funções referidas no artigo ante-
rior, pelo cônsul-adjunto autorizado nos termos do n.o 1,
pelo vice-cônsul, pelo chanceler mais antigo ou por outros
funcionários qualificados, especialmente designados para
o efeito pelo Ministro dos Negócios Estrangeiros.

4 — Os consulados de carreira e as secções consulares
são igualmente competentes para receberem requeri-
mentos e documentos para actos de registo ou para
a instrução dos respectivos processos, bem como para
receber declarações, incluindo as destinadas à feitura
de novos registos e à requisição de certidões, desde que
o declarante ou requerente tenha residência no estran-
geiro.

5 — No caso previsto no número anterior, os autos
de declarações, requerimentos e demais documentos
devem ser enviados à conservatória competente no prazo
de cinco dias.

6 — A competência atribuída aos consulados de car-
reira e às secções consulares não abrange a instrução
e decisão do processo especial de divórcio e separação
de pessoas e bens por mútuo consentimento nem a deci-
são dos demais processos especiais que, nos termos do
Código do Registo Civil, são da exclusiva competência
do conservador.

Artigo 53.o

Disposições aplicáveis

O exercício de funções consulares no âmbito do
registo civil rege-se, com as necessárias adaptações, pelas
disposições do Código do Registo Civil.

Artigo 54.o

Prova dos factos

As certidões do registo consular do casamento ou
óbito ocorridos no estrangeiro ainda não integrado na
conservatória competente podem ser aceites como sua
prova.
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SUBSECÇÃO II

Notariado

Artigo 55.o

Órgãos especiais

Os cônsules titulares de postos de carreira e os encar-
regados das secções consulares são órgãos especiais da
função notarial.

Artigo 56.o

Competência

1 — Os cônsules titulares de postos de carreira e os
encarregados das secções consulares e os cônsules-ad-
juntos por aqueles expressamente autorizados têm com-
petência para a prática de actos notariais relativos a
portugueses que se encontrem no estrangeiro ou que
devam produzir os seus efeitos em Portugal.

2 — Os vice-cônsules, os chanceleres dos consulados
de carreira e secções consulares e outros funcionários
especialmente designados para o efeito pelo Ministro
dos Negócios Estrangeiros podem desempenhar as fun-
ções das entidades referidas no número anterior, com
excepção da celebração de escrituras, bem como de tes-
tamentos públicos ou instrumentos de aprovação, depó-
sito ou abertura de testamentos cerrados e interna-
cionais.

3 — Em caso de vacatura do lugar, licença ou impe-
dimento, o cônsul titular do posto de carreira e o encar-
regado da secção consular são substituídos, sucessiva-
mente, no exercício das funções referidas no n.o 1, pelo
cônsul-adjunto autorizado nos termos daquele número,
pelo vice-cônsul, pelo chanceler mais antigo ou por
outros funcionários qualificados especialmente designa-
dos para o efeito pelo Ministro dos Negócios Estran-
geiros.

Artigo 57.o

Disposições aplicáveis

O exercício de funções consulares no âmbito do nota-
riado rege-se, com as necessárias adaptações, pelas dis-
posições do Código do Notariado.

SUBSECÇÃO III

Formação de pessoal

Artigo 58.o

Formação de pessoal

Os consulados de carreira e as secções consulares
disporão de pessoal habilitado com a necessária pre-
paração técnico-jurídica em matéria de registo civil e
de notariado.

SECÇÃO IV

Emolumentos

Artigo 59.o

Cobrança de emolumentos

Os emolumentos que sejam devidos pela prática de
actos consulares são regulados em diploma próprio.

SECÇÃO V

Inscrição consular

Artigo 60.o

Definição

A inscrição consular é o assento no arquivo consular
da identidade do cidadão português no estrangeiro e
nela deverá constar:

a) O nome, a filiação, a naturalidade, a residência,
a data de nascimento e o estado civil;

b) A profissão.

Artigo 61.o

Obrigatoriedade de inscrição

A inscrição consular é necessária para a prática de
actos consulares e para efeitos de recenseamento
eleitoral.

Artigo 62.o

Identificação

A identificação do cidadão português para efeitos de
inscrição é feita mediante:

a) Bilhete de identidade;
b) Outro documento autêntico que permita a iden-

tificação;
c) Conhecimento pessoal do funcionário consular

perante quem é solicitada a inscrição;
d) Prova testemunhal apreciada pelo titular do posto

consular ou pelo encarregado da secção consular.

Artigo 63.o

Inscrição provisória

1 — Não sendo possível a identificação pelos meios
referidos no artigo anterior, a inscrição consular poderá
ser feita com carácter provisório.

2 — A inscrição provisória valerá por um período de
três meses, findo o qual, não tendo sido feita a prova
da identidade do interessado, é cancelada.

3 — Durante o período da inscrição provisória, não
poderão ser praticados actos consulares que afectem
o estado ou a capacidade civil do inscrito nem a este
poderão ser emitidos documentos que possam servir de
meio de prova da sua nacionalidade.

CAPÍTULO III

Funções culturais

Artigo 64.o

Promoção da cultura portuguesa

Os postos consulares devem difundir os valores da
cultura portuguesa, quer junto das comunidades nacio-
nais no estrangeiro, quer junto das comunidades locais
de acolhimento, promovendo e fomentando, designa-
damente:

a) As iniciativas que visem a preservação e a difusão
da língua portuguesa, nomeadamente a criação de cursos
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de português e a acção neles desenvolvida por profes-
sores que contribuam para o alargamento da lusofonia;

b) A actividade de institutos e de centros de irra-
diação da cultura portuguesa;

c) O aparecimento e o desenvolvimento de associa-
ções de vocação cultural;

d) As manifestações de tradições e de costumes
portugueses;

e) O intercâmbio a nível universitário;
f) A colaboração com todas as entidades nacionais

e estrangeiras que possam contribuir para a divulgação
da cultura portuguesa.

CAPÍTULO IV

Funções económicas

Artigo 65.o

Iniciativas económicas e comerciais

Incumbe aos postos consulares, no plano da criação
e do desenvolvimento de relações comerciais e econó-
micas entre Portugal e os países onde actuam:

a) Dar a conhecer os respectivos mercados aos agen-
tes interessados;

b) Fomentar o intercâmbio empresarial;
c) Incentivar as trocas comerciais;
d) Informar sobre oportunidades de investimento;
e) Apoiar os agentes económicos portugueses e as

suas associações;
f) Fornecer outros dados e estudos relevantes de

natureza comercial e económica.

CAPÍTULO V

Funções sociais

Artigo 66.o

Apoio social

Incumbe aos postos consulares, no plano do apoio
social aos cidadãos portugueses no estrangeiro, promo-
ver, nomeadamente:

a) O apoio e protecção a cidadãos portugueses em
estado de necessidade, como os idosos, indigentes e
outros que se encontrem em situação de exclusão social;

b) A defesa e protecção dos direitos sociais dos Por-
tugueses no estrangeiro;

c) O incentivo à formação profissional de trabalha-
dores portugueses;

d) A procura da inserção sócio-profissional adequada
dos cidadãos portugueses nas sociedades de acolhi-
mento;

e) A criação de escolas e cursos portugueses;
f) O desenvolvimento de acções tendentes à melhoria

da integração escolar dos alunos portugueses no estran-
geiro;

g) O incentivo à obtenção de graus elevados de
ensino;

h) O intercâmbio entre jovens portugueses e luso-
-descendentes.

CAPÍTULO VI

Outras funções

Artigo 67.o

Nacionalidade portuguesa

A competência dos postos e das secções consulares
em matéria de nacionalidade é regida pelas leis da nacio-
nalidade portuguesa em vigor.

Artigo 68.o

Processos eleitorais

Incumbe aos postos e às secções consulares em maté-
ria eleitoral:

a) Incentivar a inscrição no recenseamento dos cida-
dãos eleitores residentes na respectiva área de jurisdição
consular, nomeadamente através da criação de comis-
sões de recenseamento eleitoral;

b) Organizar e fiscalizar os cadernos de recensea-
mento;

c) Cooperar com as competentes autoridades de
modo que os processos eleitorais decorram segundo a
lei;

d) Estimular a participação dos cidadãos portugue-
ses, na sua qualidade de cidadãos da União Europeia,
nos processos eleitorais que nela tenham lugar;

e) Apoiar a organização e participação nas eleições
para o Conselho das Comunidades Portuguesas.

Artigo 69.o

Concessão de vistos

A competência dos postos e das secções consulares
para a concessão de vistos é regulada pelas normas inter-
nas, comunitárias e internacionais em vigor.

Artigo 70.o

Obrigações militares

Os postos e as secções consulares, a pedido das auto-
ridades militares portuguesas, darão seguimento à do-
cumentação relativa ao cumprimento de obrigações mili-
tares dos cidadãos portugueses no estrangeiro.

CAPÍTULO VII

Relatórios

Artigo 71.o

Envio de relatório

1 — Os postos e secções consulares enviarão semes-
tralmente ao Ministério dos Negócios Estrangeiros, até
aos dias 31 de Julho e 31 de Janeiro de cada ano, rela-
tório referente à respectiva actividade consular, que
deverá incluir, designadamente:

a) O número e as características das acções empreen-
didas;

b) A indicação dos resultados obtidos;
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c) O grau de realização dos objectivos propostos;
d) A análise da actuação empreendida;
e) O planeamento de iniciativas futuras.

2 — Do relatório referido no número anterior devem
os titulares dos postos consulares e encarregados de sec-
ções consulares enviar cópia à embaixada portuguesa
no país onde estão reconhecidos.

TÍTULO II

Da cooperação consular

CAPÍTULO I

Cooperação com autoridades nacionais e estrangeiras

Artigo 72.o

Cooperação judiciária e administrativa

Os postos e as secções consulares colaboram com
as autoridades judiciárias e administrativas nacionais e
estrangeiras nos termos dos direitos nacional, comuni-
tário e internacional público em vigor.

Artigo 73.o

Cooperação comunitária

1 — Os postos e as secções consulares devem pro-
tecção consular aos cidadãos da União Europeia no ter-
ritório de países terceiros em que o Estado membro
de que aqueles cidadãos são nacionais não se encontre
representado.

2 — A protecção consular referida no número ante-
rior e demais formas de cooperação consular com as
autoridades dos outros Estados membros da União
Europeia são reguladas pelo direito internacional e pelas
respectivas normas comunitárias em vigor.

CAPÍTULO II

Cooperação no quadro da comunidade lusófona

Artigo 74.o

Cooperação consular

1 — Os postos e as secções consulares cooperam com
as autoridades dos outros Estados da Comunidade dos
Países de Língua Portuguesa, em conformidade com o
disposto nas convenções internacionais em vigor, com-
petindo-lhes, especialmente:

a) Prestar protecção consular, quando solicitada, aos
nacionais daqueles Estados;

b) Colaborar com os respectivos postos e secções con-
sulares, nos termos acordados, em outras matérias rela-
cionadas com o exercício de funções consulares.

2 — Os postos e secções consulares poderão apre-
sentar propostas de aprofundamento e sistematização
da colaboração referida no número anterior.

PARTE III

Dos membros do pessoal consular

TÍTULO I

Dos membros do pessoal consular

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 75.o

Nacionalidade

São de nacionalidade portuguesa os seguintes mem-
bros do pessoal consular:

a) Os assessores consulares;
b) O vice-cônsul;
c) O chanceler;
d) O arquivista.

Artigo 76.o

Formação profissional

1 — A formação profissional dos membros do pessoal
consular deverá ser permanente e orientada para o aper-
feiçoamento do exercício das suas funções.

2 — As acções de formação profissional são realizadas
pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros, em coope-
ração com outras entidades.

3 — As acções referidas no número anterior serão
ligadas, de preferência, às áreas do direito, da economia,
da contabilidade pública e da modernização dos méto-
dos de gestão.

CAPÍTULO II

Regime jurídico

SECÇÃO I

Assessores consulares

Artigo 77.o

Nomeação

1 — O recrutamento para o corpo de assessores con-
sulares é feito por concurso público, que se processará
nos termos do respectivo aviso de abertura de entre
as pessoas habilitadas com curso superior e especia-
lização profissional adequada ao exercício das respec-
tivas funções, preferencialmente de entre os membros
da função pública.

2 — A regulamentação do concurso referido no
número anterior é aprovada por despacho conjunto dos
Ministros dos Negócios Estrangeiros e das Finanças.

Artigo 78.o

Duração da colocação

Os assessores consulares são nomeados em comissão
de serviço por um período de três anos, renovável uma
só vez no mesmo posto consular.

Artigo 79.o

Direitos e deveres

Sem prejuízo dos direitos e dos deveres gerais da
função pública e do disposto no presente diploma, os
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assessores consulares são equiparados aos adidos do pes-
soal especializado do Ministério dos Negócios Estran-
geiros, sendo-lhes aplicável o respectivo regime jurídico.

SECÇÃO II

Outro pessoal não diplomático dos serviços consulares externos

Artigo 80.o

Concurso

Os funcionários não diplomáticos do quadro de pes-
soal do Ministério dos Negócios Estrangeiros concor-
rerão às vagas existentes nos postos consulares segundo
as normas definidas em diploma especial.

Artigo 81.o

Pessoal contratado localmente

O estatuto do pessoal contratado localmente é regu-
lado em diploma especial.

Artigo 82.o

Regime jurídico

O regime jurídico do pessoal não diplomático dos
serviços consulares externos é definido em diploma espe-
cial e, subsidiariamente, pelo direito da função pública
e pelo direito privado local, conforme a natureza pública
ou privada da sua vinculação.

SECÇÃO III

Actividade sindical

Artigo 83.o

Liberdade sindical

Os membros do pessoal consular gozam de liberdade
sindical, conforme o disposto na Constituição e na lei.

Artigo 84.o

Actividade sindical

O exercício da actividade sindical realizar-se-á nos
lugares não reservados ao atendimento do público.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Decreto-Lei n.o 163/2006
de 8 de Agosto

A promoção da acessibilidade constitui um elemento
fundamental na qualidade de vida das pessoas, sendo
um meio imprescindível para o exercício dos direitos
que são conferidos a qualquer membro de uma socie-
dade democrática, contribuindo decisivamente para um
maior reforço dos laços sociais, para uma maior par-
ticipação cívica de todos aqueles que a integram e, con-
sequentemente, para um crescente aprofundamento da
solidariedade no Estado social de direito.

São, assim, devidas ao Estado acções cuja finalidade
seja garantir e assegurar os direitos das pessoas com
necessidades especiais, ou seja, pessoas que se confron-
tam com barreiras ambientais, impeditivas de uma par-
ticipação cívica activa e integral, resultantes de factores
permanentes ou temporários, de deficiências de ordem
intelectual, emocional, sensorial, física ou comunica-
cional.

Do conjunto das pessoas com necessidades especiais
fazem parte pessoas com mobilidade condicionada, isto
é, pessoas em cadeiras de rodas, pessoas incapazes de
andar ou que não conseguem percorrer grandes dis-
tâncias, pessoas com dificuldades sensoriais, tais como
as pessoas cegas ou surdas, e ainda aquelas que, em
virtude do seu percurso de vida, se apresentam tran-
sitoriamente condicionadas, como as grávidas, as crian-
ças e os idosos.

Constituem, portanto, incumbências do Estado, de
acordo com a Constituição da República Portuguesa,
a promoção do bem-estar e qualidade de vida da popu-
lação e a igualdade real e jurídico-formal entre todos
os portugueses [alínea d) do artigo 9.o e artigo 13.o],
bem como a realização de «uma política nacional de
prevenção e de tratamento, reabilitação e integração
dos cidadãos portadores de deficiência e de apoio às
suas famílias», o desenvolvimento de «uma pedagogia
que sensibilize a sociedade quanto aos deveres de res-
peito e solidariedade para com eles» e «assumir o
encargo da efectiva realização dos seus direitos, sem
prejuízo dos direitos e deveres dos pais e tutores» (n.o 2
do artigo 71.o).

Por sua vez, a alínea d) do artigo 3.o da Lei de Bases
da Prevenção, Habilitação, Reabilitação e Participação
das Pessoas com Deficiência (Lei n.o 38/2004, de 18 de
Agosto) determina «a promoção de uma sociedade para
todos através da eliminação de barreiras e da adopção
de medidas que visem a plena participação da pessoa
com deficiência».

O XVII Governo Constitucional assumiu, igualmente,
no seu Programa que o combate à exclusão que afecta
diversos grupos da sociedade portuguesa seria um dos
objectivos primordiais da sua acção governativa, nos
quais se incluem, naturalmente, as pessoas com mobi-
lidade condicionada que quotidianamente têm de con-
frontar-se com múltiplas barreiras impeditivas do exer-
cício pleno dos seus direitos de cidadania.

A matéria das acessibilidades foi já objecto de regu-
lação normativa, através do Decreto-Lei n.o 123/97, de
22 de Maio, que introduziu normas técnicas, visando
a eliminação de barreiras urbanísticas e arquitectónicas
nos edifícios públicos, equipamentos colectivos e via
pública.

Decorridos oito anos sobre a promulgação do
Decreto-Lei n.o 123/97, de 22 de Maio, aprova-se agora,
neste domínio, um novo diploma que define o regime
da acessibilidade aos edifícios e estabelecimentos que
recebem público, via pública e edifícios habitacionais,
o qual faz parte de um conjunto mais vasto de ins-
trumentos que o XVII Governo Constitucional pretende
criar, visando a construção de um sistema global, coe-
rente e ordenado em matéria de acessibilidades, sus-
ceptível de proporcionar às pessoas com mobilidade con-
dicionada condições iguais às das restantes pessoas.

As razões que justificam a revogação do Decreto-Lei
n.o 123/97, de 22 de Maio, e a criação de um novo
diploma em sua substituição prendem-se, em primeiro
lugar, com a constatação da insuficiência das soluções
propostas por esse diploma.
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Pesem embora as melhorias significativas decorrentes
da introdução do Decreto-Lei n.o 123/97, de 22 de Maio,
a sua fraca eficácia sancionatória, que impunha, em larga
medida, apenas coimas de baixo valor, fez que persis-
tissem na sociedade portuguesa as desigualdades impos-
tas pela existência de barreiras urbanísticas e arqui-
tectónicas.

Neste sentido, o presente decreto-lei visa, numa solu-
ção de continuidade com o anterior diploma, corrigir
as imperfeições nele constatadas, melhorando os meca-
nismos fiscalizadores, dotando-o de uma maior eficácia
sancionatória, aumentando os níveis de comunicação e
de responsabilização dos diversos agentes envolvidos
nestes procedimentos, bem como introduzir novas solu-
ções, consentâneas com a evolução técnica, social e legis-
lativa entretanto verificada.

De entre as principais inovações introduzidas com
o presente decreto-lei, é de referir, em primeiro lugar,
o alargamento do âmbito de aplicação das normas téc-
nicas de acessibilidades aos edifícios habitacionais,
garantindo-se assim a mobilidade sem condicionamen-
tos, quer nos espaços públicos, como já resultava do
diploma anterior e o presente manteve, quer nos espaços
privados (acessos às habitações e seus interiores).

Como já foi anteriormente salientado, as normas téc-
nicas de acessibilidades que constavam do Decreto-Lei
n.o 123/97, de 22 de Maio, foram actualizadas e pro-
cedeu-se à introdução de novas normas técnicas apli-
cáveis especificamente aos edifícios habitacionais.

Espelhando a preocupação de eficácia da imposição
de normas técnicas, que presidiu à elaboração deste
decreto-lei, foram introduzidos diversos mecanismos
que têm, no essencial, o intuito de evitar a entrada de
novas edificações não acessíveis no parque edificado
português. Visa-se impedir a realização de loteamentos
e urbanizações e a construção de novas edificações que
não cumpram os requisitos de acessibilidades estabe-
lecidos no presente decreto-lei.

As operações urbanísticas promovidas pela Adminis-
tração Pública, que não carecem, de modo geral, de
qualquer licença ou autorização, são registadas na Direc-
ção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais,
devendo as entidades administrativas que beneficiem
desta isenção declarar expressamente que foram cum-
pridas, em tais operações, as normas legais e regula-
mentares aplicáveis, designadamente as normas técnicas
de acessibilidades.

A abertura de quaisquer estabelecimentos destinados
ao público (escolas, estabelecimentos de saúde, esta-
belecimentos comerciais, entre outros) é licenciada pelas
entidades competentes, quando o estabelecimento em
causa se conforme com as normas de acessibilidade.

Por outro lado, consagra-se também, de forma
expressa, a obrigatoriedade de comunicação às entida-
des competentes para esses licenciamentos, por parte
de câmara municipal, das situações que se revelem des-
conformes com as obrigações impostas por este regime,
aumentando-se, assim, o nível de coordenação existente
entre os diversos actores intervenientes no procedi-
mento.

Assume igualmente grande importância a regra agora
introduzida, segundo a qual os pedidos de licenciamento
ou autorização de loteamento, urbanização, construção,
reconstrução ou alteração de edificações devem ser inde-
feridos quando não respeitem as condições de acessi-
bilidade exigíveis, cabendo, no âmbito deste mecanismo,
um importante papel às câmaras municipais, pois são

elas as entidades responsáveis pelos referidos licencia-
mentos e autorizações.

Outro ponto fundamental deste novo regime jurídico
reside na introdução de mecanismos mais exigentes a
observar sempre que quaisquer excepções ao integral
cumprimento das normas técnicas sobre acessibilidades
sejam concedidas, nomeadamente a obrigatoriedade de
fundamentar devidamente tais excepções, a apensação
da justificação ao processo e, adicionalmente, a publi-
cação em local próprio para o efeito.

As coimas previstas para a violação das normas téc-
nicas de acessibilidades são sensivelmente mais elevadas
do que as previstas no diploma anterior sobre a matéria,
e, com o intuito de reforçar ainda mais a co-actividade
das normas de acessibilidades, a sua aplicação pode tam-
bém ser acompanhada da aplicação de sanções aces-
sórias.

Neste domínio, visa-se, igualmente, definir de forma
mais clara a responsabilidade dos diversos agentes que
intervêm no decurso das diversas operações urbanísticas,
designadamente o projectista, o responsável técnico ou
o dono da obra.

O produto da cobrança destas coimas reverte em parte
para as entidades fiscalizadoras e, noutra parte, para
a entidade pública responsável pela execução das polí-
ticas de prevenção, habilitação, reabilitação e partici-
pação das pessoas com deficiência.

Outra inovação importante introduzida pelo presente
decreto-lei consiste na atribuição de um papel activo
na defesa dos interesses acautelados aos cidadãos com
necessidades especiais e às organizações não governa-
mentais representativas dos seus interesses. Estes cida-
dãos e as suas organizações são os principais interes-
sados no cumprimento das normas de acessibilidades,
pelo que se procurou conceder-lhes instrumentos de fis-
calização e de imposição das mesmas. As organizações
não governamentais de defesa destes interesses podem,
assim, intentar acções, nos termos da lei da acção popu-
lar, visando garantir o cumprimento das presentes nor-
mas técnicas. Estas acções podem configurar-se como
as clássicas acções cíveis, por incumprimento de norma
legal de protecção de interesses de terceiros, ou como
acções administrativas. O regime aqui proposto deve
ser articulado com o regime das novas acções admi-
nistrativas, introduzidas com o Código de Processo nos
Tribunais Administrativos, que pode, em muitos casos,
ser um instrumento válido de defesa dos interesses des-
tes cidadãos em matéria de acessibilidades.

Por fim, a efectividade do regime introduzido por este
decreto-lei ficaria diminuída caso não fossem consagrados
mecanismos tendentes à avaliação e acompanhamento da
sua aplicação, pelo que as informações recolhidas no ter-
reno, no decurso das acções de fiscalização, são remetidas
para a Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos
Nacionais, que procederá, periodicamente, a um diag-
nóstico global do nível de acessibilidade existente no edi-
ficado nacional.

Foram promovidas as diligências necessárias à audi-
ção da Ordem dos Engenheiros e da Ordem dos
Arquitectos.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das
Regiões Autónomas e a Associação Nacional de Muni-
cípios Portugueses.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

na Lei n.o 38/2004, de 18 de Agosto, e nos termos da
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alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição, o
Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

1 — O presente decreto-lei tem por objecto a defi-
nição das condições de acessibilidade a satisfazer no
projecto e na construção de espaços públicos, equipa-
mentos colectivos e edifícios públicos e habitacionais.

2 — São aprovadas as normas técnicas a que devem
obedecer os edifícios, equipamentos e infra-estruturas
abrangidos, que se publicam no anexo ao presente decre-
to-lei e que dele faz parte integrante.

3 — Mantém-se o símbolo internacional de acessibi-
lidade, que consiste numa placa com uma figura em
branco sobre um fundo azul, em tinta reflectora, espe-
cificada na secção 4.14.3 do anexo ao presente decreto-
-lei, a qual é obtida junto das entidades licenciadoras.

4 — O símbolo internacional de acessibilidade deve
ser afixado em local bem visível nos edifícios, estabe-
lecimentos e equipamentos de utilização pública e via
pública que respeitem as normas técnicas constantes do
anexo ao presente decreto-lei.

Artigo 2.o

Âmbito de aplicação

1 — As normas técnicas sobre acessibilidades apli-
cam-se às instalações e respectivos espaços circundantes
da administração pública central, regional e local, bem
como dos institutos públicos que revistam a natureza
de serviços personalizados ou de fundos públicos.

2 — As normas técnicas aplicam-se também aos
seguintes edifícios, estabelecimentos e equipamentos de
utilização pública e via pública:

a) Passeios e outros percursos pedonais pavimen-
tados;

b) Espaços de estacionamento marginal à via pública
ou em parques de estacionamento público;

c) Equipamentos sociais de apoio a pessoas idosas
e ou com deficiência, designadamente lares, residências,
centros de dia, centros de convívio, centros de emprego
protegido, centros de actividades ocupacionais e outros
equipamentos equivalentes;

d) Centros de saúde, centros de enfermagem, centros
de diagnóstico, hospitais, maternidades, clínicas, postos
médicos em geral, centros de reabilitação, consultórios
médicos, farmácias e estâncias termais;

e) Estabelecimentos de educação pré-escolar e de
ensino básico, secundário e superior, centros de for-
mação, residenciais e cantinas;

f) Estações ferroviárias e de metropolitano, centrais
de camionagem, gares marítimas e fluviais, aerogares
de aeroportos e aeródromos, paragens dos transportes
colectivos na via pública, postos de abastecimento de
combustível e áreas de serviço;

g) Passagens de peões desniveladas, aéreas ou sub-
terrâneas, para travessia de vias férreas, vias rápidas
e auto-estradas;

h) Estações de correios, estabelecimentos de teleco-
municações, bancos e respectivas caixas multibanco,
companhias de seguros e estabelecimentos similares;

i) Parques de estacionamento de veículos automóveis;
j) Instalações sanitárias de acesso público;

l) Igrejas e outros edifícios destinados ao exercício
de cultos religiosos;

m) Museus, teatros, cinemas, salas de congressos e
conferências e bibliotecas públicas, bem como outros
edifícios ou instalações destinados a actividades recrea-
tivas e sócio-culturais;

n) Estabelecimentos prisionais e de reinserção social;
o) Instalações desportivas, designadamente estádios,

campos de jogos e pistas de atletismo, pavilhões e salas
de desporto, piscinas e centros de condição física,
incluindo ginásios e clubes de saúde;

p) Espaços de recreio e lazer, nomeadamente parques
infantis, parques de diversões, jardins, praias e dis-
cotecas;

q) Estabelecimentos comerciais cuja superfície de
acesso ao público ultrapasse 150 m2, bem como hiper-
mercados, grandes superfícies, supermercados e centros
comerciais;

r) Estabelecimentos hoteleiros, meios complementa-
res de alojamento turístico, à excepção das moradias
turísticas e apartamentos turísticos dispersos, nos termos
da alínea c) do n.o 2 do artigo 38.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 34/97, de 17 de Setembro, conjuntos turís-
ticos e ainda cafés e bares cuja superfície de acesso
ao público ultrapasse 150 m2;

s) Edifícios e centros de escritórios.

3 — As normas técnicas sobre acessibilidades apli-
cam-se ainda aos edifícios habitacionais.

4 — As presentes normas aplicam-se sem prejuízo das
contidas em regulamentação técnica específica mais
exigente.

Artigo 3.o

Licenciamento e autorização

1 — As câmaras municipais indeferem o pedido de
licença ou autorização necessária ao loteamento ou a
obras de construção, alteração, reconstrução, ampliação
ou de urbanização, de promoção privada, referentes a
edifícios, estabelecimentos ou equipamentos abrangidos
pelos n.os 2 e 3 do artigo 2.o, quando estes não cumpram
os requisitos técnicos estabelecidos neste decreto-lei.

2 — A concessão de licença ou autorização para a
realização de obras de alteração ou reconstrução das
edificações referidas, já existentes à data da entrada em
vigor do presente decreto-lei, não pode ser recusada
com fundamento na desconformidade com as presentes
normas técnicas de acessibilidade, desde que tais obras
não originem ou agravem a desconformidade com estas
normas e se encontrem abrangidas pelas disposições
constantes dos artigos 9.o e 10.o

3 — O disposto nos n.os 1 e 2 aplica-se igualmente
às operações urbanísticas referidas no n.o 1 do artigo 2.o,
quando estas estejam sujeitas a procedimento de licen-
ciamento ou autorização, nos termos do Decreto-Lei
n.o 555/99, de 16 de Dezembro.

4 — O disposto no presente artigo não prejudica o
estabelecido no Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezem-
bro, quanto à sujeição de operações urbanísticas a licen-
ciamento ou autorização.

5 — Os pedidos referentes aos loteamentos e obras
abrangidas pelos n.os 1, 2 e 3 devem ser instruídos com
um plano de acessibilidades que apresente a rede de
espaços e equipamentos acessíveis bem como soluções
de detalhe métrico, técnico e construtivo, esclarecendo
as soluções adoptadas em matéria de acessibilidade a
pessoas com deficiência e mobilidade condicionada, nos
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termos regulamentados na Portaria n.o 1110/2001, de
19 de Setembro.

Artigo 4.o

Operações urbanísticas promovidas pela Administração Pública

1 — Os órgãos da administração pública central,
regional e local, dos institutos públicos que revistam
a natureza de serviços personalizados e de fundos públi-
cos e as entidades concessionárias de obras ou serviços
públicos, promotores de operações urbanísticas que não
careçam de licenciamento ou autorização camarária,
certificam o cumprimento das normas legais e regula-
mentares aplicáveis, designadamente as normas técnicas
constantes do anexo ao presente decreto-lei, através de
termo de responsabilidade, definido em portaria con-
junta dos ministros responsáveis pelas áreas das finanças,
da administração local, do ambiente, da solidariedade
social e das obras públicas.

2 — O termo de responsabilidade referido no número
anterior deve ser enviado, para efeitos de registo, à
Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais.

Artigo 5.o

Definições

Para efeitos do presente decreto-lei, são aplicáveis
as definições constantes do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 555/99, de 16 de Dezembro.

Artigo 6.o

Licenciamento de estabelecimentos

1 — As autoridades administrativas competentes para
o licenciamento de estabelecimentos comerciais, esco-
lares, de saúde e turismo e estabelecimentos abertos
ao público abrangidos pelo presente decreto-lei devem
recusar a emissão da licença ou autorização de fun-
cionamento quando esses estabelecimentos não cum-
pram as normas técnicas constantes do anexo que o
integra.

2 — A câmara municipal deve, obrigatoriamente,
para efeitos do disposto no número anterior, comunicar
às entidades administrativas competentes as situações
de incumprimento das normas técnicas anexas a este
decreto-lei.

Artigo 7.o

Direito à informação

1 — As organizações não governamentais das pessoas
com deficiência e das pessoas com mobilidade condi-
cionada têm o direito de conhecer o estado e andamento
dos processos de licenciamento ou autorização das ope-
rações urbanísticas e de obras de construção, ampliação,
reconstrução e alteração dos edifícios, estabelecimentos
e equipamentos referidos no artigo 2.o, nos termos do
artigo 110.o do Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de
Dezembro.

2 — As organizações não governamentais mencionadas
no artigo anterior têm ainda o direito de ser informadas
sobre as operações urbanísticas relativas a instalações e
respectivos espaços circundantes da administração pública
central, regional e local, bem como dos institutos públicos
que revistam a natureza de serviços personalizados ou
de fundos públicos, que não careçam de licença ou auto-
rização nos termos da legislação em vigor.

Artigo 8.o

Publicidade

A publicitação de que o pedido de licenciamento ou
autorização de obras abrangidas pelo artigo 3.o e o início
de processo tendente à realização das operações urba-
nísticas referidas no artigo 4.o é conforme às normas
técnicas previstas no presente decreto-lei deve ser ins-
crita no aviso referido no artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 555/99, de 16 de Dezembro, nos termos a regula-
mentar em portaria complementar à aí referida, da com-
petência conjunta dos ministros responsáveis pelas áreas
da administração local, do ambiente, da solidariedade
social e das obras públicas.

Artigo 9.o

Instalações, edifícios, estabelecimentos e espaços
circundantes já existentes

1 — As instalações, edifícios, estabelecimentos, equi-
pamentos e espaços abrangentes referidos nos n.os 1
e 2 do artigo 2.o, cujo início de construção seja anterior
a 22 de Agosto de 1997, são adaptados dentro de um
prazo de 10 anos, contados a partir da data de início
de vigência do presente decreto-lei, de modo a assegurar
o cumprimento das normas técnicas constantes do anexo
que o integra.

2 — As instalações, edifícios, estabelecimentos, equi-
pamentos e espaços abrangentes referidos nos n.os 1
e 2 do artigo 2.o, cujo início de construção seja posterior
a 22 de Agosto de 1997, são adaptados dentro de um
prazo de cinco anos, contados a partir da data de início
de vigência do presente decreto-lei.

3 — As instalações, edifícios, estabelecimentos, equi-
pamentos e espaços abrangentes referidos nos n.os 1
e 2 do artigo 2.o que se encontrem em conformidade
com o disposto no Decreto-Lei n.o 123/97, de 22 de
Maio, estão isentos do cumprimento das normas técnicas
anexas ao presente decreto-lei.

4 — Após o decurso dos prazos estabelecidos nos
números anteriores, a desconformidade das edificações
e estabelecimentos aí referidos com as normas técnicas
de acessibilidade é sancionada nos termos aplicáveis às
edificações e estabelecimentos novos.

Artigo 10.o

Excepções

1 — Nos casos referidos nos n.os 1 e 2 do artigo ante-
rior, o cumprimento das normas técnicas de acessibi-
lidade constantes do anexo ao presente decreto-lei não
é exigível quando as obras necessárias à sua execução
sejam desproporcionadamente difíceis, requeiram a apli-
cação de meios económico-financeiros desproporciona-
dos ou não disponíveis, ou ainda quando afectem sen-
sivelmente o património cultural ou histórico, cujas
características morfológicas, arquitectónicas e ambien-
tais se pretende preservar.

2 — As excepções referidas no número anterior são
devidamente fundamentadas, cabendo às entidades
competentes para a aprovação dos projectos autorizar
a realização de soluções que não satisfaçam o disposto
nas normas técnicas, bem como expressar e justificar
os motivos que legitimam este incumprimento.

3 — Quando não seja desencadeado qualquer pro-
cedimento de licenciamento ou de autorização, a com-
petência referida no número anterior pertence, no
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âmbito das respectivas acções de fiscalização, às enti-
dades referidas no artigo 12.o

4 — Nos casos de operações urbanísticas isentas de
licenciamento e autorização, nos termos do Decreto-Lei
n.o 555/99, de 16 de Dezembro, a justificação dos motivos
que legitimam o incumprimento das normas técnicas
de acessibilidades é consignada em adequado termo de
responsabilidade enviado, para efeitos de registo, à
Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais.

5 — Se a satisfação de alguma ou algumas das espe-
cificações contidas nas normas técnicas for impraticável
devem ser satisfeitas todas as restantes especificações.

6 — A justificação dos motivos que legitimam o
incumprimento do disposto nas normas técnicas fica
apensa ao processo e disponível para consulta pública.

7 — A justificação referida no número anterior, nos
casos de imóveis pertencentes a particulares, é objecto
de publicitação no sítio da Internet do município res-
pectivo e, nos casos de imóveis pertencentes a entidades
públicas, através de relatório anual, no sítio da Internet
a que tenham acesso oficial.

8 — A aplicação das normas técnicas aprovadas por
este decreto-lei a edifícios e respectivos espaços circun-
dantes que revistam especial interesse histórico e arqui-
tectónico, designadamente os imóveis classificados ou
em vias de classificação, é avaliada caso a caso e adap-
tada às características específicas do edifício em causa,
ficando a sua aprovação dependente do parecer favo-
rável do Instituto Português do Património Arquitec-
tónico e Arqueológico.

Artigo 11.o

Obras em execução ou em processo de licenciamento ou autorização

O presente decreto-lei não se aplica:

a) Às obras em execução, aquando da sua entrada
em vigor;

b) Aos projectos de novas construções cujo processo
de aprovação, licenciamento ou autorização esteja em
curso à data da sua entrada em vigor.

Artigo 12.o

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento das normas aprovadas
pelo presente decreto-lei compete:

a) À Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos
Nacionais quanto aos deveres impostos às entidades da
administração pública central e dos institutos públicos
que revistam a natureza de serviços personalizados e
de fundos públicos;

b) À Inspecção-Geral da Administração do Território
quanto aos deveres impostos às entidades da adminis-
tração pública local;

c) Às câmaras municipais quanto aos deveres impos-
tos aos particulares.

Artigo 13.o

Responsabilidade civil

As entidades públicas ou privadas que actuem em
violação do disposto no presente decreto-lei incorrem
em responsabilidade civil, nos termos da lei geral, sem
prejuízo da responsabilidade contra-ordenacional ou
disciplinar que ao caso couber.

Artigo 14.o

Direito de acção das associações e fundações de defesa dos interesses
das pessoas com deficiência

1 — As organizações não governamentais das pessoas
com deficiência e de mobilidade reduzida dotadas de
personalidade jurídica têm legitimidade para propor e
intervir em quaisquer acções relativas ao cumprimento
das normas técnicas de acessibilidade contidas no anexo
ao presente decreto-lei.

2 — Constituem requisitos da legitimidade activa das
associações e fundações:

a) Inclusão expressa nas suas atribuições ou nos seus
objectivos estatutários a defesa dos interesses das pes-
soas com deficiências ou mobilidade reduzida;

b) Não exercício de qualquer tipo de actividade liberal
concorrente com empresas ou profissionais liberais.

3 — Aplica-se o regime especial disposto na Lei
n.o 83/95, de 31 de Agosto, relativa à acção popular,
ao pagamento de preparos e custas nas acções propostas
nos termos do n.o 1.

Artigo 15.o

Responsabilidade disciplinar

Os funcionários e agentes da administração pública
central, regional e local e dos institutos públicos que
revistam a natureza de serviços personalizados ou fundos
públicos que deixarem de participar infracções ou pres-
tarem informações falsas ou erradas, relativas ao pre-
sente decreto-lei, de que tiverem conhecimento no exer-
cício das suas funções, incorrem em responsabilidade
disciplinar, nos termos da lei geral, para além da res-
ponsabilidade civil e criminal que ao caso couber.

Artigo 16.o

Responsabilidade contra-ordenacional

Constitui contra-ordenação, sem prejuízo do disposto
no Decreto-Lei n.o 555/99, de 16 de Dezembro, todo
o facto típico, ilícito e censurável que consubstancie a
violação de uma norma que imponha deveres de apli-
cação, execução, controlo ou fiscalização das normas
técnicas constantes do anexo ao presente decreto-lei,
designadamente:

a) Não observância dos prazos referidos nos n.os 1
e 2 do artigo 9.o para a adaptação de instalações, edi-
fícios, estabelecimentos e espaços abrangentes em con-
formidade com as normas técnicas constantes do anexo
ao presente decreto-lei;

b) Concepção ou elaboração de operações urbanís-
ticas em desconformidade com os requisitos técnicos
estabelecidos no presente decreto-lei;

c) Emissão de licença ou autorização de funciona-
mento de estabelecimentos que não cumpram as normas
técnicas constantes do anexo ao presente decreto-lei;

d) Incumprimento das obrigações previstas no
artigo 4.o

Artigo 17.o

Sujeitos

Incorrem em responsabilidade contra-ordenacional
os agentes que tenham contribuído, por acção ou omis-
são, para a verificação dos factos descritos no artigo
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anterior, designadamente o projectista, o director téc-
nico ou o dono da obra.

Artigo 18.o

Coimas

1 — As contra-ordenações são puníveis com coima
de E 250 a E 3740,98, quando se trate de pessoas sin-
gulares, e de E 500 a E 44 891,81, quando o infractor
for uma pessoa colectiva.

2 — Em caso de negligência, os montantes máximos
previstos no número anterior são, respectivamente, de
E 1870,49 e de E 22 445,91.

3 — O disposto nos números anteriores não prejudica
a aplicação de outras normas sancionatórias da com-
petência das entidades referidas nos artigos 3.o e 6.o

4 — O produto da cobrança das coimas referidas nos
n.os 1 e 2 destina-se:

a) 50% à entidade pública responsável pela execução
das políticas de prevenção, habilitação, reabilitação e
participação das pessoas com deficiência para fins de
investigação científica;

b) 50% à entidade competente para a instauração
do processo de contra-ordenação nos termos do
artigo 21.o

Artigo 19.o

Sanções acessórias

1 — As contra-ordenações previstas no artigo 16.o
podem ainda determinar a aplicação das seguintes san-
ções acessórias, quando a gravidade da infracção o
justifique:

a) Privação do direito a subsídios atribuídos por enti-
dades públicas ou serviços públicos;

b) Interdição de exercício da actividade cujo exercício
dependa de título público ou de autorização ou homo-
logação de autoridade pública;

c) Encerramento de estabelecimento cujo funciona-
mento esteja sujeito a autorização ou licença de auto-
ridade administrativa;

d) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, a
autoridade competente para a instauração do processo
de contra-ordenação notifica as entidades às quais per-
tençam as competências decisórias aí referidas para que
estas procedam à execução das sanções aplicadas.

3 — As sanções referidas neste artigo têm a duração
máxima de dois anos, contados a partir da decisão con-
denatória definitiva.

Artigo 20.o

Determinação da sanção aplicável

A determinação da coima e das sanções acessórias
faz-se em função da gravidade da contra-ordenação, da
ilicitude concreta do facto, da culpa do infractor e dos
benefícios obtidos e tem em conta a sua situação
económica.

Artigo 21.o

Competência sancionatória

A competência para determinar a instauração dos
processos de contra-ordenação, para designar o instrutor
e para aplicar as coimas e sanções acessórias pertence:

a) À Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos
Nacionais no âmbito das acções de fiscalização às ins-

talações e espaços circundantes da administração central
e dos institutos públicos que revistam a natureza de
serviços personalizados e de fundos públicos;

b) Às câmaras municipais no âmbito das acções de
fiscalização dos edifícios, espaços e estabelecimentos
pertencentes a entidades privadas.

Artigo 22.o

Avaliação e acompanhamento

1 — A Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos
Nacionais acompanha a aplicação do presente decre-
to-lei e procede, periodicamente, à avaliação global do
grau de acessibilidade dos edifícios, instalações e espaços
referidos no artigo 2.o

2 — As câmaras municipais e a Inspecção-Geral da
Administração do Território enviam à Direcção-Geral
dos Edifícios e Monumentos Nacionais, até ao dia 30 de
Março de cada ano, um relatório da situação existente
tendo por base os elementos recolhidos nas respectivas
acções de fiscalização.

3 — A avaliação referida no n.o 1 deve, anualmente,
ser objecto de publicação.

Artigo 23.o

Norma transitória

1 — As normas técnicas sobre acessibilidades são apli-
cáveis, de forma gradual, ao longo de oito anos, no
que respeita às áreas privativas dos fogos destinados
a habitação de cada edifício, sempre com um mínimo
de um fogo por edifício, a, pelo menos:

a) 12,5% do número total de fogos, relativamente
a edifício cujo projecto de licenciamento ou autorização
seja apresentado na respectiva câmara municipal no ano
subsequente à entrada em vigor deste decreto-lei;

b) De 25% a 87,5% do número total de fogos, rela-
tivamente a edifício cujo projecto de licenciamento ou
autorização seja apresentado na respectiva câmara
municipal do 2.o ao 7.o ano subsequentes à entrada em
vigor deste decreto-lei, na razão de um acréscimo de
12,5% do número total de fogos por cada ano.

2 — As normas técnicas sobre acessibilidades são apli-
cáveis à totalidade dos fogos destinados a habitação de
edifício cujo projecto de licenciamento ou autorização
seja apresentado na respectiva câmara municipal no
8.o ano subsequente à entrada em vigor deste decreto-lei
e anos seguintes.

Artigo 24.o

Aplicação às Regiões Autónomas

O presente decreto-lei aplica-se às Regiões Autóno-
mas dos Açores e da Madeira, sem prejuízo de diploma
regional que proceda às necessárias adaptações.

Artigo 25.o

Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.o 123/97, de 22 de Maio.
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Artigo 26.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor seis meses após
a sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20 de
Abril de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Fernando Teixeira
dos Santos — Alberto Bernardes Costa — Francisco Car-
los da Graça Nunes Correia — Paulo Jorge Oliveira
Ribeiro de Campos — Pedro Manuel Dias de Jesus Mar-
ques — Maria Isabel da Silva Pires de Lima.

Promulgado em 24 de Julho de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 25 de Julho de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO

Normas técnicas para melhoria da acessibilidade
das pessoas com mobilidade condicionada

Capítulo 1 — Via pública:
Secção 1.1 — Percurso acessível:
1.1.1 — As áreas urbanizadas devem ser servidas por

uma rede de percursos pedonais, designados de aces-
síveis, que proporcionem o acesso seguro e confortável
das pessoas com mobilidade condicionada a todos os
pontos relevantes da sua estrutura activa, nomeada-
mente:

1) Lotes construídos;
2) Equipamentos colectivos;
3) Espaços públicos de recreio e lazer;
4) Espaços de estacionamento de viaturas;
5) Locais de paragem temporária de viaturas para

entrada/saída de passageiros;
6) Paragens de transportes públicos.

1.1.2 — A rede de percursos pedonais acessíveis deve
ser contínua e coerente, abranger toda a área urbanizada
e estar articulada com as actividades e funções urbanas
realizadas tanto no solo público como no solo privado.

1.1.3 — Na rede de percursos pedonais acessíveis
devem ser incluídos:

1) Os passeios e caminhos de peões;
2) As escadarias, escadarias em rampa e rampas;
3) As passagens de peões, à superfície ou desni-

veladas;
4) Outros espaços de circulação e permanência de

peões.

1.1.4 — Os percursos pedonais acessíveis devem satis-
fazer o especificado no capítulo 4 e os elementos que
os constituem devem satisfazer o especificado nas res-
pectivas secções do presente capítulo.

1.1.5 — Caso não seja possível cumprir o disposto no
número anterior em todos os percursos pedonais, deve
existir pelo menos um percurso acessível que o satisfaça,
assegurando os critérios definidos no n.o 1.1.1 e dis-
tâncias de percurso, medidas segundo o trajecto real

no terreno, não superiores ao dobro da distância per-
corrida pelo trajecto mais directo.

Secção 1.2 — Passeios e caminhos de peões:
1.2.1 — Os passeios adjacentes a vias principais e vias

distribuidoras devem ter uma largura livre não inferior
a 1,5 m.

1.2.2 — Os pequenos acessos pedonais no interior de
áreas plantadas, cujo comprimento total não seja supe-
rior a 7 m, podem ter uma largura livre não inferior
a 0,9 m.

Secção 1.3 — Escadarias na via pública:
1.3.1 — As escadarias na via pública devem satisfazer

o especificado na secção 2.4 e as seguintes condições
complementares:

1) Devem possuir patamares superior e inferior com
uma faixa de aproximação constituída por um material
de revestimento de textura diferente e cor contrastante
com o restante piso;

2) Devem ser constituídas por degraus que cumpram
uma das seguintes relações dimensionais:

(Valores em metros)

Altura (espelho) Comprimento (cobertor)

0,10 0,40 a 0,45
0,125 0,35 a 0,40

0,125 a 0,15 0,75
0,15 0,30 a 0,35

3) Se vencerem desníveis superiores a 0,4 m devem
ter corrimãos de ambos os lados ou um duplo corrimão
central, se a largura da escadaria for superior a 3 m,
ter corrimãos de ambos os lados e um duplo corrimão
central, se a largura da escadaria for superior a 6 m.

Secção 1.4 — Escadarias em rampa na via pública:
1.4.1 — As escadarias em rampa na via pública devem

satisfazer o especificado na secção 1.3 e as seguintes
condições complementares:

1) Os troços em rampa devem ter uma inclinação
nominal não superior a 6% e um desenvolvimento,
medido entre o focinho de um degrau e a base do degrau
seguinte, não inferior a 0,75 m ou múltiplos inteiros
deste valor;

2) A projecção horizontal dos troços em rampa entre
patins ou entre troços de nível não deve ser superior
a 20 m.

Secção 1.5 — Rampas na via pública:
1.5.1 — As rampas na via pública devem satisfazer

o especificado na secção 2.5, e as que vencerem desníveis
superiores a 0,4 m devem ainda:

1) Ter corrimãos de ambos os lados ou um duplo
corrimão central, se a largura da rampa for superior
a 3 m;

2) Ter corrimãos de ambos os lados e um duplo cor-
rimão central, se a largura da rampa for superior a 6 m.

Secção 1.6 — Passagens de peões de superfície:
1.6.1 — A altura do lancil em toda a largura das pas-

sagens de peões não deve ser superior a 0,02 m.
1.6.2 — O pavimento do passeio na zona imediata-

mente adjacente à passagem de peões deve ser ram-
peado, com uma inclinação não superior a 8% na direc-
ção da passagem de peões e não superior a 10% na
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direcção do lancil do passeio ou caminho de peões,
quando este tiver uma orientação diversa da passagem
de peões, de forma a estabelecer uma concordância
entre o nível do pavimento do passeio e o nível do pavi-
mento da faixa de rodagem.

1.6.3 — A zona de intercepção das passagens de peões
com os separadores centrais das rodovias deve ter, em
toda a largura das passagens de peões, uma dimensão
não inferior a 1,2 m e uma inclinação do piso e dos
seus revestimentos não superior a 2%, medidas na direc-
ção do atravessamento dos peões.

1.6.4 — Caso as passagens de peões estejam dotadas
de dispositivos semafóricos de controlo da circulação,
devem satisfazer as seguintes condições:

1) Nos semáforos que sinalizam a travessia de peões
de accionamento manual, o dispositivo de accionamento
deve estar localizado a uma altura do piso compreendida
entre 0,8 m e 1,2 m;

2) O sinal verde de travessia de peões deve estar
aberto o tempo suficiente para permitir a travessia, a
uma velocidade de 0,4 m/s, de toda a largura da via
ou até ao separador central, quando ele exista;

3) Os semáforos que sinalizam a travessia de peões
instalados em vias com grande volume de tráfego de
veículos ou intensidade de uso por pessoas com defi-
ciência visual devem ser equipados com mecanismos
complementares que emitam um sinal sonoro quando
o sinal estiver verde para os peões.

1.6.5 — Caso sejam realizadas obras de construção,
reconstrução ou alteração, as passagens de peões devem:

1) Ter os limites assinalados no piso por alteração
da textura ou pintura com cor contrastante;

2) Ter o início e o fim assinalados no piso dos passeios
por sinalização táctil;

3) Ter os sumidouros implantados a montante das
passagens de peões, de modo a evitar o fluxo de águas
pluviais nesta zona.

Secção 1.7 — Passagens de peões desniveladas:
1.7.1 — As rampas de passagens de peões desnive-

ladas devem satisfazer o especificado na secção 2.5 e
as seguintes especificações mais exigentes:

1) Ter uma largura não inferior a 1,5 m;
2) Ter corrimãos duplos situados, respectivamente,

a alturas da superfície da rampa de 0,75 m e de 0,9 m.

1.7.2 — Caso não seja viável a construção de rampas
nas passagens de peões desniveladas que cumpram o
disposto na secção 1.5, os desníveis devem ser vencidos
por dispositivos mecânicos de elevação (exemplos:
ascensores, plataformas elevatórias).

1.7.3 — Quando nas passagens desniveladas existirem
escadas, estas devem satisfazer o especificado na sec-
ção 2.4 e as seguintes condições mais exigentes:

1) Ter lanços, patins e patamares com largura não
inferior a 1,5 m;

2) Ter degraus com altura (espelho) não superior a
0,16 m;

3) Ter patins intermédios sempre que o desnível a
vencer for superior a 1,5 m;

4) Ter uma faixa de aproximação nos patamares supe-
rior e inferior das escadas com um material de reves-
timento de textura diferente e cor contrastante com o
restante piso;

5) Ter rampas alternativas.

Secção 1.8 — Outros espaços de circulação e perma-
nência de peões:

1.8.1 — Nos espaços de circulação e permanência de
peões na via pública que não se enquadram especifi-
camente numa das tipologias anteriores devem ser apli-
cadas as especificações definidas na secção 1.2 e as
seguintes condições adicionais:

1) O definido na secção 1.3, quando incorporem esca-
darias ou degraus;

2) O definido na secção 1.3.1, quando incorporem
escadarias em rampa;

3) O definido na secção 1.5, quando incorporem
rampas.

1.8.2 — Nos espaços de circulação e permanência de
peões na via pública cuja área seja igual ou superior
a 100 m2, deve ser dada atenção especial às seguintes
condições:

1) Deve assegurar-se a drenagem das águas pluviais,
através de disposições técnicas e construtivas que garan-
tam o rápido escoamento e a secagem dos pavimentos;

2) Deve proporcionar-se a legibilidade do espaço,
através da adopção de elementos e texturas de pavi-
mento que forneçam, nomeadamente às pessoas com
deficiência da visão, a indicação dos principais percursos
de atravessamento.

Capítulo 2 — Edifícios e estabelecimentos em geral:
Secção 2.1 — Percurso acessível:
2.1.1 — Os edifícios e estabelecimentos devem ser

dotados de pelo menos um percurso, designado de aces-
sível, que proporcione o acesso seguro e confortável
das pessoas com mobilidade condicionada entre a via
pública, o local de entrada/saída principal e todos os
espaços interiores e exteriores que os constituem.

2.1.2 — Nos edifícios e estabelecimentos podem não
ter acesso através de um percurso acessível:

1) Os espaços em que se desenvolvem funções que
podem ser realizadas em outros locais sem prejuízo do
bom funcionamento do edifício ou estabelecimento
(exemplo: restaurante com dois pisos em que no piso
não acessível apenas se situam áreas suplementares para
refeições);

2) Os espaços para os quais existem alternativas aces-
síveis adjacentes e com condições idênticas (exemplo:
num conjunto de cabines de prova de uma loja apenas
uma necessita de ser acessível);

3) Os espaços de serviço que são utilizados exclu-
sivamente por pessoal de manutenção e reparação
(exemplos: casa das máquinas de ascensores, depósitos
de água, espaços para equipamentos de aquecimento
ou de bombagem de água, locais de concentração e reco-
lha de lixo, espaços de cargas e descargas);

4) Os espaços não utilizáveis (exemplo: desvãos de
coberturas);

5) Os espaços e compartimentos das habitações, para
os quais são definidas condições específicas na sec-
ção 3.3.

2.1.3 — No caso de edifícios sujeitos a obras de cons-
trução ou reconstrução, o percurso acessível deve coin-
cidir com o percurso dos restantes utilizadores.

2.1.4 — No caso de edifícios sujeitos a obras de
ampliação, alteração ou conservação, o percurso aces-
sível pode não coincidir integralmente com o percurso
dos restantes utilizadores, nomeadamente o acesso ao
edifício pode fazer-se por um local alternativo à
entrada/saída principal.
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2.1.5 — Os percursos acessíveis devem satisfazer o
especificado no capítulo 4 e os espaços e elementos
que os constituem devem satisfazer o definido nas res-
tantes secções do presente capítulo.

Secção 2.2 — Átrios:
2.2.1 — Do lado exterior das portas de acesso aos

edifícios e estabelecimentos deve ser possível inscrever
uma zona de manobra para rotação de 360°.

2.2.2 — Nos átrios interiores deve ser possível ins-
crever uma zona de manobra para rotação de 360°.

2.2.3 — As portas de entrada/saída dos edifícios e
estabelecimentos devem ter um largura útil não inferior
a 0,87 m, medida entre a face da folha da porta quando
aberta e o batente ou guarnição do lado oposto; se a
porta for de batente ou pivotante deve considerar-se
a porta na posição aberta a 90°.

Secção 2.3 — Patamares, galerias e corredores:
2.3.1 — Os patamares, galerias e corredores devem

possuir uma largura não inferior a 1,2 m.
2.3.2 — Podem existir troços dos patamares, galerias

ou corredores com uma largura não inferior a 0,9 m,
se o seu comprimento for inferior a 1,5 m e se não
derem acesso a portas laterais de espaços acessíveis.

2.3.3 — Se a largura dos patamares, galerias ou cor-
redores for inferior a 1,5 m, devem ser localizadas zonas
de manobra que permitam a rotação de 360° ou a
mudança de direcção de 180° em T, conforme espe-
cificado nos n.os 4.4.1 e 4.4.2, de modo a não existirem
troços do percurso com uma extensão superior a 10 m.

2.3.4 — Se existirem corrimãos nos patamares, gale-
rias ou corredores, para além de satisfazerem o espe-
cificado na secção 4.11, devem ser instalados a uma
altura do piso de 0,9 m e quando interrompidos ser
curvados na direcção do plano do suporte.

Secção 2.4 — Escadas:
2.4.1 — A largura dos lanços, patins e patamares das

escadas não deve ser inferior a 1,2 m.
2.4.2 — As escadas devem possuir:

1) Patamares superiores e inferiores com uma pro-
fundidade, medida no sentido do movimento, não infe-
rior a 1,2 m;

2) Patins intermédios com uma profundidade, medida
no sentido do movimento, não inferior a 0,7 m, se os
desníveis a vencer, medidos na vertical entre o pavi-
mento imediatamente anterior ao primeiro degrau e o
cobertor do degrau superior, forem superiores a 2,4 m.

2.4.3 — Os degraus das escadas devem ter:

1) Uma profundidade (cobertor) não inferior a
0,28 m;

2) Uma altura (espelho) não superior a 0,18 m;
3) As dimensões do cobertor e do espelho constantes

ao longo de cada lanço;
4) A aresta do focinho boleada com um raio de cur-

vatura compreendido entre 0,005 m e 0,01 m;
5) Faixas antiderrapantes e de sinalização visual com

uma largura não inferior a 0,04 m e encastradas junto
ao focinho dos degraus.

2.4.4 — O degrau de arranque pode ter dimensões
do cobertor e do espelho diferentes das dimensões dos
restantes degraus do lanço, se a relação de duas vezes
a altura do espelho mais uma vez a profundidade do
cobertor se mantiver constante.

2.4.5 — A profundidade do degrau (cobertor) deve
ser medida pela superfície que excede a projecção ver-
tical do degrau superior; se as escadas tiverem troços
curvos, deve garantir-se uma profundidade do degrau

não inferior ao especificado no n.o 2.4.3 em pelo menos
dois terços da largura da escada.

2.4.6 — Os degraus das escadas não devem possuir
elementos salientes nos planos de concordância entre
o espelho e o cobertor.

2.4.7 — Os elementos que constituem as escadas não
devem apresentar arestas vivas ou extremidades pro-
jectadas perigosas.

2.4.8 — As escadas que vencerem desníveis superiores
a 0,4 m devem possuir corrimãos de ambos os lados.

2.4.9 — Os corrimãos das escadas devem satisfazer
as seguintes condições:

1) A altura dos corrimãos, medida verticalmente entre
o focinho dos degraus e o bordo superior do elemento
preensível, deve estar compreendida entre 0,85 m e
0,9 m;

2) No topo da escada os corrimãos devem prolon-
gar-se pelo menos 0,3 m para além do último degrau
do lanço, sendo esta extensão paralela ao piso;

3) Na base da escada os corrimãos devem prolongar-se
para além do primeiro degrau do lanço numa extensão
igual à dimensão do cobertor mantendo a inclinação
da escada;

4) Os corrimãos devem ser contínuos ao longo dos
vários lanços da escada.

2.4.10 — É recomendável que não existam degraus
isolados nem escadas constituídas por menos de três
degraus, contados pelo número de espelhos; quando isto
não for possível, os degraus devem estar claramente
assinalados com um material de revestimento de textura
diferente e cor contrastante com o restante piso.

2.4.11 — É recomendável que não existam escadas,
mas quando uma mudança de nível for inevitável, podem
existir escadas se forem complementadas por rampas,
ascensores ou plataformas elevatórias.

Secção 2.5 — Rampas:
2.5.1 — As rampas devem ter a menor inclinação pos-

sível e satisfazer uma das seguintes situações ou valores
interpolados dos indicados:

1) Ter uma inclinação não superior a 6 %, vencer
um desnível não superior a 0,6 m e ter uma projecção
horizontal não superior a 10 m;

2) Ter uma inclinação não superior a 8 %, vencer
um desnível não superior a 0,4 m e ter uma projecção
horizontal não superior a 5 m.

2.5.2 — No caso de edifícios sujeitos a obras de alte-
ração ou conservação, se as limitações de espaço impe-
direm a utilização de rampas com uma inclinação não
superior a 8%, as rampas podem ter inclinações supe-
riores se satisfizerem uma das seguintes situações ou
valores interpolados dos indicados:

1) Ter uma inclinação não superior a 10%, vencer
um desnível não superior a 0,2 m e ter uma projecção
horizontal não superior a 2 m;

2) Ter uma inclinação não superior a 12%, vencer
um desnível não superior a 0,1 m e ter uma projecção
horizontal não superior a 0,83 m.

2.5.3 — Se existirem rampas em curva, o raio de cur-
vatura não deve ser inferior a 3 m, medido no perímetro
interno da rampa, e a inclinação não deve ser superior
a 8%.
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2.5.4 — As rampas devem possuir uma largura não
inferior a 1,2 m, excepto nas seguintes situações:

1) Se as rampas tiverem uma projecção horizontal
não superior a 5 m, podem ter uma largura não inferior
a 0,9 m;

2) Se existirem duas rampas para o mesmo percurso,
podem ter uma largura não inferior a 0,9 m.

2.5.5 — As rampas devem possuir plataformas hori-
zontais de descanso: na base e no topo de cada lanço,
quando tiverem uma projecção horizontal superior ao
especificado para cada inclinação, e nos locais em que
exista uma mudança de direcção com um ângulo igual
ou inferior a 90°.

2.5.6 — As plataformas horizontais de descanso
devem ter uma largura não inferior à da rampa e ter
um comprimento não inferior a 1,5 m.

2.5.7 — As rampas devem possuir corrimãos de
ambos os lados, excepto nas seguintes situações: se ven-
cerem um desnível não superior a 0,2 m podem não
ter corrimãos, ou se vencerem um desnível compreen-
dido entre 0,2 m e 0,4 m e não tiverem uma inclinação
superior a 6% podem ter apenas corrimãos de um dos
lados.

2.5.8 — Os corrimãos das rampas devem:

1) Prolongar-se pelo menos 0,3 m na base e no topo
da rampa;

2) Ser contínuos ao longo dos vários lanços e pata-
mares de descanso;

3) Ser paralelos ao piso da rampa.

2.5.9 — Em rampas com uma inclinação não superior
a 6%, o corrimão deve ter pelo menos um elemento
preênsil a uma altura compreendida entre 0,85 m e
0,95 m; em rampas com uma inclinação superior a 6%,
o corrimão deve ser duplo, com um elemento preênsil
a uma altura compreendida entre 0,7 m e 0,75 m e
outro a uma altura compreendida entre 0,9 m e 0,95 m;
a altura do elemento preensível deve ser medida ver-
ticalmente entre o piso da rampa e o seu bordo superior.

2.5.10 — O revestimento de piso das rampas, no seu
início e fim, deve ter faixas com diferenciação de textura
e cor contrastante relativamente ao pavimento adja-
cente.

2.5.11 — As rampas e as plataformas horizontais de
descanso com desníveis relativamente aos pisos adja-
centes superiores a 0,1 m e que vençam desníveis supe-
riores a 0,3 m devem ser ladeadas, em toda a sua exten-
são, de pelo menos um dos seguintes tipos de elementos
de protecção: rebordos laterais com uma altura não infe-
rior a 0,05 m, paredes ou muretes sem interrupções
com extensão superior a 0,3 m, guardas com um espa-
çamento entre elementos verticais não superior a 0,3 m,
extensão lateral do pavimento da rampa com uma
dimensão não inferior a 0,3 m do lado exterior ao plano
do corrimão, ou outras barreiras com uma distância
entre o pavimento e o seu limite mais baixo não superior
a 0,05 m.

Secção 2.6 — Ascensores:
2.6.1 — Os patamares diante das portas dos ascen-

sores devem:

1) Ter dimensões que permitam inscrever zonas de
manobra para rotação de 360°;

2) Possuir uma inclinação não superior a 2% em qual-
quer direcção;

3) Estar desobstruídos de degraus ou outros obstá-
culos que possam impedir ou dificultar a manobra de
uma pessoa em cadeira de rodas.

2.6.2 — Os ascensores devem:

1) Possuir cabinas com dimensões interiores, medidas
entre os painéis da estrutura da cabina, não inferiores
a 1,1 m de largura por 1,4 m de profundidade;

2) Ter uma precisão de paragem relativamente ao
nível do piso dos patamares não superior a ±0,02 m;

3) Ter um espaço entre os patamares e o piso das
cabinas não superior a 0,035 m;

4) Ter pelo menos uma barra de apoio colocada numa
parede livre do interior das cabinas situada a uma altura
do piso compreendida entre 0,875 m e 0,925 m e a
uma distância da parede da cabina compreendida entre
0,035 m e 0,05 m.

2.6.3 — As cabinas podem ter decorações interiores
que se projectem dos painéis da estrutura da cabina,
se a sua espessura não for superior a 0,015 m.

2.6.4 — As portas dos ascensores devem:

1) No caso de ascensores novos, ser de correr hori-
zontalmente e ter movimento automático;

2) Possuir uma largura útil não inferior a 0,8 m,
medida entre a face da folha da porta quando aberta
e o batente ou guarnição do lado oposto;

3) Ter uma cortina de luz standard (com feixe plano)
que imobilize as portas e o andamento da cabina.

2.6.5 — Os dispositivos de comando dos ascensores
devem:

1) Ser instalados a uma altura, medida entre o piso
e o eixo do botão, compreendida entre 0,9 m e 1,2 m
quando localizados nos patamares, e entre 0,9 m e 1,3 m
quando localizados no interior das cabinas;

2) Ter sinais visuais para indicam quando o comando
foi registado;

3) Possuir um botão de alarme e outro de paragem
de emergência localizados no interior das cabinas.

Secção 2.7 — Plataformas elevatórias:
2.7.1 — As plataformas elevatórias devem possuir

dimensões que permitam a sua utilização por um indi-
víduo adulto em cadeira de rodas, e nunca inferiores
a 0,75 m por 1 m.

2.7.2 — A precisão de paragem das plataformas ele-
vatórias relativamente ao nível do piso do patamar não
deve ser superior a ±0,02 m.

2.7.3 — Devem existir zonas livres para entrada/saída
das plataformas elevatórias com uma profundidade não
inferior a 1,2 m e uma largura não inferior à da
plataforma.

2.7.4 — Se o desnível entre a plataforma elevatória
e o piso for superior a 0,75 m, devem existir portas
ou barras de protecção no acesso à plataforma; as portas
ou barras de protecção devem poder ser accionadas
manualmente pelo utente.

2.7.5 — Todos os lados da plataforma elevatória, com
excepção dos que permitem o acesso, devem possuir
anteparos com uma altura não inferior a 0,1 m.

2.7.6 — Caso as plataformas elevatórias sejam insta-
ladas sobre escadas, devem ser rebatíveis de modo a
permitir o uso de toda a largura da escada quando a
plataforma não está em uso.

2.7.7 — O controlo do movimento da plataforma ele-
vatória deve estar colocado de modo a ser visível e poder
ser utilizado por um utente sentado na plataforma e
sem a assistência de terceiros.
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Secção 2.8 — Espaços para estacionamento de viaturas:
2.8.1 — O número de lugares reservados para veículos

em que um dos ocupantes seja uma pessoa com mobi-
lidade condicionada deve ser pelo menos de:

1) Um lugar em espaços de estacionamento com uma
lotação não superior a 10 lugares;

2) Dois lugares em espaços de estacionamento com
uma lotação compreendida entre 11 e 25 lugares;

3) Três lugares em espaços de estacionamento com
uma lotação compreendida entre 26 e 100 lugares;

4) Quatro lugares em espaços de estacionamento com
uma lotação compreendida entre 101 e 500 lugares;

5) Um lugar por cada 100 lugares em espaços de
estacionamento com uma lotação superior a 500 lugares.

2.8.2 — Os lugares de estacionamento reservados
devem:

1) Ter uma largura útil não inferior a 2,5 m;
2) Possuir uma faixa de acesso lateral com uma largura

útil não inferior a 1 m;
3) Ter um comprimento útil não inferior a 5 m;
4) Estar localizados ao longo do percurso acessível

mais curto até à entrada/saída do espaço de estacio-
namento ou do equipamento que servem;

5) Se existir mais de um local de entrada/saída no
espaço de estacionamento, estar dispersos e localizados
perto dos referidos locais;

6) Ter os seus limites demarcados por linhas pintadas
no piso em cor contrastante com a da restante superfície;

7) Ser reservados por um sinal horizontal com o sím-
bolo internacional de acessibilidade, pintado no piso em
cor contrastante com a da restante superfície e com
uma dimensão não inferior a 1 m de lado, e por um
sinal vertical com o símbolo de acessibilidade, visível
mesmo quando o veículo se encontra estacionado.

2.8.3 — A faixa de acesso lateral pode ser partilhada
por dois lugares de estacionamento reservado contíguos.

2.8.4 — Os comandos dos sistemas de fecho/abertura
automático (exemplos: barreiras, portões) devem poder
ser accionados por uma pessoa com mobilidade con-
dicionada a partir do interior de um automóvel.

Secção 2.9 — Instalações sanitárias de utilização geral:
2.9.1 — Os aparelhos sanitários adequados ao uso por

pessoas com mobilidade condicionada, designados de
acessíveis, podem estar integrados numa instalação sani-
tária conjunta para pessoas com e sem limitações de
mobilidade, ou constituir uma instalação sanitária espe-
cífica para pessoas com mobilidade condicionada.

2.9.2 — Se existir uma instalação sanitária específica
para pessoas com mobilidade condicionada, esta pode
servir para o sexo masculino e para o sexo feminino
e deve estar integrada ou próxima das restantes ins-
talações sanitárias.

2.9.3 — Se os aparelhos sanitários acessíveis estive-
rem integrados numa instalação sanitária conjunta,
devem representar pelo menos 10% do número total
de cada aparelho instalado e nunca inferior a um.

2.9.4 — As sanitas acessíveis devem satisfazer as
seguintes condições:

1) A altura do piso ao bordo superior do assento
da sanita deve ser de 0,45 m, admitindo-se uma tole-
rância de ±0,01 m;

2) Devem existir zonas livres, que satisfaçam ao espe-
cificado no n.o 4.1.1, de um dos lados e na parte frontal
da sanita;

3) Quando existir mais de uma sanita, as zonas livres
de acesso devem estar posicionadas de lados diferentes,
permitindo o acesso lateral pela direita e pela esquerda;

4) Quando for previsível um uso frequente da ins-
talação sanitária por pessoas com mobilidade condicio-
nada, devem existir zonas livres, que satisfaçam ao espe-
cificado no n.o 4.1.1, de ambos os lados e na parte frontal;

5) Junto à sanita devem existir barras de apoio que
satisfaçam uma das seguintes situações:

 

A≥ ≤B≤ ≤C≤    

0,80 0,35-0,40 0,70-0,75    

m m m    

 

A≥ B≥ C≥ D≤ ≤E≤ ≤F≤ 

0,80 0,80 0,30 0,30 0,40-0,45 0,70-0,75 

m m m m m m 

6) Se existirem barras de apoio lateral que sejam adja-
centes à zona livre, devem ser rebatíveis na vertical;

7) Quando se optar por acoplar um tanque de mochila
à sanita, a instalação e o uso das barras de apoio não
deve ficar comprometido e o ângulo entre o assento
da sanita e o tanque de água acoplado deve ser superior
a 90 °.

2.9.5 — Quando a sanita acessível estiver instalada
numa cabina devem ser satisfeitas as seguintes con-
dições:

1) O espaço interior deve ter dimensões não inferiores
a 1,6 m de largura (parede em que está instalada a
sanita) por 1,7 m de comprimento;

2) É recomendável a instalação de um lavatório
acessível que não interfira com a área de transferência
para a sanita;

3) No espaço que permanece livre após a instalação
dos aparelhos sanitários deve ser possível inscrever uma
zona de manobra para rotação de 180 °.

2.9.6 — Quando a sanita acessível estiver instalada
numa cabina e for previsível um uso frequente por pes-
soas com mobilidade condicionada devem ser satisfeitas
as seguintes condições:

1) O espaço interior deve ter dimensões não inferiores
a 2,2 m de largura por 2,2 m de comprimento;
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2) Deve ser instalado um lavatório acessível que não
interfira com a área de transferência para a sanita;

3) No espaço que permanece livre após a instalação
dos aparelhos sanitários deve ser possível inscrever uma
zona de manobra para rotação de 360 °.

2.9.7 — As banheiras acessíveis devem satisfazer as
seguintes condições:

1) Deve existir uma zona livre, que satisfaça ao espe-
cificado no n.o 4.1.1, localizada ao lado da base da
banheira e com um recuo de 0,3 m relativamente ao
assento, de modo a permitir a transferência de uma
pessoa em cadeira de rodas;

2) A altura do piso ao bordo superior da banheira
deve ser de 0,45 m, admitindo-se uma tolerância de
±0,01 m;

3) Deve ser possível instalar um assento na banheira
localizado no seu interior ou deve existir uma plataforma
de nível no topo posterior que sirva de assento, com
uma dimensão não inferior a 0,4 m;

4) Se o assento estiver localizado no interior da
banheira pode ser móvel, mas em uso deve ser fixado
seguramente de modo a não deslizar;

5) O assento deve ter uma superfície impermeável
e antiderrapante mas não excessivamente abrasiva;

6) Junto à banheira devem existir barras de apoio
nas localizações e com as dimensões definidas em
seguida para cada uma das posições do assento:

 

A≥ B≥ C≥ D≤ E≤ ≤F≤ ≤G≤ 

0,60 0,60 0,30 0,30 0,60 0,20-0,25 0,85-0,90 

m m m m m m m 

 

A≥ B≥ C≥ D≤ E≤ ≤F≤ ≤G≤ 

0,60 1,20 0,30 0,30 0,45 0,20-0,25 0,85-0,95 

m m m m m m m 

2.9.8 — As bases de duche acessíveis devem permitir
pelo menos uma das seguintes formas de utilização por
uma pessoa em cadeira de rodas:

1) A entrada para o interior da base de duche da
pessoa na sua cadeira de rodas;

2) A transferência da pessoa em cadeira de rodas
para um assento existente no interior da base de duche.

2.9.9 — Se as bases de duche acessíveis não permi-
tirem a entrada de uma pessoa em cadeira de rodas
ao seu interior, devem ser satisfeitas as seguintes
condições:

1) Deve existir uma zona livre, que satisfaça ao espe-
cificado no n.o 4.1.1, localizada ao lado da base de duche
e com um recuo de 0,3 m relativamente ao assento,
de modo a permitir a transferência de uma pessoa em
cadeira de rodas;

2) O vão de passagem entre a zona livre e o assento
da base de duche deve ter uma largura não inferior
a 0,8 m;

3) Deve existir um assento no seu interior da base
de duche;

4) A base de duche deve ter dimensões que satisfaçam
uma das situações definidas em seguida:

 

A≥ B≥ C≥ D≥    

0,80 0,80 0,70 1,10    

m m m m    

5) Junto à base de duche devem ser instaladas barras
de apoio de acordo com o definido em seguida:

 

A≥ B≥ ≤C≤     

0,70 0,40 0,70-0,75     

m m m     

2.9.10 — Se as bases de duche acessíveis permitirem
a entrada de uma pessoa em cadeira de rodas ao seu
interior, devem ser satisfeitas as seguintes condições:

1) O ressalto entre a base de duche e o piso adjacente
não deve ser superior a 0,02 m;
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2) O piso da base de duche deve ser inclinado na
direcção do ponto de escoamento, de modo a evitar
que a água escorra para o exterior;

3) A inclinação do piso da base de duche não deve
ser superior a 2%;

4) O acesso ao interior da base de duche não deve
ter uma largura inferior a 0,8m;

5) A base de duche deve ter dimensões que satisfaçam
uma das situações definidas em seguida:

 

A≥ B≥ C≥ D≥    

0,80 1,50 0,80 1,20    

m m m m    

6) Junto à base de duche devem ser instaladas barras
de apoio de acordo com o definido em seguida:

 

A≥ B≥ ≤C≤     

0,70 1,00 0,85-0,95     

m m m     

2.9.11 — O assento da base de duche acessível deve
satisfazer as seguintes condições:

1) O assento deve possuir uma profundidade não infe-
rior a 0,4m e um comprimento não inferior a 0,7m;

2) Os cantos do assento devem ser arredondados;
3) O assento deve ser rebatível, sendo recomendável

que seja articulado com o movimento para cima;
4) Devem existir elementos que assegurem que o

assento rebatível fica fixo quando estiver em uso;
5) A superfície do assento deve ser impermeável e

antiderrapante, mas não excessivamente abrasiva;
6) Quando o assento estiver em uso, a altura do piso

ao seu bordo superior deve ser de 0,45 m, admitindo-se
uma tolerância de ±0,01 m.

2.9.12 — Os urinóis acessíveis devem satisfazer as
seguintes condições:

1) Devem estar assentes no piso ou fixos nas paredes
com uma altura do piso ao seu bordo inferior com-
preendida entre 0,6 m e 0,65 m;

2) Deve existir uma zona livre de aproximação frontal
ao urinol com dimensões que satisfaçam o especificado
na secção 4.1;

3) Se existir comando de accionamento da descarga,
o eixo do botão deve estar a uma altura do piso de
1m, admitindo-se uma tolerância de ±0,02 m;

4) Devem existir barras verticais de apoio, fixadas
com um afastamento de 0,3m do eixo do urinol, a uma
altura do piso de 0,75 m e com um comprimento não
inferior a 0,7m.

2.9.13 — Os lavatórios acessíveis devem satisfazer as
seguintes condições:

1) Deve existir uma zona livre de aproximação frontal
ao lavatório com dimensões que satisfaçam o especi-
ficado na secção 4.1;

2) A altura do piso ao bordo superior do lavatório
deve ser de 0,8 m, admitindo-se uma tolerância de
±0,02 m;

3) Sob o lavatório deve existir uma zona livre com
uma largura não inferior a 0,7 m, uma altura não inferior
a 0,65 m e uma profundidade medida a partir do bordo
frontal não inferior a 0,5 m;

4) Sob o lavatório não devem existir elementos ou
superfícies cortantes ou abrasivas.

2.9.14 — Os espelhos colocados sobre lavatórios aces-
síveis devem satisfazer as seguintes condições:

1) Se forem fixos na posição vertical, devem estar
colocados com a base inferior da superfície reflectora
a uma altura do piso não superior a 0,9 m;

2) Se tiverem inclinação regulável, devem estar colo-
cados com a base inferior da superfície reflectora a uma
altura do piso não superior a 1,1 m;

3) O bordo superior da superfície reflectora do espe-
lho deve estar a uma altura do piso não inferior a 1,8 m.

2.9.15 — O equipamento de alarme das instalações
sanitárias acessíveis deve satisfazer as seguintes con-
dições:

1) Deve estar ligado ao sistema de alerta para o
exterior;

2) Deve disparar um alerta luminoso e sonoro;
3) Os terminais do equipamento de alarme devem

estar indicados para utilização com luz e auto-ilumi-
nados para serem vistos no escuro;

4) Os terminais do sistema de aviso podem ser botões
de carregar, botões de puxar ou cabos de puxar;

5) Os terminais do sistema de aviso devem estar colo-
cados a uma altura do piso compreendida entre 0,4 m
e 0,6 m, e de modo a que possam ser alcançados por
uma pessoa na posição deitada no chão após uma queda
ou por uma pessoa em cadeira de rodas.

2.9.16 — Para além do especificado na secção 4.11,
as barras de apoio instaladas junto dos aparelhos sani-
tários acessíveis devem satisfazer as seguintes condições:

1) Podem ter formas, dimensões, modos de fixação
e localizações diferentes das definidas, se possuírem as
superfícies de preensão nas localizações definidas ou
ser for comprovado que melhor se adequam às neces-
sidades dos utentes;

2) Devem ter capacidade de suportar uma carga não
inferior a 1,5 kN, aplicada em qualquer sentido.

2.9.17 — Os controlos e mecanismos operáveis (con-
trolos da torneira, controlos do escoamento, válvulas
de descarga da sanita) e os acessórios (suportes de toa-
lhas, saboneteiras, suportes de papel higiénico) dos apa-
relhos sanitários acessíveis devem satisfazer as seguintes
condições:

1) Devem estar dentro das zonas de alcance definidas
nos n.os 4.2.1 e 4.2.2, considerando uma pessoa em
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cadeira de rodas a utilizar o aparelho e uma pessoa
em cadeira de rodas estacionada numa zona livre;

2) Devem poder ser operados por uma mão fechada,
oferecer uma resistência mínima e não requerer uma
preensão firme nem rodar o pulso;

3) Não deve ser necessária uma força superior a 22 N
para os operar;

4) O chuveiro deve ser do tipo telefone, deve ter
um tubo com um comprimento não inferior a 1,5 m,
e deve poder ser utilizado como chuveiro de cabeça
fixo e como chuveiro de mão livre;

5) As torneiras devem ser do tipo monocomando e
accionadas por alavanca;

6) Os controlos do escoamento devem ser do tipo
de alavanca.

2.9.18 — Caso existam, as protecções de banheira ou
bases de duche acessíveis devem satisfazer as seguintes
condições:

1) Não devem obstruir os controlos ou a zona de
transferência das pessoas em cadeira de rodas;

2) Não devem ter calhas no piso ou nas zonas de
transferências das pessoas em cadeira de rodas;

3) Se tiverem portas, devem satisfazer o especificado
na secção 4.9.

2.9.19 — O espaço que permanece livre após a ins-
talação dos aparelhos sanitários acessíveis nas instala-
ções sanitárias deve satisfazer as seguintes condições:

1) Deve ser possível inscrever uma zona de manobra,
não afectada pelo movimento de abertura da porta de
acesso, que permita rotação de 360o;

2) As sanitas e bidés que tiverem rebordos elevados
com uma altura ao piso não inferior a 0,25 m podem
sobrepor-se às zonas livres de manobra e de aproxi-
mação numa margem não superior a 0,1 m;

3) Os lavatórios que tenham uma zona livre com uma
altura ao piso não inferior a 0,65 m podem sobrepor-se
às zonas livres de manobra e de aproximação numa mar-
gem não superior a 0,2 m;

4) A zona de manobra do espaço de higiene pessoal
pode sobrepor-se à base de duche se não existir uma
diferença de nível do pavimento superior a 0,02 m.

2.9.20 — A porta de acesso a instalações sanitárias
ou a cabinas onde sejam instalados aparelhos sanitários
acessíveis deve ser de correr ou de batente abrindo para
fora.

Secção 2.10 — Vestiários e cabinas de prova:
2.10.1 — Em cada conjunto de vestiários ou cabinas

de prova, pelo menos um deve satisfazer o especificado
nesta secção.

2.10.2 — Se a entrada/saída dos vestiários ou cabinas
de prova se fizer por uma porta de abrir ou de correr,
o espaço interior deve ter dimensões que permitam ins-
crever uma zona de manobra para rotação de 180o e
que não se sobreponha ao movimento da porta.

2.10.3 — Se a entrada/saída dos vestiários ou cabinas
de prova se fizer por um vão encerrado por uma cortina,
o vão deve ter uma largura não inferior a 0,8 m e o
espaço interior deve ter dimensões que permitam ins-
crever uma zona de manobra para rotação de 90o.

2.10.4 — No interior dos vestiários e cabinas de prova
deve existir um banco que satisfaça as seguintes con-
dições:

1) Deve estar fixo à parede;
2) Deve ter uma dimensão de 0,4 m por 0,8 m;

3) O bordo superior do banco deve estar a uma altura
do piso de 0,45 m, admitindo-se uma tolerância de
±0,02 m;

4) Deve existir uma zona livre que satisfaça o espe-
cificado na secção 4.1, de modo a permitir a transfe-
rência lateral de uma pessoa em cadeira de rodas para
o banco;

5) Deve ter uma resistência mecânica adequada às
solicitações previsíveis;

6) Se for instalado em conjunto com bases de duche,
em piscinas, ou outras zonas húmidas, deve ter uma
forma que impeça a acumulação de água sobre o banco
e a superfície do banco deve ser antiderrapante.

2.10.5 — Se existirem espelhos nos vestiários e cabi-
nas de prova para as pessoas sem limitações de mobi-
lidade, então nos vestiários e cabinas de prova acessíveis
deve existir um espelho com uma largura não inferior
a 0,45 m e uma altura não inferior a 1,3 m, montado
de forma a permitir o uso por uma pessoa sentada no
banco e por uma pessoa de pé.

Secção 2.11 — Equipamentos de auto-atendimento:
2.11.1 — Nos locais em que forem previstos equipa-

mentos de auto-atendimento, pelo menos um equipa-
mento para cada tipo de serviço deve satisfazer as
seguintes condições:

1) Deve estar localizado junto a um percurso acessível;
2) Deve existir uma zona livre que permita a apro-

ximação frontal ou lateral de acordo com o especificado
na secção 4.1;

3) Se a aproximação ao equipamento de auto-aten-
dimento for frontal, deve existir um espaço livre com
uma altura do piso não inferior a 0,7 m e uma pro-
fundidade não inferior a 0,3 m;

4) Os comandos e controlos devem estar localizados
a uma altura do piso compreendida entre 0,8 m e 1,2 m,
e a uma distância da face frontal externa do equipamento
não superior a 0,3 m;

5) Os dispositivos para inserção e retirada de produtos
devem estar localizados a uma altura do piso compreen-
dida entre 0,4 m e 1,2 m e a uma distância da face
frontal externa do equipamento não superior a 0,3 m;

6) As teclas numéricas devem seguir o mesmo arranjo
do teclado, com a tecla do n.o 1 no canto superior
esquerdo e a tecla do n.o 5 no meio;

7) As teclas devem ser identificadas com referência
táctil (exemplos: em alto-relevo ou braille).

Secção 2.12 — Balcões e guichés de atendimento:
2.12.1 — Nos locais em que forem previstos balcões

ou guichés de atendimento, pelo menos um deve satis-
fazer as seguintes condições:

1) Deve estar localizado junto a um percurso acessível;
2) Deve existir uma zona livre que permita a apro-

ximação frontal ou lateral de acordo com o especificado
na secção 4.1;

3) Deve ter uma zona aberta ao público servindo para
o atendimento com uma extensão não inferior a 0,8 m
e uma altura ao piso compreendida entre 0,75 m e
0,85 m.

Secção 2.13 — Telefones de uso público:
2.13.1 — Nos locais em que forem previstos telefones

de uso público, pelo menos um deve satisfazer as seguin-
tes condições:

1) Estar localizado junto a um percurso acessível;
2) Possuir uma zona livre que permita a aproximação

frontal ou lateral de acordo com o especificado na
secção 4.1;
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3) Ter a ranhura para as moedas ou para o cartão,
bem como o painel de marcação de números, a uma
altura do piso compreendida entre 1 m e 1,3 m;

4) Estar suspenso, de modo a possuir uma zona livre
com uma largura não inferior a 0,7 m e uma altura
ao piso não inferior a 0,65 m;

5) Utilizar números do teclado com referência táctil
(exemplos: em alto-relevo ou braille).

Secção 2.14 — Bateria de receptáculos postais:
2.14.1 — A bateria de receptáculos postais deve satis-

fazer as seguintes condições:

1) Deve estar localizada junto a um percurso acessível;
2) Deve existir uma zona livre que permita a apro-

ximação frontal ou lateral de acordo com o especificado
na secção 4.1;

3) Os receptáculos postais devem estar colocados a
uma altura do piso não inferior a 0,6 m e não superior
a 1,4 m.

Capítulo 3 — Edifícios, estabelecimentos e instala-
ções com usos específicos:

Secção 3.1 — Disposições específicas:
3.1.1 — Para além das disposições gerais definidas no

capítulo anterior, devem ser aplicadas as disposições
deste capítulo aos edifícios, estabelecimentos e insta-
lações com determinados usos.

Secção 3.2 — Edifícios de habitação — espaços
comuns:

3.2.1 — Nos edifícios de habitação com um número
de pisos sobrepostos inferior a cinco, e com uma dife-
rença de cotas entre pisos utilizáveis não superior a
11,5 m, incluindo os pisos destinados a estacionamento,
a arrecadações ou a outros espaços de uso comum
(exemplo: sala de condóminos), podem não ser insta-
lados meios mecânicos de comunicação vertical alter-
nativos às escadas entre o piso do átrio principal de
entrada/saída e os restantes pisos.

3.2.2 — Nos edifícios de habitação em que não sejam
instalados durante a construção meios mecânicos de
comunicação vertical alternativos às escadas, deve ser
prevista no projecto a possibilidade de todos os pisos
serem servidos por meios mecânicos de comunicação
vertical instalados a posteriori, nomeadamente:

1) Plataformas elevatórias de escada ou outros meios
mecânicos de comunicação vertical, no caso de edifícios
com dois pisos;

2) Ascensores de cabina que satisfaçam o especificado
na secção 2.6, no caso de edifícios com três e quatro
pisos.

3.2.3 — A instalação posterior dos meios mecânicos
de comunicação vertical referidos no n.o 3.2.2 deve poder
ser realizada afectando exclusivamente as partes comuns
dos edifícios de habitação e sem alterar as fundações,
a estrutura ou as instalações existentes; devem ser expli-
citadas nos desenhos do projecto de licenciamento as
alterações que é necessário realizar para a instalação
posterior dos referidos meios mecânicos.

3.2.4 — Se os edifícios de habitação possuírem ascen-
sor e espaços de estacionamento ou arrecadação em
cave para uso dos moradores das habitações, todos os
pisos dos espaços de estacionamento e das arrecadações
devem ser servidos pelo ascensor.

3.2.5 — Nos edifícios de habitação é recomendável
que o percurso acessível entre o átrio de entrada e as
habitações situadas no piso térreo se realize sem recorrer
a meios mecânicos de comunicação vertical.

3.2.6 — Em espaços de estacionamento reservados ao
uso habitacional, devem ser satisfeitas as seguintes
condições:

1) O número de lugares reservados para veículos de
pessoa com mobilidade condicionada pode não satis-
fazer o especificado no n.o 2.8.1, desde que não seja
inferior a: um lugar em espaços de estacionamento com
uma lotação inferior a 50 lugares; dois lugares em espa-
ços de estacionamento com uma lotação compreendida
entre 51 e 200 lugares; um lugar por cada 100 lugares
em espaços de estacionamento com uma lotação supe-
rior a 200 lugares;

2) Podem não existir lugares de estacionamento reser-
vados para pessoas com mobilidade condicionada em
espaços de estacionamento com uma lotação inferior
a 13 lugares;

3) Os lugares reservados para pessoas com mobilidade
condicionada devem constituir um lugar supletivo a loca-
lizar no espaço comum do edifício.

3.2.7 — Os patamares que dão acesso às portas dos
fogos devem permitir inscrever uma zona de manobra
para rotação de 180o.

Secção 3.3 — Edifícios de habitação — habitações:
3.3.1 — Nos espaços de entrada das habitações deve

ser possível inscrever uma zona de manobra para rotação
de 360o.

3.3.2 — Os corredores e outros espaços de circulação
horizontal das habitações devem ter uma largura não
inferior a 1,1 m; podem existir troços dos corredores
e de outros espaços de circulação horizontal das habi-
tações com uma largura não inferior a 0,9 m, se tiverem
uma extensão não superior a 1,5 m e se não derem
acesso lateral a portas de compartimentos.

3.3.3 — As cozinhas das habitações devem satisfazer
as seguintes condições:

1) Após a instalação das bancadas deve existir um
espaço livre que permita inscrever uma zona de manobra
para a rotação de 360o;

2) Se as bancadas tiverem um soco de altura ao piso
não inferior a 0,3 m podem projectar-se sobre a zona
de manobra uma até 0,1 m de cada um dos lados;

3) A distância entre bancadas ou entre as bancadas
e as paredes não deve ser inferior a 1,2 m.

3.3.4 — Em cada habitação deve existir pelo menos
uma instalação sanitária que satisfaça as seguintes
condições:

1) Deve ser equipada com, pelo menos, um lavatório,
uma sanita, um bidé e uma banheira;

2) Em alternativa à banheira, pode ser instalada uma
base de duche com 0,8 m por 0,8 m desde que fique
garantido o espaço para eventual instalação da banheira;

3) A disposição dos aparelhos sanitários e as carac-
terísticas das paredes devem permitir a colocação de
barras de apoio caso os moradores o pretendam de
acordo com o especificado no n.o 3) do n.o 2.9.4 para
as sanitas, no n.o 5) do n.o 2.9.7 para a banheira e nos
n.os 5) dos n.os 2.9.9 e 2.9.10 para a base de duche;

4) As zonas de manobra e faixas de circulação devem
satisfazer o especificado no n.o 2.9.19.

3.3.5 — Se existirem escadas nas habitações que dêem
acesso a compartimentos habitáveis e se não existirem
rampas ou dispositivos mecânicos de elevação alterna-
tivos, devem ser satisfeitas as seguintes condições:

1) A largura dos lanços, patamares e patins não deve
ser inferior a 1 m;
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2) Os patamares superior e inferior devem ter uma
profundidade, medida no sentido do movimento, não
inferior a 1,2 m.

3.3.6 — Se existirem rampas que façam parte do per-
curso de acesso a compartimentos habitáveis, devem
satisfazer o especificado na secção 2.5, com excepção
da largura que pode ser não inferior a 0,9 m.

3.3.7 — Os pisos e os revestimentos das habitações
devem satisfazer o especificado na secção 4.7 e na sec-
ção 4.8; se os fogos se organizarem em mais de um
nível, pode não ser cumprida esta condição desde que
exista pelo menos um percurso que satisfaça o espe-
cificado na secção 4.7 e na secção 4.8 entre a porta
de entrada/saída e os seguintes compartimentos:

1) Um quarto, no caso de habitações com lotação
superior a cinco pessoas;

2) Uma cozinha conforme especificado no n.o 3.3.3;
3) Uma instalação sanitária conforme especificado

no n.o 3.3.4.

3.3.8 — Os vãos de entrada/saída do fogo, bem como
de acesso a compartimentos, varandas, terraços e arre-
cadações, devem satisfazer o especificado na secção 4.9.

3.3.9 — Os corrimãos e os comandos e controlos
devem satisfazer o especificado respectivamente na sec-
ção 4.11 e na secção 4.12.

Secção 3.4 — Recintos e instalações desportivas:
3.4.1 — Nos balneários, pelo menos uma das cabinas

de duche para cada sexo deve satisfazer o especificado
nos n.os 2.9.7, 2.9.8, 2.9.9, 2.9.10, 2.9.11, 2.9.16 e 2.9.17.

3.4.2 — Nos vestiários devem ser satisfeitas as seguin-
tes condições:

1) Deve existir pelo menos um conjunto de cabides
fixos e cacifos localizados de modo a permitir o alcance
por uma pessoa em cadeira de rodas de acordo com
o especificado na secção 4.2;

2) Após a instalação do equipamento, deve existir
pelo menos um percurso que satisfaça o especificado
na secção 4.3 e na secção 4.4.

3.4.3 — Nas piscinas deve existir pelo menos um
acesso à água por rampa ou por meios mecânicos; os
meios mecânicos podem estar instalados ou ser amo-
víveis.

3.4.4 — As zonas pavimentadas adjacentes ao tanque
da piscina, bem como as escadas e rampas de acesso,
devem ter revestimento antiderrapante.

3.4.5 — O acabamento das bordas da piscina, dos
degraus de acesso e de outros elementos existentes na
piscina deve ser boleado.

3.4.6 — As escadas e rampas de acesso aos tanques
das piscinas devem ter corrimãos duplos de ambos os
lados, situados a uma altura do piso de 0,75 m e 0,9 m.

3.4.7 — Os locais destinados à assistência em recintos
e instalações desportivas devem satisfazer o especificado
na secção 3.6.

Secção 3.5 — Edifícios e instalações escolares e de
formação:

3.5.1 — As passagens exteriores entre edifícios devem
ser cobertas.

3.5.2 — A largura dos corredores não deve ser inferior
a 1,8 m.

3.5.3 — Nos edifícios com vários pisos destinados aos
formandos devem existir acessos alternativos às escadas,
por ascensores e ou rampas; em edifícios existentes, se
não for possível satisfazer esta condição, deve existir
pelo menos uma sala de cada tipo acessível de nível,
por ascensor ou por rampa.

Secção 3.6 — Salas de espectáculos e outras insta-
lações para actividades sócio-culturais:

3.6.1 — O número de lugares especialmente destina-
dos a pessoas em cadeiras de rodas não deve ser inferior
ao definido em seguida:

1) Um lugar, no caso de salas ou recintos com uma
capacidade até 25 lugares;

2) Dois lugares, no caso de salas ou recintos com
uma capacidade entre 26 e 50 lugares;

3) Três lugares, no caso de salas ou recintos com
uma capacidade entre 51 e 100 lugares;

4) Quatro lugares, no caso de salas ou recintos com
uma capacidade entre 101 e 200 lugares;

5) 2% do número total de lugares, no caso de salas
ou recintos com capacidade entre 201 e 500 lugares;

6) 10 lugares mais 1% do que exceder 500 lugares,
no caso de salas ou recintos com capacidade entre 501
e 1000 lugares;

7) 15 lugares mais 0,1% do que exceder 1000, no
caso de salas ou recintos com capacidade superior a
1000 lugares.

3.6.2 — Os lugares especialmente destinados a pes-
soas em cadeiras de rodas devem:

1) Ser distribuídos por vários pontos da sala;
2) Estar localizados numa área de piso horizontal;
3) Proporcionar condições de conforto, segurança,

visibilidade e acústica pelo menos equivalentes às dos
restantes espectadores;

4) Ter uma zona livre para a permanência com uma
dimensão não inferior a 0,8 m por 1,2 m;

5) Ter uma margem livre de 0,3 m à frente e atrás
da zona livre para a permanência;

6) Estar recuados 0,3 m em relação ao lugar ao lado,
de modo que a pessoa em cadeira de rodas e os seus
eventuais acompanhantes fiquem lado a lado;

7) Ter um lado totalmente desobstruído contíguo a
um percurso acessível.

3.6.3 — Cada lugar especialmente destinado a pessoas
em cadeiras de rodas deve estar junto de pelo menos
um lugar para acompanhante sem limitações de mobi-
lidade.

3.6.4 — Os lugares especialmente destinados a pes-
soas em cadeiras de rodas podem ser ocupados por
cadeiras desmontáveis quando não sejam necessários.

3.6.5 — No caso de edifícios sujeitos a obras de alte-
ração ou conservação, os lugares especialmente desti-
nados a pessoas em cadeiras de rodas podem ser agru-
pados, se for impraticável a sua distribuição por todo
o recinto.

Secção 3.7 — Postos de abastecimento de combus-
tível:

3.7.1 — Em cada posto de abastecimento de combus-
tível deve existir pelo menos uma bomba acessível, ou
um serviço que providencie o abastecimento do veículo
caso uma pessoa com mobilidade condicionada o
solicite.

3.7.2 — Uma bomba de abastecimento de combustível
é acessível se todos os dispositivos de utilização esti-
verem localizados de modo a permitirem:

1) A aproximação por uma pessoa em cadeira de
rodas de acordo com o especificado na secção 4.1;
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2) O alcance por uma pessoa em cadeira de rodas
de acordo com o especificado na secção 4.2.

Capítulo 4 — Percurso acessível:
Secção 4.1 — Zonas de permanência:
4.1.1 — A zona livre para o acesso e a permanência

de uma pessoa em cadeira de rodas deve ter dimensões
que satisfaçam o definido em seguida:

Zona livre     

A ≥ 0,75 m 

B ≥ 1,20 m 

     

4.1.2 — A zona livre deve ter um lado totalmente
desobstruído contíguo ou sobreposto a um percurso
acessível.

4.1.3 — Se a zona livre estiver situada num recanto
que confina a totalidade ou parte de três dos seus lados
numa extensão superior ao indicado, deve existir um
espaço de manobra adicional conforme definido em
seguida:

Recanto frontal (quando D > 0,60 m)     

A ≥ 0,75 m 

B ≥ 1,20 m 

C ≥ 0,15 m 

    

    
     

Recanto lateral (quando C > 0,35 m)     

A ≥ 0,75 m 

B ≥ 1,20 m 

D ≥ 0,30 m 
 

    

Secção 4.2 — Alcance:
4.2.1 — Se a zona livre permitir a aproximação fron-

tal, os objectos ao alcance de uma pessoa em cadeira
de rodas devem situar-se dentro dos intervalos definidos
em seguida:

Alcance frontal     

A ≥ 0,40 m 

B ≤ 1,20 m 

    

     

    

Alcance frontal sobre obstáculo (quando C 
≤0,50 m) 

   
 

A ≤ 1,20 m 

B ≥ 0,75 m 

    

    

     

Alcance frontal sobre obstáculo (quando 0,50 < C 
≤0,60 m) 

   
 

A ≤ 1,10 m 

B ≥ 0,75 m 

    

    

     

4.2.2 — Se a zona livre permitir a aproximação lateral,
os objectos ao alcance de uma pessoa em cadeira de
rodas devem situar-se dentro dos intervalos definidos
em seguida:

Alcance lateral (quando C ≤0,30 m)     

A ≥ 0,30 m 

B ≤ 1,40 m 

    

    

     

Alcance lateral sobre obstáculo (quando 0,30 < 
C ≤0,50 m) 

   
 

A ≤ 1,20 m 

B ≥ 0,60 m 

    

    

     

Alcance lateral sobre obstáculo (quando 0,50 < 
C ≤0,60 m) 

   
 

A ≤ 1,00 m 

B ≥ 0,85 m 

    

    

     

Secção 4.3 — Largura livre:
4.3.1 — Os percursos pedonais devem ter em todo

o seu desenvolvimento um canal de circulação contínuo
e desimpedido de obstruções com uma largura não infe-
rior a 1,2 m, medida ao nível do pavimento.

4.3.2 — Devem incluir-se nas obstruções referidas no
n.o 4.3.1 o mobiliário urbano, as árvores, as placas de
sinalização, as bocas-de-incêndio, as caleiras sobreleva-
das, as caixas de electricidade, as papeleiras ou outros
elementos que bloqueiem ou prejudiquem a progressão
das pessoas.

4.3.3 — Podem existir troços dos percursos pedonais
com uma largura livre inferior ao especificado no
n.o 4.3.1, se tiverem dimensões que satisfaçam o definido
em seguida:

Largura livre (quando B ≤ 0,60 m) 

A ≥ 0,80 m 

    

     

Largura livre (quando 0,60 < B ≤ 1,50 m) 

A ≥ 0,90 m 

    

    

 
    

Secção 4.4 — Zonas de manobra:
4.4.1 — Se nos percursos pedonais forem necessárias

mudanças de direcção de uma pessoa em cadeira de
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rodas sem deslocamento, as zonas de manobra devem
ter dimensões que satisfaçam o definido em seguida:

Rotação de 90°     

A ≥ 1,20 m 

B ≥ 0,75 m 

C ≥ 0,45 m 

 
    

Rotação de 180°     

A ≥ 1,50 m 

B ≥ 1,20 m 

     

Rotação de 360°     

A ≥ 1,50 m 

 

   

 

4.4.2 — Se nos percursos pedonais forem necessárias
mudanças de direcção de uma pessoa em cadeira de
rodas com deslocamento, as zonas de manobra devem
ter dimensões que satisfaçam o definido em seguida:

Mudança de direcção de 90°     

A ≥ 0,60 m 

B ≥ 0,90 m 

C ≥ 0,90 m 

D ≥ 0,70 m 
 

    

Mudança de direcção de 180°     

A ≥ 0,60 m 

B ≥ 0,90 m 

C ≥ 0,90 m 

D ≥ 2.00 m 

E ≥ 0,70 m 
 

    

Mudança de direcção de 180° em "T"     

A ≥ 0,60 m 

B ≥ 0,90 m 

C ≥ 0,90 m 

D ≥ 0,60 m 

    
 

    

Secção 4.5 — Altura livre:
4.5.1 — A altura livre de obstruções em toda a largura

dos percursos não deve ser inferior a 2 m nos espaços
encerrados e 2,4 m nos espaços não encerrados.

4.5.2 — No caso das escadas, a altura livre deve ser
medida verticalmente entre o focinho dos degraus e o
tecto e, no caso das rampas, a altura livre deve ser
medida verticalmente entre o piso da rampa e o tecto.

4.5.3 — Devem incluir-se nas obstruções referidas no
n.o 4.5.1 as árvores, as placas de sinalização, os difusores
sonoros, os toldos ou outros elementos que bloqueiem
ou prejudiquem a progressão das pessoas.

4.5.4 — Os corrimãos ou outros elementos cuja pro-
jecção não seja superior a 0,1 m podem sobrepor-se
lateralmente, de um ou de ambos os lados, à largura
livre das faixas de circulação ou aos espaços de manobra
dos percursos acessíveis.

4.5.5 — Se a altura de uma área adjacente ao percurso
acessível for inferior a 2 m, deve existir uma barreira
para avisar os peões.

Secção 4.6 — Objectos salientes:
4.6.1 — Se existirem objectos salientes das paredes:

1) Não devem projectar-se mais de 0,1 m da parede,
se o seu limite inferior estiver a uma altura do piso
compreendida entre 0,7 m e 2 m;

2) Podem projectar-se a qualquer dimensão, se o seu
limite inferior estiver a uma altura do piso não superior
a 0,7 m.

4.6.2 — Se existirem objectos salientes assentes em
pilares ou colunas separadas de outros elementos:

1) Não devem projectar-se mais de 0,3 m dos suportes,
se o seu limite inferior estiver a uma altura do piso
compreendida entre 0,7 m e 2 m;

2) Podem projectar-se a qualquer dimensão, se o seu
limite inferior estiver a uma altura do piso não superior
a 0,7 m.

4.6.3 — Os objectos salientes que se projectem mais
de 0,1 m ou estiverem a uma altura do piso inferior
a 0,7 m devem ser considerados ao determinar a largura
livre das faixas de circulação ou dos espaços de manobra.

Secção 4.7 — Pisos e seus revestimentos:
4.7.1 — Os pisos e os seus revestimentos devem ter

uma superfície:

1) Estável — não se desloca quando sujeita às acções
mecânicas decorrentes do uso normal;

2) Durável — não é desgastável pela acção da chuva
ou de lavagens frequentes;

3) Firme — não é deformável quando sujeito às
acções mecânicas decorrentes do uso normal;

4) Contínua — não possui juntas com uma profun-
didade superior a 0,005 m.

4.7.2 — Os revestimentos de piso devem ter super-
fícies com reflectâncias correspondentes a cores nem
demasiado claras nem demasiado escuras e com aca-
bamento não polido; é recomendável que a reflectância
média das superfícies dos revestimentos de piso nos
espaços encerrados esteja compreendida entre 15% e
40%.

4.7.3 — Se forem utilizados tapetes, passadeiras ou
alcatifas no revestimento do piso, devem ser fixos, pos-
suir um avesso firme e uma espessura não superior a
0,015 m descontando a parte rígida do suporte; as bordas
devem estar fixas ao piso e possuir uma calha ou outro
tipo de fixação em todo o seu comprimento; deve ser
assegurado que não existe a possibilidade de enruga-
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mento da superfície; o desnível para o piso adjacente
não deve ser superior a 0,005 m, pelo que podem ser
embutidos no piso.

4.7.4 — Se existirem grelhas, buracos ou frestas no
piso (exemplos: juntas de dilatação, aberturas de escoa-
mento de água), os espaços não devem permitir a pas-
sagem de uma esfera rígida com um diâmetro superior
a 0,02 m; se os espaços tiverem uma forma alongada,
devem estar dispostos de modo que a sua dimensão
mais longa seja perpendicular à direcção dominante da
circulação.

4.7.5 — A inclinação dos pisos e dos seus revestimen-
tos deve ser:

1) Inferior a 5% na direcção do percurso, com excep-
ção das rampas;

2) Não superior a 2% na direcção transversal ao
percurso.

4.7.6 — Os troços de percursos pedonais com incli-
nação igual ou superior a 5% devem ser considerados
rampas e satisfazer o especificado na secção 2.5.

4.7.7 — Os revestimentos de piso de espaços não
encerrados ou de espaços em que exista o uso de água
(exemplos: instalações sanitárias, cozinhas, lavandaria)
devem:

1) Garantir boa aderência mesmo na presença de
humidade ou água;

2) Ter boas qualidades de drenagem superficial e de
secagem;

3) Ter uma inclinação compreendida entre 0,5% e
2% no sentido de escoamento das águas.

Secção 4.8 — Ressaltos no piso:
4.8.1 — As mudanças de nível abruptas devem ser evi-

tadas (exemplos: ressaltos de soleira, batentes de portas,
desníveis no piso, alteração do material de revestimento,
degraus, tampas de caixas de inspecção e visita).

4.8.2 — Se existirem mudanças de nível, devem ter
um tratamento adequado à sua altura:

1) Com uma altura não superior a 0,005 m, podem
ser verticais e sem tratamento do bordo;

2) Com uma altura não superior a 0,02 m, podem
ser verticais com o bordo boleado ou chanfrado com
uma inclinação não superior a 50%;

3) Com uma altura superior a 0,02 m, devem ser
vencidas por uma rampa ou por um dispositivo mecânico
de elevação.

Secção 4.9 — Portas:
4.9.1 — Os vãos de porta devem possuir uma largura

útil não inferior a 0,77 m, medida entre a face da folha
da porta quando aberta e o batente ou guarnição do
lado oposto; se a porta for de batente ou pivotante,
deve considerar-se a porta na posição aberta a 90 °.

4.9.2 — Os vãos de porta devem ter uma altura útil
de passagem não inferior a 2 m.

4.9.3 — Os vãos de porta cujas ombreiras ou paredes
adjacentes tenham uma profundidade superior a 0,6 m
devem satisfazer o especificado no n.o 4.3.1.

4.9.4 — Podem existir portas giratórias, molinetes ou
torniquetes se existir uma porta ou passagem acessível,
alternativa, contígua e em uso.

4.9.5 — Se existirem portas com duas folhas operadas
independentemente, pelo menos uma delas deve satis-
fazer o especificado no n.o 4.9.1.

4.9.6 — As portas devem possuir zonas de manobra
desobstruídas e de nível com dimensões que satisfaçam
o definido em seguida:

Porta de batente     

A ≥ 0,80 m 

B ≥ 1,10 m 

C ≥ 1,40 m 

D ≥ 0,10 m 

E ≥ 0,30 m 

F ≥ 0,15 m 
 

    

Porta de correr     

A ≥ 0,80 m 

B ≥ 1,10 m 

C ≥ 1,10 m 

D ≥ 0,10 m 

E ≥ 0,10 m 

 
    

4.9.7 — No caso de edifícios sujeitos a obras de alte-
ração ou conservação, podem não existir zonas de mano-
bra desobstruídas com as dimensões definidas no
n.o 4.9.6 se a largura útil de passagem da porta for
aumentada para compensar a dificuldade do utente se
posicionar perpendicularmente ao vão da porta.

4.9.8 — Se nas portas existirem ressaltos de piso,
calhas elevadas, batentes ou soleiras, não devem ter uma
altura, medida relativamente ao piso adjacente, superior
a 0,02 m.

4.9.9 — Os puxadores, as fechaduras, os trincos e
outros dispositivos de operação das portas devem ofe-
recer uma resistência mínima e ter uma forma fácil de
agarrar com uma mão e que não requeira uma preensão
firme ou rodar o pulso; os puxadores em forma de maça-
neta não devem ser utilizados.

4.9.10 — Os dispositivos de operação das portas
devem estar a uma altura do piso compreendida entre
0,8 m e 1,1 m e estar a uma distância do bordo exterior
da porta não inferior a 0,05 m.

4.9.11 — Em portas de batente deve ser prevista a
possibilidade de montar uma barra horizontal fixa a uma
altura do piso compreendida entre 0,8 m e 1,1 m e
com uma extensão não inferior a 0,25 m.

4.9.12 — Se as portas forem de correr, o sistema de
operação deve estar exposto e ser utilizável de ambos
os lados, mesmo quando estão totalmente abertas.

4.9.13 — A força necessária para operar as portas
interiores, puxando ou empurrando, não deve ser supe-
rior a 22 N, excepto no caso de portas de segurança
contra incêndio, em que pode ser necessária uma força
superior.

4.9.14 — As portas e as paredes com grandes super-
fícies envidraçadas devem ter marcas de segurança que
as tornem bem visíveis, situadas a uma altura do piso
compreendida entre 1,2 m e 1,5 m.

Secção 4.10 — Portas de movimento automático:
4.10.1 — As portas podem ter dispositivos de fecho

automático, desde que estes permitam controlar a velo-
cidade de fecho.
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4.10.2 — Podem ser utilizadas portas de movimento
automático, activadas por detectores de movimento ou
por dispositivos de operação (exemplos: tapete ou
interruptores).

4.10.3 — As portas de movimento automático devem
ter corrimãos de protecção, possuir sensores horizontais
ou verticais e estar programadas para permanecer total-
mente abertas até a zona de passagem estar totalmente
desimpedida.

Secção 4.11 — Corrimãos e barras de apoio:
4.11.1 — Os corrimãos e as barras de apoio devem

ter um diâmetro ou largura das superfícies de preensão
compreendido entre 0,035 m e 0,05 m, ou ter uma forma
que proporcione uma superfície de preensão equiva-
lente.

4.11.2 — Se os corrimãos ou as barras de apoio esti-
verem colocados junto de uma parede ou dos suportes,
o espaço entre o elemento e qualquer superfície adja-
cente não deve ser inferior a 0,035 m.

4.11.3 — Se os corrimãos ou as barras de apoio esti-
verem colocados em planos recuados relativamente à
face das paredes, a profundidade do recuo não deve
ser superior a 0,08 m e o espaço livre acima do topo
superior do corrimão não deve ser inferior a 0,3 m.

4.11.4 — Os corrimãos, as barras de apoio e as pare-
des adjacentes não devem possuir superfícies abrasivas,
extremidades projectadas perigosas ou arestas vivas.

4.11.5 — Os elementos preênseis dos corrimãos e das
barras de apoio não devem rodar dentro dos suportes,
ser interrompidos pelos suportes ou outras obstruções
ou ter um traçado ou materiais que dificultem ou impe-
çam o deslizamento da mão.

4.11.6 — Os corrimãos e as barras de apoio devem
possuir uma resistência mecânica adequada às solici-
tações previsíveis e devem ser fixos a superfícies rígidas
e estáveis.

Secção 4.12 — Comandos e controlos:
4.12.1 — Os comandos e controlos (exemplos: botões,

teclas e outros elementos similares) devem:

1) Estar situados de modo que exista uma zona livre
para operação que satisfaça o especificado na secção 4.1;

2) Estar a uma altura, medida entre o nível do piso
e o eixo do comando, que satisfaça o especificado na
secção 4.2;

3) Ter uma forma fácil de agarrar com uma mão
e que não requeira uma preensão firme ou rodar o pulso;

4) Poder ser operados sem ser requerida uma força
superior a 22 N;

5) Ter pelo menos uma das suas dimensões não infe-
rior a 0,02 m.

4.12.2 — Os botões de campainha, os comutadores
de luz e os botões do sistema de comando dos ascensores
e plataformas elevatórias devem ser indicados por dis-
positivo luminoso de presença e possuir identificação
táctil (exemplos: em alto-relevo ou em braille).

4.12.3 — Os sistemas de comando dos ascensores e
das plataformas elevatórias não devem estar trancados
nem dependentes de qualquer tipo de chave ou cartão.

4.12.4 — Podem existir comandos e controlos que não
satisfaçam o especificado nesta secção se as caracte-
rísticas dos equipamentos assim o determinarem ou se
os sistemas eléctricos, de comunicações ou outros não
forem para uso dos utentes.

Secção 4.13 — Elementos vegetais:
4.13.1 — As caldeiras das árvores existentes nos per-

cursos acessíveis e situadas ao nível do piso devem ser
revestidas por grelhas de protecção ou devem estar assi-
naladas com um separador com uma altura não inferior
a 0,3 m que permita a sua identificação por pessoas
com deficiência visual.

4.13.2 — As grelhas de revestimento das caleiras das
árvores de percursos acessíveis devem possuir caracte-
rísticas de resistência mecânica e fixação que inviabi-
lizem a remoção ou a destruição por acções de van-
dalismo, bem como satisfazer o especificado no n.o 4.7.4.

4.13.3 — Nas áreas adjacentes aos percursos acessí-
veis não devem ser utilizados elementos vegetais com
as seguintes características: com espinhos ou que apre-
sentem elementos contundentes; produtoras de substân-
cias tóxicas; que desprendam muitas folhas, flores, frutos
ou substâncias que tornem o piso escorregadio, ou cujas
raízes possam danificar o piso.

4.13.4 — Os elementos da vegetação (exemplos:
ramos pendentes de árvores, galhos projectados de
arbustos) e suas protecções (exemplos: muretes, orlas,
grades) não devem interferir com os percursos aces-
síveis, satisfazendo para o efeito o especificado na sec-
ção 4.5 e na secção 4.6.

Secção 4.14 — Sinalização e orientação:
4.14.1 — Deve existir sinalização que identifique e

direccione os utentes para entradas/saídas acessíveis,
percursos acessíveis, lugares de estacionamento reser-
vados para pessoas com mobilidade condicionada e ins-
talações sanitárias de utilização geral acessíveis.

4.14.2 — Caso um percurso não seja acessível, a sina-
lização deve indicá-lo.

4.14.3 — O símbolo internacional de acessibilidade
consiste numa figura estilizada de uma pessoa em
cadeira de rodas, conforme indicado em seguida:

4.14.4 — Se existirem obras nos percursos acessíveis
que prejudiquem as condições de acessibilidade defi-
nidas, deve ser salvaguardada a integridade das pessoas
pela colocação de barreiras devidamente sinalizadas por
avisos, cores contrastantes e iluminação nocturna.

4.14.5 — Para assegurar a legibilidade a sinalização
deve possuir as seguintes características:

1) Estar localizada de modo a ser facilmente vista,
lida e entendida por um utente de pé ou sentado;

2) Ter uma superfície anti-reflexo;
3) Possuir caracteres e símbolos com cores que con-

trastem com o fundo;
4) Conter caracteres ou símbolos que proporcionem

o adequado entendimento da mensagem.

4.14.6 — Nos edifícios, a identificação do número do
piso deve possuir as seguintes características:

1) Ser identificado por um número arábico;
2) Estar colocada centrada a uma altura do piso de

1,5 m, numa parede do patamar das escadas ou, se existir
uma porta de acesso às escadas, do lado do puxador
a uma distância da ombreira não superior a 0,3 m;

3) Utilizar caracteres com uma altura não inferior
a 0,06 m, salientes do suporte entre 0,005 m e 0,007 m,
espessos (tipo negrito) e de cor contrastante com o fundo
onde são aplicados.
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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.o 28/2006/A

Estatuto da Carreira Docente na Região Autónoma dos Açores

O Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância
e dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 139-A/90, de 28 de Abril,
alterado pelos Decretos-Leis n.os 105/97, de 29 de Abril,
1/98, de 2 de Janeiro, 35/2003, de 27 de Fevereiro,
121/2005, de 26 de Julho, e 229/2005, de 29 de Dezem-
bro, foi adaptado à Região Autónoma dos Açores pelo
Decreto Legislativo Regional n.o 16/98/A, de 6 de
Novembro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional
n.o 22/2003/A, de 6 de Maio, diplomas de natureza essen-
cialmente orgânica que reflectem as sucessivas altera-
ções que ao nível nacional aquele Estatuto foi sofrendo.

Para além daqueles diplomas, existe um conjunto de
normativos de natureza regulamentar que, face ao teor
do Acórdão n.o 81/2003, do Tribunal Constitucional,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, de 2 de
Abril de 2003, deve merecer adequado enquadramento
legislativo. Assim, pelo presente diploma, procede-se à
incorporação dessas matérias, reduzindo a dispersão
normativa e dando maior segurança jurídica às matérias
em causa.

Também, tendo em conta o disposto no artigo 16.o
do Decreto-Lei n.o 519-E2/79, de 29 de Dezembro, e
toda a regulamentação entretanto produzida, se intro-
duzem no presente diploma as matérias referentes à
criação e à afectação de lugares nas unidades orgânicas
do sistema educativo regional, consolidando as compe-
tências regionais nesta matéria.

Por outro lado, os normativos referentes à redução
da componente lectiva e à utilização do tempo dos
docentes necessitam de sistematização com o objectivo
de garantir que todos os tempos lectivos do pessoal
docente são utilizados em prol dos alunos, ao mesmo
tempo que se garantem adequadas condições para o
exercício da actividade docente.

Outra matéria que interessa clarificar prende-se com
o estabelecimento, no âmbito das tarefas de apoio edu-
cativo, daquelas actividades que devem ser consideradas
para o cômputo da componente lectiva do horário dos
docentes, eliminando-se a necessidade da sua regula-
mentação avulsa.

Também se introduzem na legislação regional as
matérias contempladas no Decreto-Lei n.o 524/73, de
13 de Outubro, referente à formação complementar,
bem como no Decreto-Lei n.o 232/87, de 11 de Junho,
referente à gratificação do exercício de outras funções
educativas no âmbito da educação especial, integran-
do-as no Estatuto da Carreira dos Educadores de Infân-
cia e dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário.

Finalmente, tem-se em conta que na revisão cons-
titucional de 2004 ficou consagrado, nos artigos 112.o,
n.o 4, e 228.o, n.o 1, que a autonomia legislativa das
Regiões Autónomas incide sobre as matérias enunciadas
no respectivo Estatuto Político-Administrativo que não
estejam reservadas aos órgãos de soberania.

As Regiões Autónomas têm competências para
desenvolver o âmbito regional dos princípios ou as bases
gerais dos regimes jurídicos contidos em lei que a eles
se circunscrevam [artigo 227.o, n.o 1, alínea c)].

O Estatuto da Carreira dos Educadores de Infância
e dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário não
é matéria da reserva dos órgãos de soberania, conforme
parágrafo habilitante do Decreto-Lei n.o 139-A/90, de
28 de Abril, que invoca a alínea c) do n.o 1 do artigo 201.o
da Constituição (actual 198.o) e o desenvolvimento da
Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro, Lei de Bases do Sistema
Educativo, já se podendo ver que nesta matéria a Região
está em igualdade de condições com o Governo da
República.

Por outro lado, nem se pode dizer que esta não é
matéria enunciada no artigo 8.o do Estatuto Político-
-Administrativo (ex vi do artigo 46.o da Lei Constitu-
cional n.o 1/2004, de 24 de Julho), estando por aí afastada
da disponibilidade legislativa regional, uma vez que a
educação pré-escolar, a educação escolar e a educação
extra-escolar [alínea v) do artigo 8.o do EPARAA] estão
expressamente consagradas no Estatuto como matérias
do âmbito legislativo regional.

A proposta de decreto legislativo regional esteve em
discussão pública e foram ouvidos os parceiros sociais.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma
dos Açores, nos termos das alíneas a) e c) do n.o 1
do artigo 227.o da Constituição da República Portuguesa
e c) e e) do n.o 1 do artigo 31.o do Estatuto Políti-
co-Administrativo da Região Autónoma dos Açores,
decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

1 — O presente diploma aprova o Estatuto da Car-
reira Docente na Região Autónoma dos Açores.

2 — O presente diploma aplica-se aos docentes, qual-
quer que seja o nível, o ciclo, o grupo ou a especialidade,
que prestam serviço no sistema educativo regional em
estabelecimentos de educação ou de ensino directa-
mente dependentes da administração regional autó-
noma.

3 — Em todas as matérias não expressamente regu-
ladas pelo presente diploma aplica-se a legislação nacio-
nal em vigor.

4 — O disposto no presente diploma aplica-se, ainda,
com as necessárias adaptações, em tudo o que não colida
com lei especial, com o Código do Trabalho e seus regu-
lamentos ou com os instrumentos reguladores do tra-
balho aplicáveis, aos docentes em exercício efectivo de
funções em estabelecimentos ou instituições de ensino
do sector particular, cooperativo e solidário.

CAPÍTULO II

Formação

SECÇÃO I

Modalidades de formação

Artigo 2.o

Formação do pessoal docente

1 — A formação do pessoal docente desenvolve-se
de acordo com os princípios gerais constantes da Lei
de Bases do Sistema Educativo, competindo ao depar-
tamento da administração regional autónoma compe-
tente em matéria de educação o respectivo planeamento,
coordenação e avaliação global.
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2 — A formação do pessoal docente é regulamentada
por decreto legislativo regional próprio, mediada a par-
ticipação das organizações sindicais do pessoal docente,
sem prejuízo do disposto nos artigos seguintes.

Artigo 3.o

Modalidades da formação

1 — A formação do pessoal docente compreende a
formação inicial, a formação especializada e a formação
contínua, previstas, respectivamente, nos artigos 31.o,
33.o e 35.o da Lei de Bases do Sistema Educativo.

2 — Quando o docente não disponha de licenciatura
adequada, a formação especializada prevista no número
anterior, quando confira aquele grau, reveste a natureza
de formação complementar.

Artigo 4.o

Formação inicial

1 — A formação inicial dos educadores de infância
e dos professores dos ensinos básico e secundário é a
que confere qualificação profissional para a docência.

2 — A formação pedagógica de licenciados titulares
de habilitação científica para a docência no ensino
secundário, bem como de titulares de cursos profissio-
nais adequados à docência de disciplinas de natureza
vocacional, profissional ou artística dos ensinos básico
e secundário, constitui uma modalidade da formação
inicial, nos termos previstos no artigo 34.o da Lei de
Bases do Sistema Educativo e respectiva regulamen-
tação.

Artigo 5.o

Formação especializada

A formação especializada visa a qualificação dos
docentes para o desempenho de funções ou actividades
educativas especializadas e é ministrada nas instituições
de formação a que se refere o n.o 2 do artigo 36.o da
Lei de Bases do Sistema Educativo.

Artigo 6.o

Formação contínua

1 — A formação contínua destina-se a assegurar a
actualização, o aperfeiçoamento, a reconversão e o
apoio à actividade profissional do pessoal docente,
visando ainda objectivos de progressão na carreira e
de mobilidade.

2 — Para efeitos do presente diploma, consideram-se
acções de formação contínua para pessoal docente as
que como tal se encontrarem creditadas, nos termos
legais e regulamentares aplicáveis.

3 — A formação contínua pode resultar de iniciativa
de instituições para tanto vocacionadas ou ser assegu-
rada por organismos públicos ou entidades privadas,
podendo ser ainda promovida ou apoiada pelos esta-
belecimentos de educação ou de ensino, individualmente
ou em regime de cooperação.

SECÇÃO II

Formação contínua e complementar

Artigo 7.o

Realização de acções de formação

1 — Sem prejuízo do disposto nos números seguintes,
cabe a cada unidade orgânica proceder, isoladamente

ou em colaboração com o centro de formação de asso-
ciação de escolas a que pertença e outras entidades for-
madoras acreditadas, ao levantamento das necessidades
de formação contínua do seu pessoal docente.

2 — Cabe a cada centro de formação de associação
de escolas organizar, em colaboração com as unidades
orgânicas que a ele pertençam e outras entidades for-
madoras creditadas, as acções de formação contínua de
acordo com as necessidades verificadas nos termos do
número anterior.

3 — As acções de formação a que se refere o número
anterior devem ser organizadas em horário que não
interfira com a actividade lectiva, nos períodos de inter-
rupção lectiva e na interrupção especificamente desti-
nada a formação que conste do calendário escolar apro-
vado para a unidade orgânica.

4 — Com o objectivo de maximizar a oferta aos
docentes de alternativas de formação, as unidades orgâ-
nicas pertencentes à mesma associação de escolas esta-
belecem as interrupções lectivas no mesmo período.

Artigo 8.o

Acesso às acções de formação

1 — Sem prejuízo do disposto no presente diploma
e nas prioridades fixadas por cada unidade orgânica ou
pelo departamento da administração regional autónoma
competente em matéria de educação, cabe ao docente
a escolha da acção ou das acções que mais se adeqúem
às suas necessidades individuais de formação.

2 — Cada docente tem direito a participar em acções
de formação que, isolada ou conjuntamente, confiram
um número de créditos suficiente para satisfazer os
requisitos para progressão na carreira que estejam legal-
mente fixados.

3 — A dispensa para a frequência pelo docente de
uma acção de formação cujo horário interfira com a
sua actividade lectiva está condicionada ao cumpri-
mento, cumulativo, das seguintes condições:

a) A acção encontrar-se creditada para uma área cien-
tífica ou pedagógica relevante para a formação do
docente;

b) A participação na acção não interferir com a rea-
lização de exames, reuniões ou outras actividades de
avaliação;

c) Estar assegurada a substituição do docente.

4 — Apenas pode ser autorizada a dispensa para par-
ticipação em acções de formação que envolvam des-
locações interilhas ou para fora do arquipélago quando,
comprovadamente, durante o mesmo ano escolar não
seja possível a frequência de acção de formação similar
na ilha onde o docente presta serviço.

5 — Para efeitos do disposto no número anterior, as
ilhas do Faial e do Pico e as ilhas das Flores e do Corvo
são consideradas como uma única ilha.

Artigo 9.o

Acesso a simpósios, conferências e outras acções

1 — Compete ao órgão executivo autorizar a dispensa
para a participação de docentes em congressos, con-
ferências, simpósios, cursos, seminários ou outras rea-
lizações, conexas ou não com a formação do docente,
que se realizem em período que colida com a actividade
lectiva do docente, desde que:

a) Não interfira com a realização de exames e outras
actividades de avaliação;

b) Esteja assegurada a substituição do docente.
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2 — Apenas podem ser autorizadas dispensas para
participações que envolvam a realização de despesas
a suportar pelo orçamento da escola ou do fundo escolar
quando se encontrar garantida a cobertura orçamental
de todas as acções previstas para a unidade orgânica
no âmbito da formação contínua creditada, da formação
inicial e da formação complementar do pessoal docente
e não docente.

3 — Quando as acções se realizem fora do território
nacional, a deslocação carece de autorização nos termos
para tal regulamentados.

Artigo 10.o

Pedidos de dispensa

1 — Os pedidos de dispensa para participação em
eventos nos termos do n.o 3 do artigo 8.o e do artigo 9.o
do presente diploma devem ser entregues ao órgão exe-
cutivo da escola com, pelo menos, 10 dias de antece-
dência em relação à data do início da dispensa pre-
tendida.

2 — Quando estejam envolvidas deslocações ao
estrangeiro, os pedidos a que se refere o número anterior
são entregues ao órgão executivo da unidade orgânica
com pelo menos 20 dias de antecedência, e enviados
por este à direcção regional competente em matéria
de administração educativa, acompanhados do respec-
tivo parecer, a fim de colher a necessária autorização.

3 — Nos casos em que os membros do órgão executivo
da unidade orgânica pretendam dispensa de serviço para
participação em formação, deve esta ser solicitada à
direcção regional competente em matéria de adminis-
tração educativa com pelo menos 10 dias de antece-
dência sobre o seu início.

4 — O despacho exarado sobre o pedido de dispensa
deve ser comunicado ao interessado pela entidade com-
petente no prazo de cinco dias úteis ou oito consecutivos
contados a partir da entrada do pedido.

5 — O não cumprimento pelo interessado dos prazos
estabelecidos nos números anteriores implica o inde-
ferimento liminar dos pedidos.

Artigo 11.o

Comprovação da participação

1 — Realizadas as actividades de formação, o docente
deve apresentar, junto do órgão que autorizou a dis-
pensa, a declaração de presença emitida pela entidade
promotora, a qual será integrada no seu processo
individual.

2 — Quando as actividades de formação ocorram fora
da ilha onde o docente exerce funções, considera-se jus-
tificado o tempo despendido com as deslocações.

3 — A inobservância do disposto no n.o 1 do presente
artigo determina que os dias de dispensa de serviço
docente concedidos sejam considerados como faltas
injustificadas.

Artigo 12.o

Participação como formador ou prelector

1 — A autorização de dispensa para participação
como formador ou prelector em acções de formação
é da competência do órgão executivo da unidade orgâ-
nica onde o docente presta serviço, estando condicio-

nada ao cumprimento, cumulativo, das seguintes con-
dições:

a) A participação na acção não interfira com a rea-
lização de exames, reuniões ou outras actividades de
avaliação;

b) Estejam reunidas condições para substituir as aulas
a que o docente deva faltar por força da sua actividade
como formador.

2 — Os docentes que participem como formadores
em acções creditadas, mesmo quando estas se realizem
nas escolas em que prestem serviço, são considerados
como formadores externos.

3 — À participação, ainda que como conferencista,
prelector ou convidado, em congressos, conferências,
simpósios, cursos, seminários ou outras realizações simi-
lares, quando não creditadas, aplica-se o disposto no
artigo 9.o do presente diploma.

Artigo 13.o

Formação para funções específicas

1 — As acções de formação em que os docentes
devam participar por força do exercício das funções de
orientador de estágio na profissionalização em serviço
ou nas licenciaturas em ensino e cursos similares não
relevam para os limites estabelecidos no presente
diploma.

2 — Cabe ao director regional competente em maté-
ria de administração educativa autorizar a participação
nas acções referidas no número anterior.

3 — As referidas acções são tanto quanto possível
organizadas durante os períodos de interrupção lectiva
de forma a minimizar a interferência com a actividade
lectiva dos docentes, devendo, em todo o caso, ser garan-
tida a substituição do docente de forma a não acarretar
prejuízo para os alunos.

Artigo 14.o

Apoio para formação complementar

1 — Podem beneficiar do pagamento das propinas
devidas a instituições do ensino superior pela frequência
de cursos relevantes para a respectiva carreira os docen-
tes que satisfaçam, cumulativamente, as seguintes con-
dições:

a) Sejam docentes providos definitivamente nos qua-
dros de escola ou de zona pedagógica da Região Autó-
noma dos Açores;

b) Estejam, no período a que a propina se refere,
em exercício efectivo de funções docentes em escola
da rede pública da Região Autónoma dos Açores ou
integrem o seu órgão executivo.

2 — Consideram-se cursos elegíveis, para os efeitos
previstos no número anterior, aqueles que, estando
aprovados nos termos da lei, cumpram um dos seguintes
requisitos:

a) Quando o docente não seja detentor de licencia-
tura, de curso que confira, em conjugação com as habi-
litações já detidas, o grau de licenciado ou equiparado
e habilitação profissional para a docência no grupo ou
especialidade em que lecciona, satisfazendo simultanea-
mente o disposto no artigo 55.o do Estatuto da Carreira
dos Educadores de Infância e dos Professores dos Ensi-
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nos Básico e Secundário, adiante designado por Esta-
tuto;

b) O grau de licenciado, ou situação equiparada, que
confira habilitação para o exercício de outras funções
educativas nos termos do artigo 56.o do Estatuto.

3 — Os docentes que pretendam beneficiar do dis-
posto no presente artigo devem solicitar à direcção
regional competente em matéria de administração edu-
cativa, antes de terminado o prazo de matrícula no curso
a que se reporta a propina, uma credencial confirmando
a elegibilidade.

Artigo 15.o

Desistência dos cursos

1 — Os docentes beneficiários do apoio complemen-
tar a que se refere o artigo anterior que pretendam
desistir dos cursos devem participar tal decisão ao direc-
tor regional competente em matéria de administração
educativa.

2 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,
a desistência ou o não aproveitamento por falta de assi-
duidade do curso implica o reembolso do montante des-
pendido pela administração regional autónoma.

3 — O formando que desista de um curso fica impos-
sibilitado de se candidatar a novo apoio nos dois anos
escolares subsequentes.

CAPÍTULO III

Recrutamento e selecção

Artigo 16.o

Princípios gerais

1 — O concurso é o processo obrigatório de recru-
tamento e selecção normal de pessoal docente, sem pre-
juízo do disposto em legislação especial.

2 — O recrutamento e selecção do pessoal docente
rege-se pelos princípios gerais reguladores dos concursos
na administração pública regional, nos termos e com
as adaptações previstas no respectivo regulamento.

Artigo 17.o

Natureza do concurso

1 — O concurso de pessoal docente reveste a natu-
reza de:

a) Concurso interno ou concurso externo;
b) Concurso de provimento ou concurso de afectação.

2 — Os concursos referidos no número anterior rea-
lizam-se no âmbito de cada quadro para a educação
pré-escolar e todos os níveis de ensino, de acordo com
os respectivos regimes e grupos de recrutamento para
a docência, incluindo a educação e ensino especial.

3 — O disposto no número anterior é aplicável ao
recrutamento e à selecção do pessoal docente para a
educação extra-escolar, quando esta funcione na depen-
dência directa das unidades orgânicas do sistema edu-
cativo regional.

Artigo 18.o

Concurso interno ou externo

1 — O concurso interno é aberto a pessoal docente
pertencente aos quadros de escola ou aos quadros de

zona pedagógica dependentes de qualquer das admi-
nistrações educativas.

2 — O concurso externo é aberto a indivíduos por-
tadores de qualificação profissional para a docência, cer-
tificada nos termos legalmente fixados para tal, podendo
a ele candidatar-se em situação de prioridade o pessoal
docente a que se refere o número anterior.

3 — A abertura de concurso externo a indivíduos que
não se encontrem nas condições referidas no número
anterior, quando a satisfação das necessidades do sis-
tema educativo o exija, pode ser admitida, a título excep-
cional, nos termos que forem fixados no regulamento
do concurso.

4 — O concurso externo para recrutamento de pes-
soal docente não se encontra sujeito às restrições vigen-
tes para a admissão de pessoal na função pública.

Artigo 19.o

Concurso de provimento ou de afectação

1 — O concurso de provimento visa o preenchimento
de lugares em quadros de escola ou de zona pedagógica.

2 — O concurso de afectação visa a colocação de
docentes dos quadros de zona pedagógica em escolas
dessa zona para acorrer a necessidades cuja duração
se preveja anual.

Artigo 20.o

Requisitos gerais e específicos

1 — São requisitos gerais de admissão a concurso de
provimento:

a) Ter nacionalidade portuguesa ou estar legalmente
autorizado para o exercício de funções remuneradas em
território nacional;

b) Possuir as habilitações legalmente exigidas;
c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço

cívico, quando obrigatórios;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas

ou interdito para o exercício das funções a que se
candidata;

e) Possuir a robustez física, o perfil psíquico e as
características de personalidade indispensáveis ao exer-
cício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

2 — Constitui requisito físico necessário ao exercício
da função docente a ausência de quaisquer lesões ou
enfermidades que impossibilitem o exercício da docência
ou sejam susceptíveis de ser agravadas pelo desempenho
de funções docentes.

3 — A existência de deficiência física não é impe-
dimento ao exercício de funções docentes se e enquanto
for compatível com os requisitos exigíveis para o exer-
cício de funções no grupo de docência do candidato
ou do docente, nos termos de adequado atestado
médico.

4 — Constitui requisito psíquico necessário ao exer-
cício da função docente a ausência de características
de personalidade ou de situações anómalas ou pato-
lógicas de natureza neuropsiquiátrica que ponham em
risco a relação com os alunos, impeçam ou dificultem
o exercício da docência ou sejam susceptíveis de ser
agravadas pelo desempenho de funções docentes.

5 — A existência de alcoolismo ou de dependência
de drogas ilícitas é impeditiva do exercício da função
docente.
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6 — Aos candidatos pode ser exigida prova do domí-
nio perfeito da língua portuguesa, a qual é obrigatória
quando não tenham nacionalidade portuguesa e não
sejam nacionais de país lusófono, nos termos que forem
fixados no regulamento do concurso.

Artigo 21.o

Verificação dos requisitos físicos e psíquicos

1 — A verificação dos requisitos físicos e psíquicos
necessários ao exercício da função docente, da inexis-
tência de alcoolismo e de dependência de drogas ilícitas,
no âmbito do artigo anterior, é realizada por médicos
credenciados pela direcção regional competente em
matéria de administração educativa ou, na ausência des-
tes, pela autoridade sanitária competente em função do
local de residência.

2 — O exame médico de selecção referido no número
anterior é sempre eliminatório.

3 — A decisão proferida ao abrigo do disposto no
número anterior é susceptível de recurso, sem efeito
suspensivo, para a junta médica da direcção regional
competente em matéria de administração educativa, no
prazo de 10 dias úteis, suportando o recorrente os cor-
respondentes encargos, nos termos gerais de direito.

Artigo 22.o

Regulamentação

O regulamento dos concursos previstos no presente
diploma é aprovado por decreto legislativo regional,
mediada a participação das organizações sindicais de
pessoal docente.

CAPÍTULO IV

Quadros

Artigo 23.o

Quadros de pessoal docente

Os quadros de pessoal docente do sistema educativo
regional estruturam-se em:

a) Quadros de escola;
b) Quadros de zona pedagógica.

Artigo 24.o

Quadros de escola

1 — Os quadros de escola destinam-se a satisfazer
as necessidades permanentes dos estabelecimentos de
educação ou de ensino integrados em cada unidade orgâ-
nica do sistema educativo.

2 — A dotação de lugares dos quadros de escola, dis-
criminada por grau ou nível de ensino, é fixada, tendo
em conta o estabelecido no presente diploma, por por-
taria do membro do Governo Regional competente em
matéria de educação.

Artigo 25.o

Quadros de zona pedagógica

1 — Os quadros de zona pedagógica destinam-se a
assegurar a satisfação de necessidades não permanentes
dos estabelecimentos de educação ou de ensino, a subs-
tituição de docentes dos quadros de escola, as activi-

dades de educação extra-escolar, quando realizadas na
dependência directa da administração regional autó-
noma, o apoio a estabelecimentos de educação ou de
ensino que ministrem áreas curriculares específicas ou
manifestem exigências educativas especiais e a garantir
a promoção do sucesso educativo.

2 — A substituição de docentes prevista no número
anterior abrange os casos de:

a) Ausência anual;
b) Ausências temporárias de duração superior a 5 ou

10 dias lectivos, consoante se trate da educação pré-
-escolar, do 1.o ciclo do ensino básico ou dos 2.o e
3.o ciclos do ensino básico;

c) Ausências temporárias no ensino secundário, sem
prejuízo das tarefas de ocupação educativa dos alunos,
a promover pelo respectivo estabelecimento de ensino,
nos casos de ausências de curta duração.

3 — O âmbito geográfico dos quadros de zona peda-
gógica e a respectiva dotação de lugares, a definir por
grau ou nível de ensino e para educação e ensino espe-
cial, são fixados nos termos do regulamento de concurso.

Artigo 26.o

Ajustamento dos quadros

1 — A revisão dos quadros de pessoal docente é feita
nos termos fixados no regulamento de concurso.

2 — O recurso sistemático a docentes contratados por
períodos superiores a três anos constitui indicador de
necessidade de proceder à revisão prevista no número
anterior.

CAPÍTULO V

Carreira docente

Artigo 27.o

Exercício de funções não docentes

1 — Não são considerados na contagem do tempo
de serviço docente efectivo, para efeitos de progressão
na carreira docente ou de posicionamento em concurso,
os períodos referentes a requisição, destacamento e
comissão de serviço para o exercício de funções não
docentes, desde que não revistam natureza técnico-
-pedagógica.

2 — Para efeitos do presente diploma, entende-se por
funções de natureza técnico-pedagógica as que, pela sua
especialização, especificidade ou especial relação com
o sistema de educação e de ensino, requerem, para o
respectivo exercício, as qualificações e exigências de for-
mação próprias do pessoal docente.

3 — Cabe ao director regional competente em maté-
ria de administração educativa, mediante requerimento
fundamentado do docente, considerar, em cada ano,
como de natureza técnico-pedagógica as tarefas desem-
penhadas em exercício de funções não docentes,
cabendo dessa decisão recurso hierárquico nos termos
legais.

Artigo 28.o

Avaliação do desempenho

1 — A avaliação do desempenho do pessoal docente
desenvolve-se de acordo com os princípios consagrados
no artigo 36.o da Lei de Bases do Sistema Educativo,



Diário da República, 1.a série — N.o 152 — 8 de Agosto de 2006 5695

incidindo sobre a actividade desenvolvida, individual-
mente ou em grupo, na instituição educativa, no plano
da educação e do ensino e da prestação de outros ser-
viços à comunidade e tendo em conta as qualificações
profissionais, pedagógicas e científicas do docente.

2 — A avaliação do desempenho do pessoal docente
visa a melhoria da qualidade da educação e do ensino
ministrados, através do desenvolvimento pessoal e pro-
fissional do docente, bem como a adequação da orga-
nização do sistema educativo às necessidades manifestadas
pela comunidade no âmbito da educação, e realiza-se de
acordo com parâmetros previamente definidos, tomando
em consideração o contexto sócio-educativo em que o
docente desenvolve a sua actividade profissional, devendo
ser salvaguardados perfis mínimos de qualidade.

3 — Constituem ainda objectivos da avaliação do
desempenho:

a) Contribuir para a melhoria da acção pedagógica
e da eficácia profissional dos docentes;

b) Contribuir para a valorização e o aperfeiçoamento
individual do docente;

c) Permitir a inventariação das necessidades de for-
mação e de reconversão profissional do pessoal docente;

d) Detectar os factores que influenciam o rendimento
profissional do pessoal docente;

e) Facultar indicadores de gestão em matéria de pes-
soal docente.

4 — A avaliação do desempenho do pessoal docente
obedece aos princípios gerais consagrados no presente
diploma e no Estatuto, sem prejuízo de regulamentação
do respectivo processo, a definir em decreto legislativo
regional, mediada a participação das organizações sin-
dicais do pessoal docente.

5 — No quadro das suas competências, incumbe aos
serviços de tutela inspectiva da educação o acompanha-
mento global do processo de avaliação do desempenho
do pessoal docente.

6 — O decreto legislativo regional previsto no n.o 4
regulamentará ainda o processo de avaliação dos docen-
tes que se encontrem no exercício de outras funções
educativas ou, a qualquer título, a prestar serviço em
estabelecimento diferente daquele a cujo quadro per-
tençam.

7 — Os docentes que se encontrem em exercício de
cargos previstos no artigo 38.o do Estatuto e que não
tenham funções lectivas distribuídas não estão sujeitos
a avaliação do desempenho.

Artigo 29.o

Garantias do processo de avaliação

1 — O processo de avaliação tem carácter confiden-
cial, ficando todos os intervenientes no processo obri-
gados ao dever de sigilo.

2 — A decisão de atribuição da menção qualitativa
é comunicada por escrito ao docente, com a indicação
da situação de que aquela decorre, o qual disporá do
prazo de 20 dias para apresentar reclamação escrita com
indicação dos factos que julgue susceptíveis de funda-
mentarem a revisão da avaliação.

3 — O órgão competente deve decidir a reclamação
no prazo de 10 dias contados a partir do recebimento
da mesma.

4 — Da decisão referida no número anterior cabe
recurso para o membro do Governo Regional compe-
tente em matéria de educação, a interpor no prazo de
30 dias.

Artigo 30.o

Aquisição de outras habilitações por docentes
profissionalizados com licenciatura

1 — As características dos mestrados e doutoramen-
tos que determinem bonificação de tempo de serviço
para efeitos de progressão na carreira são definidas por
despacho do membro do Governo Regional competente
em matéria de educação, sendo igualmente considerados
os cursos que para o efeito tenham sido reconhecidos
pelo Ministério da Educação ou pela administração edu-
cativa da Região Autónoma da Madeira.

2 — A conclusão por docentes dos quadros de nomea-
ção definitiva detentores de licenciatura de cursos que
confiram diploma de estudos superiores especializados,
de cursos especializados em escolas superiores e de cur-
sos de pós-graduação em domínio directamente rela-
cionado com o respectivo grupo de docência determina,
para efeitos de progressão na carreira, a bonificação
de um ano no tempo de serviço docente.

3 — Se o docente tiver beneficiado, especificamente
para a aquisição de tal formação, de qualquer regime
de faltas ou dispensas não beneficia do disposto no
número anterior.

4 — A bonificação referida no número anterior deter-
mina a permanência mínima de um ano de serviço com-
pleto no escalão seguinte àquele em que o docente for
posicionado, sendo deduzida das bonificações previstas
no Estatuto quanto à aquisição de mestrados ou dou-
toramentos por docentes dos quadros de nomeação defi-
nitiva detentores de licenciatura.

Artigo 31.o

Intercomunicabilidade com carreiras do regime geral

1 — Os docentes detentores do grau de bacharel ou
do grau de licenciado podem ser opositores a concurso
para lugares de categorias de acesso, respectivamente
da carreira técnica e da carreira técnica superior, nos
termos da lei geral.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior,
podem ser criados lugares das carreiras técnica e técnica
superior de educação nos quadros não docentes das uni-
dades orgânicas do sistema educativo.

CAPÍTULO VI

Remunerações

Artigo 32.o

Remuneração de outras funções educativas

1 — O exercício efectivo de outras funções educativas
para as quais o docente se encontre qualificado deter-
mina o abono de remuneração superior à que pelo
docente é auferida no escalão da carreira onde se
encontra.

2 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,
a remuneração a auferir pelo exercício de outras funções
educativas por docentes habilitados nas áreas de espe-
cialização referidas no n.o 1 do artigo 56.o do Estatuto
é fixada em 15 % do índice 108 da escala indiciária
da carreira dos educadores de infância e dos professores
dos ensinos básico e secundário.

3 — A remuneração a auferir pelo exercício de fun-
ções nos órgãos de administração e gestão e nas estru-
turas de gestão intermédia das unidades orgânicas do
sistema educativo por docentes que se encontrem habi-
litados nas respectivas áreas, nos termos do n.o 1 do
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artigo 56.o do Estatuto, é fixada pelo diploma regional
que estabelece o regime jurídico de criação, autonomia
e gestão das unidades orgânicas do sistema educativo
regional.

4 — A remuneração a auferir pelo exercício de fun-
ções de supervisão pedagógica no âmbito dos estágios
pedagógicos das licenciaturas em ensino e dos ramos
de formação educacional e de especialização em edu-
cação é fixada pelo diploma regional que estabelece os
aspectos relativos à sua realização, mediada a partici-
pação das organizações sindicais do pessoal docente.

5 — Beneficiam ainda de uma gratificação, fixada em
15% do índice 108 da escala indiciária da carreira dos
educadores de infância e dos professores dos ensinos
básico e secundário, os docentes a quem esteja atribuído
serviço de atendimento directo no ensino recorrente
mediatizado.

CAPÍTULO VII

Incentivos à estabilidade

Artigo 33.o

Natureza e âmbito

1 — Verificada a existência continuada de carência
de pessoal docente devidamente habilitado, por reso-
lução do conselho do Governo Regional é determinada
a aplicação de incentivos à estabilidade.

2 — A resolução a que se refere o número anterior
fixa, para cada época de concurso interno e externo,
os níveis e grupos disciplinares ou especialidades a que
os incentivos se aplicam e as unidades orgânicas abran-
gidas.

3 — Os incentivos à estabilidade destinam-se a edu-
cadores de infância e professores dos ensinos básico
e secundário dos quadros de escola e de zona peda-
gógica, desde que os mesmos se encontrem no desem-
penho efectivo de funções lectivas ou integrem o órgão
executivo da respectiva unidade orgânica.

4 — Constituem incentivos à estabilidade do pessoal
docente:

a) Subsídio de fixação;
b) Bonificação de juros bancários;
c) Acesso prioritário à formação;
d) Compensação de tempo de serviço.

Artigo 34.o

Subsídio de fixação

1 — A atribuição do subsídio de fixação faz-se por
módulos de três anos, de acordo com o disposto no
número seguinte.

2 — O subsídio de fixação corresponde a 25 %, 35%
e 45 % do índice 108 do estatuto remuneratório da
carreira de educadores de infância e professores dos
ensinos básico e secundário.

3 — Nos anos referentes ao primeiro módulo, o sub-
sídio corresponde a 45 %, sendo de 35 % para o segundo
módulo e de 25 % para o terceiro módulo e seguintes.

Artigo 35.o

Bonificação de juros bancários

1 — Serão concedidas bonificações nos juros bancá-
rios em empréstimos para aquisição e ou beneficiação

de casa própria, que constitua a residência permanente
do docente, quando a mesma se localize na área do
território educativo de influência da escola, excepto para
as escolas situadas em cidades, para as quais o limite
será o concelho.

2 — A comparticipação da Região corresponde à taxa
EURIBOR a seis meses.

3 — O valor máximo a bonificar é fixado por reso-
lução do Conselho do Governo Regional, e a bonificação
será concedida pelo período máximo de 15 anos con-
tados a partir da data da assinatura do respectivo
contrato.

4 — A bonificação prevista no presente artigo apenas
pode ser utilizada uma vez.

5 — A casa abrangida pelo disposto no presente artigo
não poderá ser vendida antes de decorridos cinco anos
após o termo da bonificação, excepto se forem inte-
gralmente devolvidas as quantias recebidas a título de
bonificação.

6 — O disposto no número anterior deve constar do
registo do imóvel.

Artigo 36.o

Prioridade na formação

Em caso de igualdade para o acesso à formação, pre-
ferem os docentes abrangidos pelo regime de incentivos
à estabilidade.

Artigo 37.o

Compensação de tempo de serviço

Para além do subsídio de fixação, os docentes que
durante três anos lectivos consecutivos não concorram
ao concurso interno, mantendo-se no mesmo quadro
de escola ou de zona pedagógica, beneficiam de uma
bonificação de 2 valores, a somar à respectiva graduação
profissional, para valer só para a primeira candidatura
a esse concurso após o termo do período referido.

Artigo 38.o

Cumprimento

1 — Para aceder aos incentivos previstos no presente
diploma, no boletim de concurso o docente deve decla-
rar, em local apropriado, que opta por permanecer na
escola onde obtiver colocação durante três anos.

2 — O docente que opte nos termos do número ante-
rior fica impossibilitado de se propor a qualquer ins-
trumento de mobilidade.

3 — O não cumprimento determina a devolução, no
prazo máximo de 90 dias após a notificação, das quantias
de subsídio já recebidas a qualquer título.

4 — A não devolução implica a cobrança coerciva nos
termos legalmente estabelecidos para as execuções
fiscais.

CAPÍTULO VIII

Mobilidade

Artigo 39.o

Formas de mobilidade

1 — São instrumentos de mobilidade dos docentes:

a) O concurso;
b) A permuta;
c) A deslocação de docentes contratados;
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d) A requisição;
e) O destacamento;
f) A comissão de serviço.

2 — Constitui ainda uma forma de mobilidade a tran-
sição entre níveis ou graus de ensino e entre grupos
de docência.

3 — O disposto no presente artigo, com excepção das
alíneas a) e c) do n.o 1, apenas é aplicável aos docentes
com nomeação definitiva em lugar do quadro de escola
ou de zona pedagógica.

Artigo 40.o

Concurso

O concurso visa o preenchimento das vagas existentes
nos quadros de escola ou de zona pedagógica, cons-
tituindo ainda o instrumento de mudança dos docentes
de um para outro quadro.

Artigo 41.o

Permuta

1 — A permuta consiste na troca de docentes per-
tencentes aos mesmos nível e grau de ensino e ao mesmo
grupo de docência.

2 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,
só são admissíveis permutas entre docentes de nomeação
definitiva dos quadros de escola e de zona pedagógica
quando se verifiquem, cumulativamente, as seguintes
condições:

a) Serem ambos os permutantes docentes de nomea-
ção definitiva no mesmo nível, ciclo, grupo, subgrupo,
disciplina ou área disciplinar;

b) Estarem os permutantes integrados em escalão
igual ou imediatamente inferior ou superior da carreira
docente;

c) Nenhum dos permutantes estar a cumprir ou iniciar
no ano escolar subsequente o módulo de tempo resul-
tante da aplicação de condições preferenciais de colo-
cação em concurso;

d) Nenhum dos permutantes beneficiar dos incentivos
à estabilidade fixados nos termos do presente diploma.

3 — Não são admitidas permutas quando qualquer
dos permutantes se encontre numa das seguintes situa-
ções:

a) Não estar no exercício efectivo de funções lectivas,
excepto quando for membro de órgão executivo;

b) Ser titular de lugar suspenso ou a extinguir quando
vagar;

c) Ter em qualquer dos últimos três anos escolares
beneficiado de dispensa do cumprimento da compo-
nente lectiva ao abrigo do disposto nos artigos 61.o e
seguintes do presente diploma;

d) Encontrar-se em condições de reunir no prazo pre-
visível de cinco anos as condições legalmente necessárias
para aposentação.

Artigo 42.o

Limite da permuta

1 — A permuta só pode ser autorizada duas vezes
por cada docente dos quadros de nomeação definitiva
ao longo do desenvolvimento da respectiva carreira, e
desde que entre as duas autorizações medeie o prazo
mínimo de quatro anos escolares.

2 — Os docentes cuja permuta for autorizada ficarão
obrigados a permanecer no lugar para que permutarem
pelo período mínimo de quatro anos escolares.

Artigo 43.o

Requerimento de permuta

1 — O requerimento de permuta deve ser endereçado
ao director regional competente em matéria de admi-
nistração educativa, até 10 dias úteis após a publicação
no Jornal Oficial do aviso de afixação das listas de colo-
cações definitivas resultantes do concurso interno.

2 — O requerimento, assinado pelos dois docentes
interessados na permuta, é instruído com os seguintes
documentos:

a) Fotocópia dos registos biográficos;
b) Fotocópia dos bilhetes de identidade;
c) Declaração, sob compromisso de honra, de que

satisfazem os requisitos de admissibilidade estabelecidos
nos artigos anteriores;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de não
se candidatarem a mobilidade pelo período mínimo de
quatro anos escolares.

3 — O despacho sobre o pedido de permuta é pro-
ferido pelo director regional competente em matéria
de administração educativa até 10 dias úteis após a
recepção do pedido.

Artigo 44.o

Desistência da permuta

1 — Até cinco dias úteis após a comunicação do defe-
rimento, pode qualquer dos permutantes comunicar, por
declaração endereçada ao director regional competente
em matéria de administração educativa, através de
remessa postal, contra aviso de recepção, a desistência
da permuta.

2 — A desistência de um dos permutantes determina
a anulação da permuta.

Artigo 45.o

Efeitos da permuta

Decorrido o prazo a que alude o número anterior,
a permuta considera-se efectiva, sendo os respectivos
despachos de nomeação publicados no Jornal Oficial,
produzindo efeitos a partir do início do ano escolar
subsequente.

Artigo 46.o

Deslocação de docentes dos quadros de zona pedagógica

1 — O disposto nos artigos anteriores aplica-se aos
docentes com nomeação definitiva nos quadros de zona
pedagógica afectos a uma escola e que pretendam des-
locação do local de afectação, independentemente do
quadro a que pertençam, com as adaptações seguintes:

a) O requerimento, instruído nos termos do artigo 43.o
do presente diploma, é remetido ou enviado por tele-
cópia, até três dias úteis após a publicação das listas
definitivas de afectação;

b) A troca de escola de afectação produz efeitos exclu-
sivamente durante o ano escolar para o qual é concedida.

2 — Não ficam abrangidos pela possibilidade de troca
de local de trabalho que implique colocação em dife-
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rente quadro de zona pedagógica os docentes que se
encontrem a cumprir o módulo de tempo resultante
da aplicação de condições preferenciais de colocação
em concurso.

Artigo 47.o

Deslocação de docentes contratados

1 — O disposto nos artigos anteriores aplica-se, com
as necessárias adaptações, à deslocação para outra
escola de docentes contratados.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, são
necessárias, cumulativamente, as seguintes condições:

a) Serem os docentes detentores de habilitação pro-
fissional ou própria para o nível, ciclo, grupo ou dis-
ciplina em que estejam colocados;

b) Estarem ambos os interessados colocados em horá-
rio completo para todo o ano escolar.

3 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,
só são considerados os requerimentos que dêem entrada
na direcção regional competente em matéria de admi-
nistração educativa até três dias úteis após a aceitação
da colocação do último dos dois docentes colocados para
contratação.

4 — Apenas são admitidos requerimentos entrados
na direcção regional competente em matéria de admi-
nistração educativa até ao dia 31 de Outubro ou, no
caso de colocações posteriores que ocorram simulta-
neamente, até ao termo do prazo de aceitação.

5 — Sem prejuízo de posterior confirmação documen-
tal, os requerimentos podem ser remetidos à direcção
regional competente em matéria de administração edu-
cativa por telecópia ou por correio electrónico.

6 — A desistência deve ser comunicada à direcção
regional competente em matéria de administração edu-
cativa até vinte e quatro horas após a comunicação de
deferimento, com conhecimento às duas escolas envol-
vidas.

7 — A deslocação do local de trabalho produz efeitos
durante todo ano escolar para o qual é concedida,
devendo os docentes apresentar-se ao serviço na escola
para onde forem deslocados, sendo o contrato celebrado
por essa escola.

8 — As escolas onde são celebrados os contratos pro-
cessam as devidas remunerações.

Artigo 48.o

Requisição

1 — A requisição de docentes visa assegurar o exer-
cício transitório de funções nos serviços e organismos
centrais e locais do departamento da administração
regional autónoma competente em matéria de educação.

2 — A requisição pode ainda visar:

a) O exercício transitório de tarefas excepcionais em
qualquer serviço da administração central, regional ou
local;

b) O exercício de funções docentes em estabeleci-
mentos de ensino superior;

c) O exercício de funções docentes em estabeleci-
mentos de educação ou de ensino particular, cooperativo
e solidário;

d) O exercício de funções docentes ou técnicas junto
de federações desportivas que gozem do estatuto de
utilidade pública desportiva;

e) O exercício temporário de funções em empresas
dos sectores público, privado ou cooperativo;

f) O exercício de funções técnicas em comissões e
grupos de trabalho;

g) O exercício de funções em gabinete de membro
do Governo Regional ou situações equiparadas.

3 — À mobilidade dos docentes entre os quadros
dependentes da administração regional autónoma dos
Açores e os das restantes administrações educativas é
igualmente aplicável o regime da requisição.

4 — A entidade requisitante deve explicitar no seu
pedido a natureza das funções a exercer pelo docente.

Artigo 49.o

Destacamento

O destacamento de docentes é admitido apenas para
o exercício:

a) De funções docentes em estabelecimentos de edu-
cação ou de ensino públicos directamente dependentes
da administração regional autónoma;

b) De funções docentes na educação extra-escolar,
quando na dependência directa de organismo da admi-
nistração regional autónoma;

c) De funções docentes no ensino de português no
estrangeiro ou no ensino de língua e cultura portuguesas
em universidades estrangeiras, quando as mesmas se
insiram em projectos de cooperação estabelecidos com
o Governo Regional dos Açores;

d) De funções docentes em associações exclusiva-
mente profissionais de pessoal docente, quando essas
funções sejam exercidas exclusivamente na Região
Autónoma dos Açores.

Artigo 50.o

Duração da requisição e do destacamento

1 — Os docentes podem ser requisitados ou desta-
cados por períodos de dois anos escolares, sucessiva-
mente prorrogáveis.

2 — A requisição ou o destacamento podem ser dados
por findos, a qualquer momento, por conveniência de
serviço ou a requerimento fundamentado do docente.

3 — Se o afastamento do lugar de origem ultrapassar
quatro anos, a situação de requisição e de destacamento
determina a abertura de vaga.

4 — Os docentes abrangidos pelo disposto no número
anterior são nomeados num lugar do quadro de origem
quando cessarem as respectivas situações de mobilidade,
o qual será extinto quando vagar.

Artigo 51.o

Comissão de serviço

A comissão de serviço destina-se ao exercício de fun-
ções nos órgãos executivos das unidades orgânicas de
funções dirigentes na Administração Pública ou de
outras para as quais a lei exija esta forma de provimento.

Artigo 52.o

Autorização

1 — A autorização do destacamento, da requisição
e da comissão de serviço de docentes é concedida por
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despacho do director regional competente em matéria
de administração educativa, após parecer fundamentado
do órgão executivo da unidade orgânica a cujo quadro
pertencem.

2 — A autorização prevista no número anterior,
quando contrária ao parecer, deve ser devidamente
fundamentada.

3 — O destacamento, a requisição e a comissão de
serviço de pessoal docente são requeridos até 31 de
Maio do ano escolar anterior àquele para o qual sejam
pretendidos.

4 — O destacamento, a requisição e a comissão de
serviço, bem como a nomeação na carreira inspectiva,
só produzem efeitos no início de cada ano escolar.

5 — O disposto no presente artigo não é aplicável
em caso de nomeação para cargo dirigente ou equi-
parado na Administração Pública, situação que se rege
pela lei geral.

Artigo 53.o

Transição entre níveis de ensino e grupos de docência

1 — Os docentes podem transitar, por concurso, entre
os diversos níveis ou graus de ensino previstos neste
diploma e entre grupos de docência.

2 — A transição fica condicionada à existência das
habilitações pedagógicas, científicas, técnicas ou artís-
ticas adequadas exigidas para o nível, o grau de ensino
ou o grupo de docência a que o docente concorre.

3 — As habilitações referidas no número anterior
podem ainda ser adquiridas pela frequência com sucesso
de cursos de complemento de formação.

4 — A mudança de nível, grau ou grupo de docência
não implica por si alterações na carreira, contando-se
para todos os efeitos o tempo de serviço nela já prestado
ou a ele equiparado.

CAPÍTULO IX

Condições de trabalho

Artigo 54.o

Duração semanal

1 — O pessoal docente em exercício de funções é obri-
gado à prestação de trinta e cinco horas semanais de
serviço.

2 — O horário semanal dos docentes integra uma
componente lectiva e uma componente não lectiva e
desenvolve-se em cinco dias de trabalho.

3 — No horário de trabalho do docente são obriga-
toriamente registadas as horas semanais de serviço, com
excepção da componente não lectiva destinada a tra-
balho individual e da participação em reuniões de natu-
reza pedagógica convocadas nos termos legais, que
decorram de necessidades ocasionais e que não possam
ser realizadas nos termos da alínea c) do n.o 3 do
artigo 57.o

4 — A duração semanal do serviço docente prestada
na unidade orgânica afere-se em tempo global, de modo
ininterrupto, pelas horas de entrada e de saída do esta-
belecimento de educação ou ensino onde o docente
presta serviço, nele se incluindo, sem prejuízo dos res-
pectivos limites legais, as componentes lectiva e não
lectiva a nível do estabelecimento.

5 — A duração semanal global do serviço docente
prestado a nível do estabelecimento é igual ao número

de horas da componente lectiva em início de carreira
concretamente aplicável ao nível e ciclo de ensino que
o docente lecciona, acrescida de uma hora na educação
pré-escolar e no primeiro ciclo do ensino básico, quando
em regime de monodocência, e de duas horas nos res-
tantes casos, aferida em períodos de sessenta minutos.

Artigo 55.o

Componente lectiva

1 — A componente lectiva do pessoal docente da edu-
cação pré-escolar e do 1.o ciclo do ensino básico é de
vinte e cinco horas semanais.

2 — A componente lectiva do pessoal docente dos
2.o e 3.o ciclos do ensino básico é de vinte e duas horas
semanais.

3 — A componente lectiva do pessoal docente do
ensino secundário, desde que prestada na totalidade
neste nível de ensino, é de vinte horas semanais.

4 — A componente lectiva dos docentes da educação
e ensino especial é de vinte horas semanais.

5 — Para efeitos do cômputo da componente lectiva,
prevista nos números anteriores, considera-se como hora
lectiva o tempo de aula que não exceda cinquenta
minutos.

6 — Cada aula pode ser constituída por um tempo
lectivo de duração não inferior a quarenta e cinco minu-
tos, ou por dois tempos que, no seu conjunto, não ultra-
passem cento e dez minutos.

Artigo 56.o

Organização da componente lectiva

1 — Na organização da componente lectiva será tido
em conta o máximo de turmas e de níveis curriculares
a atribuir a cada docente, de molde a, considerados
os correspondentes programas, assegurar-lhe o neces-
sário equilíbrio global, garantindo um elevado nível de
qualidade ao ensino.

2 — Para os efeitos do disposto no número anterior,
o número de aulas semanais a atribuir ao docente não
pode ser superior ao número de horas que constituem
a componente lectiva semanal a que está obrigado, não
devendo ser atribuídos mais de três níveis curriculares
distintos, salvaguardadas as situações em que o número
de docentes ao serviço do estabelecimento de ensino
não permita outra distribuição.

3 — É vedada ao docente a prestação diária de mais
de cinco horas lectivas consecutivas ou sete interpoladas.

Artigo 57.o

Componente não lectiva

1 — A componente não lectiva do pessoal docente
abrange a realização de trabalho a nível individual e
a prestação de trabalho a nível do estabelecimento de
educação ou de ensino.

2 — O trabalho a nível individual pode compreender,
para além da preparação das aulas e da avaliação do
processo ensino-aprendizagem, a elaboração de estudos
e de trabalhos de investigação de natureza pedagógica
ou científico-pedagógica.

3 — O trabalho a nível do estabelecimento de edu-
cação ou de ensino deve integrar-se nas respectivas
estruturas pedagógicas com o objectivo de contribuir
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para a realização do projecto educativo da escola,
podendo compreender:

a) A colaboração em actividades de complemento cur-
ricular que visem promover o enriquecimento cultural
e a inserção dos educandos na comunidade;

b) A informação e orientação educacional dos alunos
em colaboração com as famílias e com as estruturas
escolares locais e regionais;

c) A participação em reuniões de natureza pedagógica
legalmente convocadas, nos termos fixados no regula-
mento interno da unidade orgânica;

d) A participação, promovida nos termos legais ou
devidamente autorizada, em acções de formação con-
tínua ou em congressos, conferências, seminários e reu-
niões para estudo e debate de questões e problemas
relacionados com a actividade docente;

e) A substituição de outros docentes do mesmo esta-
belecimento de educação ou de ensino, destinada a
suprir a sua ausência imprevista e de duração não supe-
rior a cinco dias lectivos na educação pré-escolar e no
1.o ciclo do ensino básico, ou a 10 dias lectivos nos
restantes casos;

f) A realização de estudos e de trabalhos de inves-
tigação que entre outros objectivos visem contribuir para
a promoção do sucesso escolar e educativo.

4 — A distribuição do serviço docente a que se refere
o número anterior é determinada pelo órgão executivo
da unidade orgânica, ouvido o conselho pedagógico e
as estruturas de gestão intermédia, sem prejuízo do dis-
posto no n.o 5 do artigo 54.o do presente diploma, de
forma a:

a) Permitir a realização das reuniões e outras acti-
vidades que se mostrem necessárias à coordenação do
funcionamento da unidade orgânica;

b) Assegurar que as necessidades de acompanha-
mento pedagógico e disciplinar dos alunos são satis-
feitas;

c) Permitir a realização de actividades educativas que
se mostrem necessárias à plena ocupação dos alunos
durante o período de permanência no estabelecimento
de educação ou de ensino.

Artigo 58.o

Actividades educativas

1 — Para efeitos de realização das actividades edu-
cativas a que se refere a alínea c) do n.o 4 do artigo
anterior, deve ter-se em conta o seguinte:

a) Para professores com horário completo sem redu-
ção da componente lectiva ao abrigo do artigo 79.o do
Estatuto, não devem ser atribuídas actividades de acom-
panhamento dos alunos em caso de ausência do pro-
fessor, a menos que, depois de esgotado o recurso aos
demais docentes, continue a verificar-se necessidade de
suprir as situações de ausência;

b) Para professores com horário completo e redução
da componente lectiva ao abrigo do artigo 79.o do Esta-
tuto, a componente não lectiva a nível do estabelecimento
inclui a parte correspondente à redução da componente
lectiva em função da idade e do tempo de serviço, 50%
das quais, até ao máximo de dois tempos semanais, podem
ser usadas em actividades de acompanhamento dos alunos
em caso de ausência do professor;

c) Aos tempos referidos na alínea anterior acrescem
duas horas de componente não lectiva de estabeleci-

mento, a serem usadas nas demais actividades educativas
não lectivas, nos termos do n.o 5 do artigo 54.o do pre-
sente diploma.

2 — Considera-se aula de substituição o exercício da
actividade docente que, envolvendo a globalidade da
turma, se traduza no desenvolvimento de matéria cur-
ricular, leccionada por docente legalmente habilitado
para a leccionação da disciplina, de presença obrigatória
para os alunos, sendo considerado serviço docente
extraordinário se ultrapassar a carga lectiva constante
do horário semanal do docente.

3 — O docente incumbido de leccionar uma aula de
substituição deve ser avisado, pelo menos, no dia ante-
rior à realização da mesma.

4 — Em caso de ausência do docente titular de turma
às actividades lectivas programadas, o órgão executivo
da unidade orgânica deve providenciar para que a aula
correspondente seja leccionada por um docente com
formação adequada de acordo com o planeamento diá-
rio elaborado pelo professor titular de turma/disciplina,
sendo atribuída preferencialmente a docentes do quadro
cuja componente lectiva possa ser completada.

5 — Quando não for possível realizar as actividades
curriculares nas condições previstas no número anterior,
devem ser organizadas actividades de enriquecimento
e complemento curricular que possibilitem a ocupação
educativa dos alunos.

6 — Para efeitos do disposto no número anterior,
devem ser consideradas, entre outras, as seguintes acti-
vidades educativas:

a) Actividades em salas de estudo;
b) Clubes temáticos;
c) Actividades de uso de tecnologias de informação

e comunicação;
d) Leitura orientada;
e) Pesquisa bibliográfica orientada;
f) Actividades desportivas orientadas;
g) Actividades oficinais, musicais e teatrais.

Artigo 59.o

Serviço docente extraordinário

1 — Considera-se serviço docente extraordinário
aquele que, por determinação do órgão executivo, for
prestado além do número de horas da componente lec-
tiva a cujo cumprimento o docente está obrigado.

2 — Considera-se ainda serviço docente extraordiná-
rio o que for prestado para além do serviço docente
registado no horário semanal do docente, nos termos
da alínea e) do n.o 3 do artigo 57.o do presente diploma,
desde que a actividade a desenvolver se enquadre no
n.o 2 do artigo 58.o

3 — O docente não pode recusar-se ao cumprimento
do serviço extraordinário que lhe for distribuído resul-
tante de situações ocorridas no decurso do ano lectivo,
podendo, no entanto, solicitar dispensa da respectiva
prestação por motivos atendíveis.

4 — O serviço docente extraordinário não pode exce-
der cinco horas por semana, salvo casos excepcionais
devidamente fundamentados e autorizados pelo director
regional competente em matéria de administração edu-
cativa, na sequência de pedido devidamente fundamen-
tado do órgão executivo da unidade orgânica onde o
serviço deva ser prestado, com a concordância do
docente.
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5 — Para efeitos do disposto no número anterior, não
é considerado o serviço docente extraordinário previsto
no n.o 2.

6 — O cálculo do valor da hora lectiva extraordinária
tem por base a duração da componente lectiva do
docente, nos termos previstos no artigo 55.o do presente
diploma.

Artigo 60.o

Exercício de outras funções

1 — O exercício de funções em órgãos de adminis-
tração e gestão dos estabelecimentos de educação ou
de ensino dá lugar, para além da remuneração prevista
nos termos do artigo 32.o do presente diploma, a uma
redução da componente lectiva, nos termos que estejam
fixados no diploma que estabelece o regime jurídico
de criação, autonomia e gestão das unidades orgânicas
do sistema educativo regional.

2 — O desempenho de cargos de natureza pedagó-
gica, designadamente de orientação educativa e de
supervisão pedagógica no âmbito do sistema de pro-
fissionalização, dá lugar a redução da componente lec-
tiva, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

3 — Ao número de horas de redução da componente
lectiva a que os docentes dos 2.o e 3.o ciclos do ensino
básico e do ensino secundário tenham direito pelo exer-
cício de funções pedagógicas são sucessivamente sub-
traídas as horas correspondentes à redução da compo-
nente lectiva semanal de que os mesmos beneficiem
em função da sua idade e tempo de serviço.

Artigo 61.o

Dispensa da componente lectiva

1 — O docente, provido definitivamente em lugar dos
quadros, incapacitado ou diminuído para o cumpri-
mento integral da componente lectiva pode ser, por deci-
são da junta médica, total ou parcialmente dispensado,
nos termos dos artigos seguintes, desde que verificadas
cumulativamente as seguintes condições:

a) Ser portador de doença que afecte directamente
o exercício da função docente;

b) Ser a doença resultado do exercício da função
docente ou ser por este agravada;

c) Ser possível ao docente o desempenho de tarefas
compatíveis em estabelecimento de educação ou de
ensino;

d) Ser possível a recuperação para o cumprimento
integral do exercício de funções docentes no prazo
máximo de 24 meses.

2 — A apresentação a junta médica para efeitos do
n.o 1 tem lugar por iniciativa do docente ou, quando
se verifiquem indícios de perturbação física ou psíquica
que comprometa o normal desempenho das funções,
por decisão do órgão executivo da respectiva unidade
orgânica, caso em que a submissão à junta médica se
considera de manifesta urgência.

3 — Os educadores de infância e os professores do
1.o ciclo do ensino básico em regime de monodocência
apenas podem ser totalmente dispensados do cumpri-
mento da componente lectiva.

4 — Os docentes dispensados nos termos do n.o 1
serão obrigatoriamente apresentados à junta médica de
seis em seis meses, para confirmação da dispensa ou
passagem à situação de cumprimento integral da com-

ponente lectiva, sem prejuízo do disposto no número
seguinte.

5 — Decorrido o prazo de 24 meses, seguidos ou inter-
polados, na situação de dispensa da componente lectiva,
o docente é mandado comparecer à junta médica para
verificação da aptidão ou incapacidade para o exercício
de funções docentes.

6 — O docente que for considerado pela junta médica
incapaz para o exercício de funções docentes mas apto
para o desempenho de outras é submetido a um processo
de reclassificação ou reconversão profissional, por ini-
ciativa própria ou do órgão executivo da unidade orgâ-
nica a que pertence, nos termos da lei geral sobre a
matéria, com as especialidades constantes dos artigos
seguintes.

Artigo 62.o

Condições e procedimento para dispensa

1 — Verificadas, cumulativamente, as condições pre-
vistas no n.o 1 do artigo anterior, os docentes providos
definitivamente em lugares dos quadros podem ser total
ou parcialmente dispensados do cumprimento da com-
ponente lectiva, por decisão de junta médica, homo-
logada pelo director regional competente em matéria
de administração educativa.

2 — O processo de dispensa do cumprimento da com-
ponente lectiva inicia-se com o pedido de apresentação
do docente à junta médica, por sua iniciativa ou por
decisão do órgão executivo da unidade orgânica onde
o docente exerça funções, acompanhado dos documen-
tos comprovativos da verificação das condições previstas
no n.o 1 do artigo anterior.

3 — Os processos são enviados à direcção regional
competente em matéria de administração educativa, até
31 de Maio do ano escolar anterior àquele a que a
conversão respeite, acompanhados de cópia do certi-
ficado de robustez física apresentado no início da car-
reira, do registo biográfico, do boletim de faltas e da
documentação clínica constante do processo individual
do docente, bem como, no caso em que a iniciativa
pertença ao docente, de parecer do órgão executivo da
unidade orgânica onde o mesmo preste serviço.

4 — A junta médica pode autorizar a dispensa total
ou parcial do cumprimento da componente lectiva por
períodos de seis meses ou de um ano escolar, até ao
máximo fixado no artigo anterior.

5 — Quando a dispensa do cumprimento da compo-
nente lectiva seja parcial, o número de horas semanais
a realizar nas novas funções é calculado, com arredon-
damento por defeito, tomando como base um horário
completo de trinta e cinco horas semanais, tendo em
conta as reduções em função da idade e tempo de ser-
viço, na proporção da componente lectiva que lhe vier
a ser atribuída.

Artigo 63.o

Reclassificação profissional

1 — No procedimento de reclassificação ou reconver-
são profissionais ter-se-á em consideração:

a) O relatório da junta médica;
b) As habilitações literárias e as qualificações pro-

fissionais detidas pelo docente;
c) As aptidões do docente relativamente à área fun-

cional de inserção da nova carreira;
d) O interesse e a conveniência do serviço onde se

opera a reclassificação ou reconversão profissional.
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2 — O docente cuja reclassificação ou reconversão
profissional não puder ser feita no âmbito do proce-
dimento a que se refere o número anterior, por razões
que lhe sejam exclusivamente imputáveis, é desligado
do serviço para efeitos de aposentação logo que reunidas
as condições mínimas de tempo de serviço legalmente
exigidas, salvo se o mesmo optar pela licença sem ven-
cimento de longa duração.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, con-
sideram-se razões exclusivamente imputáveis ao
docente:

a) A falta de aproveitamento em curso de formação
para reconversão profissional;

b) A recusa de colocação em serviço situado no muni-
cípio de residência ou, quando fora dele, na mesma
ilha e a menos de 25 km da residência;

c) A falta de aptidão para o lugar da nova carreira
ou categoria.

4 — O docente pode ainda, a todo o tempo, optar
pela licença sem vencimento de longa duração, nos ter-
mos da lei geral, com dispensa dos requisitos exigidos.

Artigo 64.o

Comunicação e recurso

1 — A decisão da junta médica a que se refere o
artigo anterior é enviada com a devida fundamentação
à direcção regional competente em matéria de admi-
nistração educativa, a fim de o processo ser homologado,
no prazo máximo de 10 dias, e comunicada ao órgão
executivo da unidade orgânica onde o docente preste
serviço.

2 — Da decisão da junta médica ou do despacho de
homologação cabe recurso para o membro do Governo
Regional competente em matéria de educação, a inter-
por no prazo de 30 dias a contar do respectivo conhe-
cimento, cabendo àquele membro do Governo Regional
reapreciar o processo com o eventual apoio do(s)
médico(s) assistente(s) do docente.

Artigo 65.o

Funções a desempenhar

1 — O docente dispensado, total ou parcialmente, do
cumprimento da componente lectiva exercerá funções
compatíveis com a sua habilitação profissional, na uni-
dade orgânica a que pertence, em termos a determinar
pelo respectivo órgão executivo.

2 — As funções a desempenhar pelo docente podem
revestir natureza pedagógica ou técnico-pedagógica,
podendo compreender alguma ou algumas das activi-
dades referidas nos artigos 57.o e 60.o do presente
diploma.

3 — Dos processos deverá constar a proposta das fun-
ções a desempenhar elaborada pelo órgão executivo,
devendo a junta médica confirmar, na decisão, a ade-
quação das tarefas a desempenhar face à situação de
saúde do docente.

Artigo 66.o

Determinação do horário e tempo de serviço

1 — A dispensa do cumprimento total da componente
lectiva não prejudica a obrigação da prestação de trinta
e cinco horas semanais de serviço.

2 — O tempo de serviço prestado nos termos previstos
no presente diploma é considerado, para todos os efei-
tos, como tempo de serviço docente efectivo.

Artigo 67.o

Incapacidade para o exercício de funções

1 — Não se verificando as condições exigidas no n.o 1
do artigo 61.o do presente diploma, ou prolongando-se
a doença ou incapacidade para além do prazo legal-
mente fixado, o docente é mandado apresentar à junta
médica, para efeitos de declaração da incapacidade para
o exercício de funções docentes.

2 — Os docentes declarados incapazes para o exer-
cício de funções docentes podem ainda exercer as tarefas
constantes do artigo 57.o do presente diploma.

Artigo 68.o

Reconversão e reclassificação

A reconversão ou a reclassificação profissional
fazem-se para as carreiras técnica ou técnica superior,
consoante o docente seja ou não possuidor de uma licen-
ciatura, e para a categoria mais baixa que contenha esca-
lão a que corresponda remuneração igual ou imedia-
tamente superior à que o docente detém.

Artigo 69.o

Acumulação de férias

As férias respeitantes a determinado ano podem, por
conveniência de serviço ou por interesse do docente,
ser gozadas no ano civil imediato, em acumulação com
as vencidas neste, até ao limite de 40 dias úteis, sal-
vaguardados os interesses do estabelecimento de edu-
cação ou de ensino e mediante acordo do respectivo
órgão executivo.

Artigo 70.o

Faltas

1 — Falta é a ausência do docente durante a tota-
lidade ou parte do período diário de presença obriga-
tória no estabelecimento de educação ou de ensino ou
em local a que se deva deslocar em exercício de funções.

2 — É considerado um dia de falta a ausência a um
número de horas igual ao quociente da divisão por 5
do número de horas de serviço semanal distribuído ao
docente.

3 — As faltas por períodos inferiores a um dia são
adicionadas no decurso do ano escolar, para efeitos do
disposto do número anterior.

4 — As faltas a serviço de exames, bem com a reuniões
que visem a avaliação sumativa de alunos, apenas podem
ser justificadas por casamento, por maternidade, por
nascimento, por falecimento de familiar, por doença,
por doença prolongada, por acidente em serviço, por
isolamento profiláctico e para cumprimento de obriga-
ções legais.

5 — Consideram-se faltas justificadas as ausências do
docente responsável pela educação de um menor, por
um período não superior a quatro horas, uma vez por
trimestre, só pelo tempo estritamente necessário e sem
prejuízo da actividade lectiva, para deslocação à escola
tendo em vista inteirar-se da situação educativa do filho
menor.
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Artigo 71.o

Rastreio das condições de saúde

Para verificação das condições de saúde e de trabalho
do pessoal docente realizar-se-ão acções periódicas de
rastreio, da competência de médicos credenciados pela
direcção regional competente em matéria de adminis-
tração educativa, aprovadas anualmente pela unidade
orgânica.

Artigo 72.o

Justificação e verificação domiciliária da doença

1 — O atestado médico para efeitos de comprovação
da doença, nos termos previstos na lei geral, é passado
por médicos credenciados pela direcção regional com-
petente em matéria de administração educativa ou, na
impossibilidade justificada de a eles recorrer, nos termos
do regime geral.

2 — A verificação domiciliária da doença compete aos
médicos referidos no número anterior ou ainda à auto-
ridade sanitária competente em razão do lugar.

Artigo 73.o

Regresso ao serviço no decurso do ano escolar

O docente que, tendo passado à situação de licença
sem vencimento de longa duração na sequência de
doença, regresse ao serviço no decurso do ano escolar
permanecerá no quadro a que pertence, cabendo ao
órgão executivo da unidade orgânica determinar as fun-
ções a exercer no âmbito do serviço docente.

Artigo 74.o

Junta médica

1 — Sem prejuízo das competências reconhecidas por
lei às juntas médicas especializadas, a referência à junta
médica prevista na lei geral e no presente diploma con-
sidera-se feita à junta médica da direcção regional com-
petente em matéria de administração educativa.

2 — Há ainda lugar a intervenção da junta médica
da direcção regional competente em matéria de admi-
nistração educativa nas situações de dispensa de serviço
por gravidez de risco clínico, nos termos do n.o 3 do
artigo 35.o do Código do Trabalho, quando a actuação
da docente indicie, em matéria de faltas, um compor-
tamento fraudulento.

Artigo 75.o

Acumulações

1 — É permitida a acumulação do exercício de fun-
ções docentes em estabelecimentos de educação ou de
ensino públicos com actividades de carácter ocasional
que possam ser consideradas como complemento da
actividade docente.

2 — É ainda permitida a acumulação do exercício de
funções docentes em outros estabelecimentos de edu-
cação ou de ensino.

3 — É vedada a acumulação do exercício de funções
aos docentes que se encontrem total ou parcialmente
dispensados do cumprimento integral da componente
lectiva por motivos de saúde, nos termos do disposto
no artigo 61.o do presente diploma.

4 — Por portaria conjunta dos membros do Governo
Regional competentes em matéria de finanças e de edu-

cação são fixadas as condições em que é permitida a
acumulação referida nos números anteriores.

Artigo 76.o

Regime de acumulação

1 — O regime remuneratório a atribuir aos docentes
que se encontrem em situação de acumulação na mesma
unidade orgânica ou entre unidades orgânicas do sis-
tema educativo directamente dependentes da adminis-
tração regional autónoma é calculado com base no horá-
rio semanal atribuído ao docente, que será proporcional
ao horário completo.

2 — Os docentes a que se refere o número anterior
não percebem vencimento sempre que faltem, nem a
acumulação releva, de harmonia com a lei, para o cálculo
dos subsídios a que o docente tenha direito.

CAPÍTULO X

Regime disciplinar

Artigo 77.o

Princípio geral

Ao pessoal docente é aplicável o Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Central,
Regional e Local, com as adaptações que a seguir se
prevêem.

Artigo 78.o

Responsabilidade disciplinar

1 — Os docentes são disciplinarmente responsáveis
perante o órgão executivo da unidade orgânica onde
prestam funções.

2 — Os membros do órgão executivo são disciplinar-
mente responsáveis perante o director regional com-
petente em matéria de administração educativa.

Artigo 79.o

Infracção disciplinar

Constitui infracção disciplinar a violação, ainda que
meramente culposa, de algum dos deveres gerais ou
específicos que incumbem ao pessoal docente.

Artigo 80.o

Processo disciplinar

1 — A instauração de processo disciplinar é da com-
petência do órgão executivo da unidade orgânica.

2 — Sendo o arguido membro do órgão executivo,
a competência cabe ao director regional competente em
matéria de administração educativa.

3 — É da competência do dirigente máximo dos ser-
viços de tutela inspectiva da educação a nomeação do
instrutor do processo disciplinar, mediante comunicação
imediata por parte da entidade competente para pro-
ceder à instauração do processo correspondente.

4 — A suspensão preventiva é proposta pelo órgão
executivo ou pelo instrutor do processo e decidida pelo
director regional competente em matéria de adminis-
tração educativa.

5 — O prazo máximo de suspensão preventiva pre-
visto no Estatuto Disciplinar pode ser prorrogado pelo
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membro do Governo Regional competente em matéria
de educação, até ao final do ano lectivo, sob proposta
da entidade competente para instaurar o processo dis-
ciplinar e com os fundamentos previstos na lei.

Artigo 81.o

Aplicação das penas

1 — A aplicação da pena de repreensão escrita é da
competência do órgão executivo da unidade orgânica.

2 — A aplicação das penas de multa, suspensão e inac-
tividade é da competência do director regional com-
petente em matéria de administração educativa.

3 — A aplicação das penas expulsivas é da compe-
tência do membro do Governo Regional competente
em matéria de educação.

Artigo 82.o

Aplicação de penas aos contratados

1 — A aplicação de pena disciplinar de suspensão a
docentes não pertencentes aos quadros determina a não
renovação do contrato, podendo implicar a imediata ces-
sação do contrato se o período de afastamento da função
docente for igual ou superior ao período durante o qual,
no âmbito desse contrato, prestou funções.

2 — A aplicação de penas disciplinares expulsivas a
docentes não pertencentes aos quadros determina a
incompatibilidade para o exercício de funções docentes
nos estabelecimentos de educação ou de ensino públicos.

CAPÍTULO XI

Disposições finais e transitórias

Artigo 83.o

Docentes do ensino superior, particular, cooperativo e solidário

O ingresso na carreira dos docentes oriundos do
ensino superior, particular, cooperativo e solidário efec-
tua-se, com respeito pelas regras gerais constantes do
Estatuto e do presente diploma, para o escalão que lhes
competiria caso tivessem ingressado na rede pública nos
correspondentes níveis determinados pela respectiva
habilitação.

Artigo 84.o

Compensação de itinerância

1 — Quando, comprovadamente, o exercício das fun-
ções implique itinerância e o docente não esteja abran-
gido pelo disposto no n.o 5 do artigo 96.o do Decreto
Legislativo Regional n.o 12/2005/A, de 16 de Junho, por
despacho do director regional competente em matéria
de administração educativa pode ser atribuída uma gra-
tificação acessória fixada em 10 % do índice 108 da
escala indiciária do pessoal docente.

2 — Sem prejuízo do direito a subsídio de transporte,
nos termos da lei geral, os docentes que beneficiem
da gratificação a que se refere o número anterior não
podem concomitantemente ser abonados de ajudas de
custo.

Artigo 85.o

Normas transitórias

1 — Enquanto não for aprovado o diploma a que se
refere o n.o 4 do artigo 28.o do presente diploma, a

avaliação de desempenho do pessoal docente rege-se
pelo disposto no Decreto Regulamentar n.o 11/98, de
15 de Maio, com as necessárias adaptações orgânicas.

2 — A avaliação do desempenho dos docentes que
prestem serviço nos serviços de saúde e de apoio social
dependentes da administração regional autónoma dos
Açores rege-se pelo disposto no número anterior,
podendo, quando o considerem necessário, recorrer ao
apoio da unidade orgânica que, para o nível de educação
ou ensino em causa, sirva a área onde estejam situados
os serviços.

3 — Os docentes que beneficiam de qualquer dos
incentivos à fixação concedidos ao abrigo do Decreto
Regulamentar Regional n.o 2/2000/A, de 22 de Janeiro,
mantêm inalterados os respectivos abonos até ao termo
dos prazos que legalmente estavam fixados.

Artigo 86.o

Correspondência orgânica

As competências atribuídas no Estatuto aos Ministros
das Finanças, da Educação e da Saúde são exercidas
na Região Autónoma dos Açores pelos membros do
Governo Regional competentes em matéria de finanças,
educação e saúde.

Artigo 87.o

Norma revogatória

São revogados os seguintes diplomas:

a) Decreto Legislativo Regional n.o 8/93/A, de 14 de
Maio;

b) Decreto Legislativo Regional n.o 8/95/A, de 21 de
Junho;

c) Decreto Legislativo Regional n.o 16/98/A, de 6 de
Novembro;

d) Decreto Legislativo Regional n.o 22/2003/A, de 6
de Maio;

e) Decreto Regulamentar Regional n.o 20/86/A, de
21 de Junho;

f) Decreto Regulamentar Regional n.o 18/93/A, de
1 de Outubro;

g) Decreto Regulamentar Regional n.o 4/94/A, de 30
de Março;

h) Decreto Regulamentar Regional n.o 9/95/A, de 30
de Março;

i) Decreto Regulamentar Regional n.o 1/99/A, de 3
de Fevereiro;

j) Decreto Regulamentar Regional n.o 2/2000/A, de
22 de Janeiro;

k) Portaria n.o 14/93, de 8 de Abril;
l) Portaria n.o 20/97, de 20 de Março;
m) Portaria n.o 75/2000, de 28 de Dezembro;
n) Portaria n.o 37/2004, de 20 de Maio;
o) Despacho Normativo n.o 40/2001, de 30 de Agosto;
p) Despacho Normativo n.o 28/2002, de 16 de Maio;
q) Despacho Normativo n.o 44/2002, de 19 de Setem-

bro;
r) Despacho Normativo n.o 28/2003, de 10 de Julho;
s) Despacho Normativo n.o 48/2005, de 11 de Agosto.

Artigo 88.o

Produção de efeitos

O presente diploma entra em vigor no dia imediato
à data da sua publicação.
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Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região
Autónoma dos Açores, na Horta, em 30 de Junho de
2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando
Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 21 de Julho
de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma dos Açores, José António Mesquita.

Decreto Legislativo Regional n.o 29/2006/A

Regime jurídico de apoios a actividades culturais

Considerando que é competência do Governo Regio-
nal o desenvolvimento da política regional definida em
matéria de cultura e domínios com ela relacionados;

Considerando que, na prossecução dos objectivos
definidos para o sector, cabe ao departamento gover-
namental com competência em matéria de cultura
fomentar a criação e fruição culturais, coordenar e
apoiar a elaboração de estudos e projectos de salva-
guarda, assim como valorizar e divulgar o património
cultural;

Considerando que, no âmbito do desenvolvimento
dessa política, interessa promover e apoiar actividades
e projectos, nomeadamente nos domínios das áreas
comunicativas, expressivas e performativas;

Considerando, também, que importa apoiar a remo-
delação, ampliação e construção de infra-estruturas com
interesse para a promoção, divulgação e animação
culturais;

Considerando que assume grande relevância a coo-
peração com os intervenientes no processo educativo
para a inserção dos educandos na comunidade, através
da valorização de recursos institucionais ou humanos,
da promoção do enriquecimento cultural e da formação
em áreas relevantes para a actividade cultural;

Considerando que a atribuição de apoios deve estar
legalmente enquadrada e regulamentada de modo que
todos os interessados conheçam claramente os seus
direitos e obrigações e os critérios de selecção aplicados;

Considerando que se pretende criar um conjunto de
regras aplicáveis a todo o tipo de apoios a conceder
aos promotores de actividades culturais, sem prejuízo
de posterior regulamentação específica em função das
diferentes áreas a apoiar:

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma
dos Açores decreta, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 227.o da Constituição da República e da alí-
nea c) do n.o 1 do artigo 31.o do Estatuto Político-Ad-
ministrativo da Região Autónoma dos Açores, o
seguinte:

CAPÍTULO I

Objecto e âmbito

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma estabelece o regime jurídico de
apoios a conceder pela administração regional autó-
noma dos Açores, através do departamento governa-

mental com competência em matéria de cultura, aos
agentes, individuais ou colectivos, regionais, nacionais
ou estrangeiros, que desenvolvam actividades culturais
consideradas de relevante interesse para a Região.

Artigo 2.o

Âmbito

Os apoios previstos no presente diploma destinam-se
a comparticipar encargos com:

a) Acções e eventos culturais, a realizar na Região,
cujo interesse seja reconhecido pelo departamento do
Governo Regional com competência em matéria de
cultura;

b) Aquisição, remodelação, beneficiação, ampliação
ou construção de infra-estruturas destinadas a activi-
dades culturais;

c) Acções e eventos culturais com interesse relevante
para a promoção e divulgação dos Açores.

CAPÍTULO II

Apoios

Artigo 3.o

Modalidades de apoio

Os apoios podem revestir as seguintes modalidades:

a) Contratos de cooperação técnica e financeira;
b) Contratos de financiamento;
c) Protocolos;
d) Subsídios;
e) Bolsas de estudo, de formação e de criação.

Artigo 4.o

Contratos de cooperação técnica e financeira

1 — Os contratos de cooperação técnica e financeira
visam a execução de projectos específicos ou de pro-
gramas de actividades previstos no plano de acções do
Governo Regional para a cultura que possam, desta
forma, ser executados com maior eficiência e apoio espe-
cializado.

2 — A cooperação técnica a que alude o número ante-
rior pode envolver o financiamento da aquisição do equi-
pamento necessário à execução dos projectos ou pro-
gramas.

3 — A cooperação técnica e financeira para a aqui-
sição, remodelação, beneficiação, ampliação ou cons-
trução de infra-estruturas, sedes e outras instalações é
objecto de regulamentação específica, nunca podendo
revestir a forma de financiamento integral.

4 — Os contratos acima referidos podem ser celebra-
dos conjuntamente com diversas entidades, no caso de
o objecto do contrato lhes ser comum.

Artigo 5.o

Contrato de financiamento

1 — Os contratos de financiamento destinam-se a
apoiar projectos específicos ou programas de activida-
des, individuais ou de instituições culturais, que se revis-
tam de relevante interesse para a Região e visem pro-
mover e dinamizar a actividade cultural.
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2 — Os contratos de financiamento não englobam
despesas com aquisição, construção ou arrendamento
de instalações nem as de aluguer de equipamento que
não se destinem exclusivamente ao desenvolvimento do
projecto apoiado.

Artigo 6.o

Protocolos

1 — Os protocolos são objecto de negociação entre
o departamento do Governo Regional com competência
em matéria de cultura e os parceiros considerados estra-
tégicos no desenvolvimento de actividades que se enqua-
drem na preservação da identidade cultural açoriana,
devendo em cada caso definir-se as obrigações recí-
procas.

2 — Os elementos que os protocolos têm obrigato-
riamente de conter são definidos em diploma regu-
lamentar.

Artigo 7.o

Subsídios

1 — Os subsídios destinam-se a apoiar actividades
temporárias e isoladas que sejam consideradas de inte-
resse cultural para as comunidades a que se destinam.

2 — As entidades que tenham celebrado alguns dos
contratos previstos nos artigos 4.o e 5.o podem candi-
datar-se aos subsídios referidos no número anterior,
sempre que promovam actividades não englobadas nos
contratos mencionados.

Artigo 8.o

Bolsas de estudo, de formação e de criação

1 — As bolsas de estudo, de formação e de criação
destinam-se a indivíduos ou grupos que desenvolvam
ou pretendam desenvolver actividades consideradas de
relevante interesse cultural para a Região para as quais
seja determinante a formação especializada.

2 — O regime de apoio para a atribuição de bolsas
de estudo, de formação e de criação é objecto de diploma
regulamentar.

CAPÍTULO III

Processo de concessão

Artigo 9.o

Pedido de apoio

1 — O pedido de apoio é efectuado em formulário
próprio, em modelo a aprovar em diploma regulamen-
tar, e é apresentado junto do departamento do Governo
Regional com competência em matéria de cultura.

2 — O pedido de apoio deve ser acompanhado de
documento descritivo da actividade a apoiar e do res-
pectivo orçamento discriminado.

3 — No caso das candidaturas a apoios para remo-
delação, beneficiação, ampliação ou construção de infra-
-estruturas destinadas a actividades culturais, o processo
deverá ser instruído com o respectivo projecto de arqui-
tectura, cópia do alvará municipal de licença de obras,
certidão da deliberação municipal que aprovou o pro-
jecto ou documento comprovativo da isenção de licen-
ciamento municipal.

4 — O departamento governamental com competên-
cia em matéria de cultura pode solicitar aos requerentes,

sempre que considere necessário, informações detalha-
das e documentos adicionais.

Artigo 10.o

Condições de acesso dos requerentes

1 — Constituem condições de acesso dos requerentes:

a) Ter a sua situação contributiva regularizada
perante o Estado e a segurança social, bem como perante
a entidade que atribui o subsídio;

b) Dispor, ou comprometer-se a dispor, das autori-
zações e licenciamentos necessários;

c) No caso de pessoas singulares, que não se encon-
trem em situação de incumprimento ou não desempe-
nhem funções como membros efectivos no órgão de
direcção de entidades que estejam em incumprimento,
na sequência de apoios concedidos ao abrigo de outros
sistemas de apoio financeiro público.

2 — O disposto na alínea c) do número anterior só
não é aplicável quando for feita prova documental
escrita de que o interessado, enquanto titular e no
desempenho de funções de direcção em entidades que
se encontrem em incumprimento na sequência de apoios
concedidos ao abrigo de outros sistemas de apoio finan-
ceiro público, se mostrou manifestamente contra a situa-
ção de incumprimento em causa.

Artigo 11.o

Período de apresentação dos pedidos de apoio

A apresentação dos pedidos de apoio pode ser efec-
tuada em qualquer data, ficando, no entanto, a decisão
de atribuição do respectivo apoio dependente das dis-
ponibilidades financeiras orçamentadas para efeito no
ano económico em causa.

Artigo 12.o

Indeferimento liminar dos pedidos de apoio

O director regional com competência em matéria de
cultura deve indeferir liminarmente os pedidos de apoio
quando os requerentes:

a) Não respondam adequadamente às solicitações
referidas no n.o 4 do artigo 9.o no prazo de 10 dias
úteis;

b) Não reúnam as condições de acesso previstas no
artigo 10.o

Artigo 13.o

Comissão de apreciação

1 — A apreciação dos pedidos de apoio é efectuada
por uma comissão multidisciplinar a constituir por des-
pacho do membro do Governo Regional com compe-
tência em matéria de cultura.

2 — A comissão é composta por cinco elementos efec-
tivos e dois suplentes.

3 — A comissão elabora um relatório de apreciação
dos pedidos nos meses de Abril e de Setembro rela-
tivamente às candidaturas apresentadas até ao último
dia útil dos meses de Março e Agosto, respectivamente.

4 — O relatório referido no número anterior é sub-
metido ao director regional com competência em maté-
ria de cultura.
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5 — A comissão de apreciação das candidaturas efec-
tua uma análise qualitativa dos pedidos, pronuncian-
do-se pela sua aptidão ou não, sem proceder a uma
avaliação relativa entre as várias candidaturas.

Artigo 14.o

Concessão de apoio

1 — O director regional com competência em matéria
de cultura decide no prazo de 15 dias seguidos, a contar
da data da conclusão do relatório elaborado pela comis-
são de apreciação, sobre a viabilidade do apoio e o mon-
tante a atribuir.

2 — A concessão dos apoios, considerando a relevân-
cia e o domínio que abrangem, poderá ser comparti-
cipada por mais de um departamento governamental,
competindo ao departamento governamental com com-
petência em matéria de cultura promover a necessária
articulação.

3 — No caso do apoio ser concedido na totalidade,
poderá ser cedido, sob a forma de adiantamento, até
80% do montante total atribuído à acção, evento ou
investimento.

4 — O valor remanescente do apoio é concedido
quando os promotores apresentarem, no prazo máximo
de 30 dias úteis, contados a partir da conclusão da acção,
evento ou iniciativa:

a) Facturas e recibos ou outros documentos justifi-
cativos das despesas suportadas para a sua realização;

b) Relatório circunstanciado sobre a sua execução
e resultados, considerando os objectivos previamente
assumidos.

5 — As acções ou eventos devem ser realizados no
prazo de 12 meses contados a partir da data da assinatura
do contrato, salvo se deste resultar outro prazo.

6 — O disposto nos n.os 3 a 5 do presente artigo não
se aplica no domínio da alínea b) do artigo 2.o, que
é objecto de regulamentação específica.

7 — A concessão dos apoios só produz efeitos após
a sua publicação no Jornal Oficial.

Artigo 15.o

Revisão do apoio

O montante dos apoios concedidos pode ser revisto
por decisão do membro do Governo Regional com com-
petência em matéria de cultura, caso ocorra uma alte-
ração superveniente e imprevista das circunstâncias que
estiveram subjacentes à celebração do contrato ou
protocolo.

CAPÍTULO IV

Acompanhamento e fiscalização

Artigo 16.o

Obrigações dos requerentes

1 — Os requerentes ficam sujeitos às seguintes obri-
gações:

a) Executar as acções, eventos ou iniciativas nos mol-
des e prazos previstos na candidatura;

b) Cumprir as obrigações legais, designadamente as
fiscais;

c) Fornecer, nos prazos estabelecidos, todas as infor-
mações, documentos ou outros elementos que lhes sejam
solicitados ao abrigo do disposto no presente diploma;

d) Prestar as contrapartidas no âmbito da actividade
cultural desenvolvida que forem estabelecidas no docu-
mento formalizador da concessão dos apoios.

2 — As contrapartidas previstas na alínea d) do
número anterior podem consistir nomeadamente na:

a) Cedência de instalações;
b) Disponibilização de ingressos;
c) Realização de espectáculos;
d) Doação de obras produzidas ou publicadas.

Artigo 17.o

Acompanhamento e controlo

1 — Compete ao departamento do Governo Regional
com competência em matéria de cultura efectuar o con-
trolo da aplicação dos apoios.

2 — O departamento do Governo Regional com com-
petência em matéria de cultura pode, sempre que o
julgue oportuno, promover fiscalizações junto das enti-
dades beneficiárias, obrigando-se estas a facultar toda
a informação e apoio que lhes vier a ser solicitado.

3 — Em caso de incumprimento das obrigações dos
promotores, há lugar à restituição do apoio já liquidado,
nos termos aplicados às dívidas ao Estado.

4 — Os juros contam-se a partir da data de pagamento
do apoio até à data do despacho em que o director
regional com competência em matéria de cultura reco-
nhecer o incumprimento.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 18.o

Responsabilidade pessoal e solidária

No quadro da aplicação do presente diploma, os mem-
bros de associações e comissões sem personalidade jurí-
dica respondem pessoal e solidariamente perante a
Região, nomeadamente para efeitos do disposto no
artigo 17.o

Artigo 19.o

Regulamentação

Os regulamentos e formulários necessários à conces-
são dos apoios previstos no presente diploma são apro-
vados por portaria do membro do Governo Regional
com competência em matéria de cultura, no prazo de
60 dias contados a partir da data da publicação do pre-
sente decreto legislativo regional.

Artigo 20.o

Revogação

São revogados os seguintes diplomas:

a) O Decreto Legislativo Regional n.o 22/97/A, de
4 de Novembro;

b) O Decreto Regulamentar Regional n.o 34/2002/A,
de 19 de Dezembro;

c) A Portaria n.o 83/99, de 2 de Dezembro.
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Artigo 21.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da publicação da portaria prevista no artigo 19.o

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região
Autónoma dos Açores, na Horta, em 30 de Junho de
2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando
Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 21 de Julho
de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma dos Açores, José António Mesquita.

Decreto Legislativo Regional n.o 30/2006/A

Contratos-programa de investimento com interesse
para o desenvolvimento do turismo nos Açores

O sector do turismo assume importância capital no
desenvolvimento económico e social da Região Autó-
noma dos Açores. Neste sentido, a Administração tem
vindo a implementar um conjunto de instrumentos de
financiamento público vocacionados para o apoio a ini-
ciativas que contribuam para o desenvolvimento turís-
tico da Região.

A consciência sobre a importância do apoio financeiro
público neste domínio alia-se à necessidade de esta-
belecer modelos estáveis e estruturados de colaboração
entre a Administração e as entidades privadas que com
aquela pretendam cooperar na prossecução daquele
objectivo. Por outro lado, têm-se em conta as recomen-
dações da Organização Mundial do Turismo relativas
à promoção turística, as quais aconselham a diminuição
da intervenção directa do Estado, a favor do desen-
volvimento de parcerias entre o sector público e privado.

Neste sentido, importa proceder ao enquadramento
normativo global do regime de atribuição de comparti-
cipações financeiras a iniciativas assentes em programas
de investimento com interesse para o desenvolvimento
turístico dos Açores. Com efeito, estando já disciplinado
o regime de financiamento público a iniciativas, acções
e eventos com interesse para a promoção do destino
turístico Açores, aprovado pelo Decreto Legislativo
Regional n.o 18/2005/A, de 20 de Julho, faltava, no
entanto, regular o regime da atribuição de comparti-
cipações financeiras a programas estruturados de inves-
timento no turismo da Região Autónoma dos Açores,
nos quais está em causa um esforço financeiro superior
e em que, nessa medida, a componente da comparti-
cipação pública é, também, necessariamente, mais
elevada.

A colaboração financeira entre a Administração e o
sector privado passa, agora, a fazer-se no âmbito de
contratos-programa, obrigatórios para a concessão de
todas as comparticipações regionais, com excepção ape-
nas daquelas que, pela sua reduzida expressão finan-
ceira, não justificam a adopção de formalismos tão
exigentes.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma
dos Açores decreta, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 227.o da Constituição da República e da alí-

nea c) do n.o 1 do artigo 31.o do Estatuto Político-
-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o
seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma define o regime aplicável aos
contratos-programa com vista à atribuição de compar-
ticipações financeiras a iniciativas assentes em progra-
mas anuais ou plurianuais com interesse para o desen-
volvimento do turismo nos Açores.

Artigo 2.o

Programas com interesse para o desenvolvimento do turismo

Consideram-se programas com interesse para o
desenvolvimento do turismo nos Açores os planos de
acção que:

a) Promovam o destino Açores ou os diferentes pro-
dutos turísticos nos mercados nacional ou internacional
e de forma coerente e integrada;

b) Desenvolvam a formação de activos em áreas rele-
vantes para a actividade turística nos Açores;

c) Visem o estudo, a monitorização e o acompanha-
mento do desenvolvimento da actividade turística dos
Açores;

d) Concorram para a criação de uma oferta estru-
turada de animação turística ou que promovam a qua-
lificação da oferta turística da Região.

Artigo 3.o

Obrigatoriedade dos contratos-programa

As comparticipações financeiras abrangidas pelo pre-
sente diploma só podem ser concedidas mediante a cele-
bração de contrato-programa.

Artigo 4.o

Objectivos dos contratos-programa

A subordinação das comparticipações financeiras à
celebração de contratos-programa tem em vista a rea-
lização dos seguintes objectivos:

a) Enquadrar a participação financeira das entidades
previstas no n.o 1 do artigo 5.o na execução de planos
concretos que contribuam para o desenvolvimento do
turismo nos Açores;

b) Fazer acompanhar a concessão das comparticipa-
ções financeiras em causa de uma avaliação dos custos
de cada plano;

c) Permitir a mútua vinculação entre parceiros públi-
cos e privados interessados na realização de um mesmo
programa com relevância no desenvolvimento do
turismo nos Açores;

d) Reforçar o sentido de responsabilidade dos bene-
ficiários outorgantes relativamente ao cumprimento das
obrigações por eles livremente assumidas;

e) Assegurar a plena publicidade e transparência das
condições com base nas quais as comparticipações finan-
ceiras são atribuídas.

Artigo 5.o

Partes outorgantes

1 — Podem celebrar contratos-programa previstos no
presente diploma, e nos termos em que os mesmos se
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encontram regulados, como concedentes de comparti-
cipação financeira para uma qualquer das iniciativas
abrangidas pelo artigo 2.o, as seguintes entidades:

a) Os órgãos e serviços da Região Autónoma dos
Açores com atribuições em matéria de turismo ou na
respectiva área de formação profissional;

b) O Fundo Regional de Apoio à Coesão e ao Desen-
volvimento Económico ou aquele que legalmente lhe
suceder;

c) Quaisquer outras entidades às quais a lei espe-
cificamente atribua tal possibilidade.

2 — Podem ser partes nos contratos-programa como
entidades beneficiárias de comparticipação financeira
associações sem fins lucrativos que tenham como
objecto, pelo menos, uma das seguintes actividades ou
de conteúdo equivalente:

a) A promoção do destino Açores;
b) A formação de activos na área turística;
c) O estudo, o acompanhamento e a monitorização

da procura e da oferta do destino Açores;
d) A animação turística e a qualificação da oferta

turística dos Açores.

3 — Podem ainda ser partes nos contratos-programa
abrangidos pelo presente diploma, além das entidades
concedentes e beneficiárias da comparticipação finan-
ceira, outras entidades interessadas na execução do
programa.

4 — A participação das entidades referidas no
número anterior traduz-se não só na aceitação dos direi-
tos ou das vantagens estabelecidas a seu favor no con-
trato-programa como também na definição de quaisquer
obrigações ou contrapartidas por elas assumidas.

Artigo 6.o

Condições de acesso das entidades beneficiárias

Qualquer entidade beneficiária de comparticipação
financeira deve comprovar o preenchimento das seguin-
tes condições de acesso:

a) Estar legalmente constituída;
b) Ter a situação contributiva regularizada perante

o Estado, a segurança social e a entidade concedente
da comparticipação financeira;

c) Dispor ou comprometer-se a dispor, até à data
da celebração do contrato, das autorizações ou licen-
ciamentos necessários;

d) Não ter sido apoiada financeiramente ao abrigo
do Decreto Legislativo Regional n.o 18/2005/A, de 20
de Julho.

Artigo 7.o

Apresentação de candidaturas

1 — A apresentação de candidaturas à atribuição de
comparticipações financeiras abrangidas compete às
entidades que das mesmas pretendam beneficiar.

2 — Sem prejuízo de outros elementos que o inte-
ressado queira apresentar, as candidaturas devem ser
instruídas com os seguintes elementos:

a) Documentos comprovativos da verificação do cum-
primento das condições de acesso, de acordo com o
artigo 6.o;

b) Memória descritiva do programa de investimento
a realizar;

c) Justificação do contributo do programa para os
fins identificados no artigo 2.o;

d) Previsão de custos e de necessidades de finan-
ciamento público regional, com os respectivos crono-
gramas e escalonamentos;

e) Demonstração dos meios da entidade proponente
afectos à execução do programa, incluindo, quando apli-
cável, a indicação de outras comparticipações, finan-
ciamentos ou patrocínios e respectivas condições;

f) Identificação de entidades eventualmente associa-
das à gestão e execução do programa, incluindo a natu-
reza da sua intervenção, os seus poderes e as suas
responsabilidades;

g) Calendário e prazo global de execução do pro-
grama;

h) Titularidade dos bens a adquirir ou a construir
ao abrigo do programa e definição da entidade respon-
sável pela sua gestão e manutenção.

3 — A entidade concedente da comparticipação
financeira requerida pode solicitar à entidade reque-
rente os esclarecimentos que entenda necessários,
devendo esta responder no prazo fixado para o efeito,
que não deve ser inferior a 10 dias.

Artigo 8.o

Análise das candidaturas

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,
as candidaturas de programas enquadráveis no artigo 2.o
são seleccionadas e hierarquizadas pela entidade con-
cedente da comparticipação financeira, em função dos
seguintes critérios:

a) Relevância para a promoção do destino Açores;
b) Qualificação dos recursos humanos;
c) Contributo para o aumento do conhecimento da

oferta e da procura da actividade turística da Região;
d) Estruturação da animação turística e da qualifi-

cação da oferta.

2 — As candidaturas enquadráveis na alínea b) do
artigo 2.o estão ainda sujeitas ao parecer vinculativo do
departamento do Governo Regional com competência
em matéria de formação profissional.

3 — Não são elegíveis as candidaturas:

a) Relativas a programas iniciados antes da data da
apresentação da proposta;

b) Que não sejam instruídas com os elementos refe-
ridos no n.o 2 do artigo anterior ou em relação às quais
os respectivos requerentes não respondam adequada-
mente às solicitações mencionadas no mesmo preceito
no prazo de 10 dias ou em prazo mais alargado que
a entidade concedente entenda fixar;

c) Cujo programa não se adeqúe aos objectivos do
Programa do Governo aprovado pela Assembleia Legis-
lativa da Região Autónoma dos Açores no que concerne
à área do turismo e da formação de activos.

4 — A decisão sobre as candidaturas apresentadas ao
abrigo do presente diploma é da competência da enti-
dade a quem a comparticipação financeira tenha sido
requerida, que decide no prazo máximo de 60 dias con-
tados da data de encerramento da fase de candidaturas.

5 — O prazo referido no número anterior suspende-se
no caso de serem solicitados pela entidade concedente
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esclarecimentos sobre as candidaturas apresentadas, nos
termos do n.o 3 do artigo 7.o

6 — O indeferimento do pedido de comparticipação
financeira é sempre precedido de notificação dos inte-
ressados para se pronunciarem, em sede de audiência
prévia e no prazo de 10 dias, sobre o correspondente
projecto de decisão.

Artigo 9.o

Decisão

1 — Seleccionadas, nos termos do artigo anterior, as
candidaturas que cumpram os requisitos previstos no
presente diploma, a entidade competente decide, no
prazo máximo de 120 dias contados a partir da data
do encerramento da fase de candidaturas, o montante
da comparticipação financeira a atribuir a cada can-
didatura.

2 — A decisão proferida sobre as candidaturas, no
que respeita à sua aprovação e ao montante da com-
participação, é comunicada ao respectivo proponente,
acompanhada da minuta de contrato-programa.

3 — Na determinação do montante da comparticipa-
ção, a entidade com competência para a respectiva atri-
buição pode excluir, total ou parcialmente, despesas pro-
postas que considere excessivas ou injustificadas, sem
prejuízo de outras reduções decorrentes de limitações
orçamentais.

Artigo 10.o

Comparticipações financeiras

1 — As comparticipações financeiras têm a natureza
de subsídio não reembolsável.

2 — As comparticipações são atribuídas até ao limite
orçamental fixado anualmente para cada tipologia de
programas abrangidos pelo artigo 2.o, mediante reso-
lução do Conselho de Governo.

3 — As fases de candidatura são definidas na reso-
lução do Conselho de Governo a que se refere o número
anterior.

4 — Na determinação do montante da comparticipa-
ção, a entidade com competência para a respectiva atri-
buição pode excluir, total ou parcialmente, despesas pro-
postas que considere excessivas ou injustificadas, sem
prejuízo de outras reduções decorrentes de limitações
orçamentais.

Artigo 11.o

Conclusão e formalidades dos contratos

1 — A entidade proponente e as demais entidades
que hajam de tomar parte no contrato-programa devem
pronunciar-se, no prazo de 15 dias, sobre a minuta a
que se refere o n.o 2 do artigo 9.o, considerando-se a
mesma tacitamente aceite no caso de ausência de pro-
núncia naquele prazo.

2 — Para os efeitos do disposto no número anterior,
cabe à entidade proponente dar conhecimento do con-
teúdo da minuta às demais entidades interessadas, bem
como comunicar a decisão destas à entidade concedente
da comparticipação financeira.

3 — Uma vez aceite pela entidade proponente e pelas
demais entidades referidas no n.o 1, a minuta de con-
trato-programa é submetida às autorizações e aprova-
ções exigidas pela lei.

4 — O texto definitivo é reduzido a escrito em tantos
exemplares quantas as partes outorgantes e por elas
assinado.

Artigo 12.o

Conteúdo dos contratos

1 — O conteúdo dos contratos-programa é livremente
acordado pelas partes outorgantes, sem prejuízo do res-
peito pelas normas imperativas estabelecidas no pre-
sente diploma e do disposto no número seguinte.

2 — Os contratos-programa devem conter ou regular
expressamente os seguintes elementos ou matérias, sem
prejuízo de outras estipulações:

a) Objecto do contrato-programa;
b) Obrigações assumidas pela entidade responsável

pela execução do programa e sanções aplicáveis em caso
de incumprimento, sem prejuízo do disposto no
artigo 17.o;

c) Entidades eventualmente associadas à gestão do
programa, seus poderes e responsabilidades;

d) Prazo de execução do programa;
e) Custo previsto do programa e indicação dos ins-

trumentos financeiros utilizados;
f) Regime de comparticipação financeira e calendário

de pagamentos;
g) Destino dos bens adquiridos ou construídos ao

abrigo do programa e responsabilidade pela sua gestão
e manutenção, bem como garantias de afectação futura
dos mesmos bens aos fins do programa;

h) Estrutura de acompanhamento e controlo da exe-
cução do programa;

i) Condições de revisão do contrato e, sendo caso
disso, respectiva fórmula.

Artigo 13.o

Início da vigência dos contratos

Os contratos-programa entram em vigor na data neles
fixada ou, na sua falta, na data da sua publicação.

Artigo 14.o

Acompanhamento e controlo da execução dos contratos

1 — Compete ao departamento do Governo Regional
com atribuições na área do turismo fiscalizar a execução
dos contratos-programa celebrados ao abrigo do pre-
sente diploma.

2 — A entidade ou entidades responsáveis pela exe-
cução de programa financiado devem prestar à entidade
concedente da comparticipação financeira todas as
informações por estas solicitadas acerca da execução
do contrato-programa.

3 — Concluída a execução do programa, a entidade
beneficiária da comparticipação financeira envia à enti-
dade concedente um relatório final sobre a execução
do contrato-programa.

Artigo 15.o

Renegociação dos contratos

1 — Os contratos-programa podem ser revistos nas
condições que neles se encontrarem estabelecidas e, nos
demais casos, por livre acordo das partes.

2 — É sempre admitida a renegociação dos contra-
tos-programa quando, em virtude de alteração super-
veniente e imprevista das circunstâncias que estiveram
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subjacentes à sua celebração, a respectiva execução se
torne excessivamente onerosa para a entidade benefi-
ciária da comparticipação financeira ou manifestamente
inadequada à realização do interesse público.

3 — A entidade interessada na revisão do contrato
envia às demais partes outorgantes uma proposta de
revisão fundamentada.

4 — As entidades a quem seja enviada uma proposta
de revisão de contrato-programa devem comunicar a
sua resposta no prazo de 30 dias após a recepção da
mesma.

5 — Os aditamentos ao contrato-programa obedecem
aos mesmos requisitos de forma e publicidade do con-
trato originário.

6 — A posição contratual da entidade beneficiária da
comparticipação financeira ou das demais entidades
outorgantes associadas à gestão do programa pode ser
objecto de transmissão por motivos devidamente jus-
tificados, mediante autorização da entidade concedente
do apoio financeiro, desde que verificadas as condições
previstas no artigo 6.o

Artigo 16.o

Cessação da vigência

1 — Cessa a vigência dos contratos-programa:

a) Quando esteja concluído o programa cuja execução
constitui o seu objecto;

b) Quando, por causa não imputável à entidade res-
ponsável pela execução do programa, se torne objectiva
e definitivamente impossível a realização dos seus objec-
tivos essenciais;

c) Quando a entidade concedente da comparticipação
financeira exerça o seu direito de resolução do con-
trato-programa nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo
seguinte.

2 — A resolução do contrato-programa efectua-se
através de declaração dirigida às demais partes outor-
gantes, notificada por carta registada com aviso de
recepção, produzindo efeitos na data da respectiva
recepção.

Artigo 17.o

Incumprimento dos contratos

1 — O atraso na execução do programa objecto de
contrato-programa confere à entidade concedente da
comparticipação financeira o direito de fixar novo prazo
para a sua execução.

2 — Verificado novo atraso ou caso a entidade con-
cedente entenda não utilizar a faculdade prevista no
número anterior, tem esta o direito de resolver o con-
trato-programa em causa.

3 — O incumprimento culposo do programa por parte
da entidade beneficiária da comparticipação, bem como
o incumprimento do dever de informação previsto no
artigo 14.o, confere à entidade concedente o direito de
resolver o contrato-programa celebrado.

4 — A resolução de contrato-programa implica a res-
tituição da totalidade das quantias pagas, acrescida de
juros calculados à taxa estabelecida para as dívidas de
impostos ao Estado e aplicada da mesma forma,
excluindo a comparticipação financeira correspondente
à parte já executada do programa em causa.

Artigo 18.o

Contagem de prazos

Os prazos previstos no presente diploma contam-se
nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 19.o

Regime transitório

1 — O presente diploma apenas é aplicável aos pro-
gramas cuja comparticipação financeira seja requerida
e aprovada após a sua entrada em vigor.

2 — Exceptuam-se do número anterior as compar-
ticipações financeiras requeridas após 1 de Janeiro de
2006, independentemente de a sua execução já se ter
iniciado, mas desde que a execução do programa não
tenha sido completada e que sejam enquadráveis no
disposto no artigo 2.o e cumpram com os objectivos
do artigo 4.o

Artigo 20.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região
Autónoma dos Açores, na Horta, em 28 de Junho
de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando
Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 21 de Julho
de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma dos Açores, José António Mesquita.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.o 9/2006/M

Adapta à Região Autónoma da Madeira o Decreto-Lei n.o 220/99,
de 16 de Junho, alterado pelos Decretos-Leis n.os 286/2000,
de 10 de Novembro, e 138/2004, de 5 de Junho, que estabelece
o regime jurídico aplicável às fórmulas para lactentes e fórmulas
de transição.

O Decreto-Lei n.o 220/99, de 16 de Junho, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 286/2000, de 10 de Novembro, e
pelo Decreto-Lei n.o 138/2004, de 5 de Junho, contém
normas específicas relativas à composição, regras de
rotulagem, apresentação, publicidade, comercialização
e fiscalização relativamente às fórmulas para lactentes
e fórmulas de transição, que decorrem da transposição
de directivas comunitárias.

Nesta esteira, afigura-se necessário definir com rigor
e clareza as atribuições e competências das autoridades
públicas regionais nesta matéria, de modo que estas
exerçam cabalmente as acções de controlo e de fisca-
lização, indispensáveis ao cumprimento das disposições
legais.

Assim:
O Governo Regional da Madeira decreta, ao abrigo

da alínea d) do n.o 1 do artigo 227.o e do n.o 6 do
artigo 231.o da Constituição da República Portuguesa,
e da alínea d) do artigo 69.o do Estatuto Político-
-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, apro-
vado pela Lei n.o 13/91, de 5 de Junho, revisto pelas
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Leis n.os 130/99, de 21 de Agosto, e 12/2000, de 21 de
Junho, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto e aplicação

1 — O presente diploma adapta à Região Autónoma
da Madeira o Decreto-Lei n.o 220/99, de 16 de Junho,
alterado pelos Decretos-Leis n.os 286/2000, de 10 de
Novembro, e 138/2004, de 5 de Junho, que estabelece
o regime jurídico aplicável às fórmulas para lactentes
e fórmulas de transição.

2 — O referido regime é aplicável à Região Autó-
noma da Madeira com as adaptações e especificidades
decorrentes dos artigos seguintes.

Artigo 2.o

Competências

1 — As competências atribuídas, nas alíneas d) e e)
do n.o 1 do artigo 3.o, à Direcção-Geral da Saúde repor-
tam-se, na Região Autónoma da Madeira, à Direcção
Regional de Planeamento e Saúde Pública, que exerce,
nomeadamente, competências de controlo, coadjuvada
pelas autoridades de saúde, e à Inspecção Regional das
Actividades Económicas, que exerce as competências
de fiscalização da comercialização dos géneros alimen-
tícios objecto do presente diploma.

2 — A fiscalização e a instrução dos processos de contra-
-ordenação, a que se refere o artigo 15.o, competem
à entidade com a responsabilidade pelo exercício dos
poderes de controlo e de fiscalização, respectivamente,
nos termos previstos no número anterior.

3 — A aplicação das coimas e sanções acessórias, a
que se referem os artigos 13.o e 14.o, compete:

a) Ao membro do Governo Regional com a tutela
da área da saúde, quando se trate de processos ins-
taurados no âmbito das acções de controlo efectuadas
pela Direcção Regional de Planeamento e Saúde
Pública;

b) À Comissão Regional de Aplicação de Coimas em
Matéria Económica, quando se trate de processos ins-
taurados no âmbito de acções de fiscalização efectuadas
pela Inspecção Regional das Actividades Económicas.

4 — O produto da aplicação das coimas reverte a
favor da Região Autónoma da Madeira.

5 — A adaptação de competências não prejudica a
articulação das autoridades regionais com as compe-
tentes autoridades nacionais.

Artigo 3.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional em 6 de
Julho de 2006.

O Presidente do Governo Regional, Alberto João Car-
doso Gonçalves Jardim.

Assinado em 24 de Julho de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

Decreto Regulamentar Regional n.o 10/2006/M

Adapta à Região Autónoma da Madeira o Decreto-Lei n.o 233/99,
de 24 de Junho, alterado pelo Decreto-Lei n.o 284/2000, de
10 de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 137/2004, de 5 de
Junho, que estabelece o regime jurídico aplicável aos géneros
alimentícios para utilização nutricional especial destinados a
lactentes e a crianças de pouca idade.

O Decreto-Lei n.o 233/99, de 24 de Junho, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 284/2000, de 10 de Novembro, e
pelo Decreto-Lei n.o 137/2004, de 5 de Junho, contém
normas específicas relativas à composição, comerciali-
zação e fiscalização de géneros alimentícios para uti-
lização nutricional especial destinados a lactentes e a
crianças de pouca idade.

Estes géneros alimentícios, para utilização nutricional
especial, devem assegurar as condições específicas rela-
tivas aos lactentes e crianças jovens saudáveis e são,
especialmente, dirigidos a lactentes e crianças de pouca
idade, como suplemento das suas dietas e ou progressiva
adaptação à alimentação normal.

O referido diploma contém normas que resultaram
da transposição de directivas comunitárias, relativa-
mente a exigências de qualidade quanto à composição,
regras de rotulagem, apresentação, publicidade e comer-
cialização de alimentos para bebés e crianças jovens.

Nesta esteira, afigura-se, pois, necessário definir com
rigor e clareza as atribuições e competências das auto-
ridades públicas regionais nesta matéria, de modo que
estas exerçam cabalmente as acções de controlo e de
fiscalização indispensáveis ao cumprimento das dispo-
sições legais.

Assim:
O Governo Regional da Madeira decreta, ao abrigo

da alínea d) do n.o 1 do artigo 227.o e do n.o 6 do
artigo 231.o da Constituição da República Portuguesa
e da alínea d) do artigo 69.o do Estatuto Político-Ad-
ministrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado
pela Lei n.o 13/91, de 5 de Junho, revisto pelas Leis
n.os 130/99, de 21 de Agosto, e 12/2000, de 21 de Junho,
o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto e aplicação

1 — O presente diploma adapta à Região Autónoma
da Madeira o Decreto-Lei n.o 233/99, de 24 de Junho,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 284/2000, de 10 de Novem-
bro, e pelo Decreto-Lei n.o 137/2004, de 5 de Junho,
que estabelece o regime jurídico aplicável aos géneros
alimentícios à base de cereais e aos alimentos para bebés
para utilização nutricional especial, destinados a lac-
tentes e a crianças de pouca idade.

2 — O referido regime é aplicável à Região Autó-
noma da Madeira, com as adaptações e especificidades
decorrentes dos artigos seguintes.

Artigo 2.o

Competências

1 — As competências atribuídas, nas alíneas d) e e)
do n.o 1 do artigo 3.o, à Direcção-Geral da Saúde repor-
tam-se, na Região Autónoma da Madeira, à Direcção
Regional de Planeamento e Saúde Pública, que exerce,
nomeadamente, competências de controlo, coadjuvada
pelas autoridades de saúde, e à Inspecção Regional das
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Actividades Económicas, que exerce as competências
de fiscalização da comercialização dos géneros alimen-
tícios objecto do presente diploma.

2 — A fiscalização e a instrução dos processos de con-
tra-ordenação, a que se refere o artigo 10.o, competem
à entidade com a responsabilidade pelo exercício dos
poderes de controlo e de fiscalização, respectivamente,
nos termos previstos no número anterior.

3 — A aplicação das coimas e sanções acessórias, a
que se referem os artigos 8.o e 9.o, compete:

a) Ao membro do Governo Regional com a tutela
da área da saúde, quando se trate de processos ins-
taurados no âmbito das acções de controlo efectuadas
pela Direcção Regional de Planeamento e Saúde
Pública;

b) À Comissão Regional de Aplicação de Coimas em
Matéria Económica, quando se trate de processos ins-
taurados no âmbito de acções de fiscalização efectuadas
pela Inspecção Regional das Actividades Económicas.

4 — O produto da aplicação das coimas reverte a
favor da Região Autónoma da Madeira.

5 — A adaptação de competências não prejudica a
articulação das autoridades regionais com as compe-
tentes autoridades nacionais.

Artigo 3.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional em 6 de
Julho de 2006.

O Presidente do Governo Regional, Alberto João Car-
doso Gonçalves Jardim.

Assinado em 24 de Julho de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

BANCO DE PORTUGAL

Aviso do Banco de Portugal n.o 4/2006

Artigo 1.o

Os artigos 1.o, 2.o, 3.o, 4.o e 5.o do Aviso do Banco
de Portugal n.o 6/2003 passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.o

Contas anuais em base individual

1 — As instituições de crédito, as sociedades finan-
ceiras e as sociedades gestoras de participações sociais
sujeitas à disciplina do Aviso do Banco de Portugal
n.o 1/2005, publicado no Diário da República,
1.a série-B, de 28 de Fevereiro de 2005, devem pro-
ceder à publicação integral das suas contas anuais,
em base individual, em conformidade com as normas
contabilísticas que lhe são aplicáveis.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2-A — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — (Revogado.)
4 — (Revogado.)
5 — (Revogado.)

Artigo 2.o

Balanço trimestral em base individual

As instituições sujeitas à supervisão do Banco de
Portugal, com excepção das agências de câmbio e
das sociedades gestoras de participações sociais,
devem publicar o balanço de situação relativo à acti-
vidade global, evidenciando os resultados provisórios,
reportado ao final de cada um dos três primeiros tri-
mestres do ano, de acordo com os modelos estabe-
lecidos, por instrução do Banco de Portugal, para
efeitos de reporte a este Banco.

2 — (Revogado.)
3 — (Revogado.)
4 — (Revogado.)
5 — (Revogado.)

Artigo 3.o

Contas anuais em base consolidada

1 — As contas consolidadas de instituições sujeitas
à supervisão do Banco de Portugal devem ser objecto
de publicação integral, em conformidade com as nor-
mas contabilísticas que lhe são aplicáveis. Esta obri-
gatoriedade aplica-se, igualmente, às contas conso-
lidadas do SICAM, sistema constituído pela Caixa
Central de Crédito Agrícola Mútuo, pelas caixas de
crédito agrícola mútuo e pelas suas filiais e associadas.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 4.o

Prazos de publicação e prova perante o Banco de Portugal

1 — As publicações previstas neste aviso devem ser
efectuadas no prazo de 30 dias após a aprovação dos
documentos referidos nos artigos anteriores.

2 — As instituições devem fazer prova, perante o
Banco de Portugal, do cumprimento das obrigações
de publicação previstas neste aviso, no prazo de
10 dias, devendo remeter, consoante o caso, docu-
mento comprovativo da publicação no sítio da Inter-
net, do envio dos documentos à Imprensa Nacional-
-Casa da Moeda ou a um jornal não oficial de grande
circulação nacional.

Artigo 5.o

Outras disposições

1 — O Banco de Portugal poderá autorizar, por
período limitado e a título excepcional, que as ins-
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tituições procedam às suas publicações fora das con-
dições previstas neste aviso, mediante pedido devida-
mente fundamentado das instituições que se encontrem
impossibilitadas de lhes dar cumprimento, ou em outras
circunstâncias relevantes.

2 — O Banco de Portugal pode definir, por ins-
trução, as condições a observar pelas instituições para
efeitos das publicações previstas neste aviso.»

Artigo 2.o

É aditado ao Aviso do Banco de Portugal n.o 6/2003
o artigo 3.o-A, com a seguinte redacção:

«Artigo 3.o-A
Forma de publicação

1 — Os documentos referidos nos artigos 1.o e 3.o
devem ser integralmente publicados no sítio da Inter-
net do Banco de Portugal.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
a publicação integral deve ainda ser efectuada num
dos seguintes locais:

a) No sítio da Internet das respectivas instituições;
b) No Diário da República;

c) Num jornal não oficial de grande circulação
nacional.

3 — O disposto nos números anteriores não é apli-
cável às caixas económicas — com exclusão da Caixa
Económica Montepio Geral e da Caixa Económica
da Misericórdia de Angra do Heroísmo —, as quais
devem publicitar os seus elementos contabilístios
anuais e os balancetes trimestrais nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 136/79, de 18 de Maio.

4 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 1 e 2, os
elementos referidos na alínea a) do n.o 2 do artigo 3.o
devem ser objecto de publicação integral no Diário
da República, a qual deve indicar como podem ser
consultados os restantes documentos que integrem
as contas consolidadas e o relatório consolidado de
gestão.»

Artigo 3.o

O presente aviso entra em vigor na data da sua publi-
cação, sendo aplicável à publicação das contas relativas
ao exercício de 2006.

Lisboa, 27 de Julho de 2006. — O Governador, Vítor
Constâncio.

AVISO
Os actos enviados para publicação no Diário da República devem

ser autenticados nos termos da alínea a) do n.o 2 do Despacho Normativo
n.o 38/2006, de 30 de Junho, ou respeitar os requisitos técnicos de auten-
ticação definidos pela INCM, nos formulários de edição de actos para
publicação, conforme alínea b) do n.o 2 do mesmo diploma.

Transitoriamente, até 31 de Dezembro de 2006, poderá ser observado
o previsto nos n.os 6.6 e 6.7 do mesmo diploma.

Os prazos de reclamação das faltas do Diário da República são de 30 dias
a contar da data da sua publicação.
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